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RESUMO 

 

SILVA, S. M. Competitividade e coordenação no sistema agroindustrial de cana-de-
açúcar no Estado de Goiás. 2008. Dissertação – Mestrado em Agronegócio, Universidade 
Federal de Goiás. 
 

 

O setor sucroalcooleiro goiano vivencia um momento de grande desenvolvimento, 
caracterizado por implantação de novas unidades industriais e/ou expansão das unidades 
existentes. As usinas/destilarias que estão em implantação ou expansão já estão articulando 
suas estratégias de obtenção de matéria-prima (cana-de-açúcar), e os produtores buscando 
informações acerca do setor para analisar a possibilidade de fazer parte de sua cadeia 
produtiva. Assim, o processo de expansão do setor abre possibilidade para novos formatos 
na sua estrutura de governança. Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi de verificar se a 
estrutura de coordenação do setor sucroalcooleiro goiano poderá sofrer alguma 
modificação com o processo de expansão, bem como identificar qual será a estrutura que 
poderá vigorar. Foram entrevistados os representantes das usinas/destilarias e alguns 
produtores, buscando identificar as variáveis que influenciam na decisão de plantio de 
cana-de-açúcar e na configuração do setor. O modelo de análise utilizado para o 
embasamento do estudo foi composto pela Teoria da Competitividade e da Teoria da Nova 
Economia Institucional, buscando alinhamento entre a estrutura de coordenação adotada e 
os fundamentos teóricos que justificassem essa decisão. O estudo se apoiou em dados 
secundários e primários, obtidos através de pesquisas exploratórias e entrevistas com os 
agentes envolvidos no processo analisado. Participaram da amostra seis usinas/destilarias 
(existem quinze no total). Pelos dados da pesquisa, a estrutura vigente das 
usinas/destilarias é de verticalização no plantio, no entanto, os projetos das unidades em 
implantação ou expansão estão mais flexíveis na forma de aquisição da matéria-prima, 
dando margem para a participação do fornecedor independente. No entanto, o ritmo e a 
profundidade das mudanças que poderão ocorrer na estrutura de governança e na forma de 
coordenação do setor irá depender do novo ambiente institucional e organizacional que 
esta sendo articulado. Dessa forma, qualquer mudança que venha a ocorrer na sua 
estrutura, esta será de longo prazo, tendo em vista que o ciclo da cana dura de seis a sete 
anos, e que grandes transformações podem exigir pelo menos dois ciclos.  
 
 
 
Palavras-chave: Cana-de-açúcar, Competitividade, Coordenação e Verticalização. 

 
 



ABSTRACT 

 

SILVA, S.M. Competitiveness and Coordination in the sugar cane agroindustrial 
system in Goiás. 2008. Dissertation - Agribusiness Master's, Federal University of Goiás. 
 
 
The goiano sucroalcooleiro sector experiences a moment of big development, 
characterized by deployment of new industrial units and/or expansion of existing units. 
Power plants/distilleries that are in deployment or expansion are articulating their 
strategies to obtain to raw material (sugar cane), and the producers are seeking for 
information about the sector to examine the possibility of doing part of his productive 
chain. So, the expansion process of sector opens possibility for news formats in its 
governorship structure. This form, the purpose this work was to check if the structure of 
goiano sucroalcooleiro sector coordination can suffer some modification with expansion 
process, and identifying what structure could apply. Representatives of power 
plants/distilleries and some producers were interviewees to identify the changing that 
influence the sugar cane planting decision and in sector configuration. The analysis model 
used as a basis the study was composed by Competitiveness Theory and New Institutional 
Economy Theory, for alignment between coordination structure used and theoretical 
grounds that justifying this decision. The study was supported in primary and secondary 
data, obtained through exploratory research and interviews with agents involved in the 
examined process. Participated the sample six power plants (there are fifteen in total). 
According to the research, the current structure of the power plant/destilleries is of 
verticalization in the planting, however, the projects of the units in implantation or 
expansion are more flexible in the way of get the raw materials, giving margin for the 
independent supplier participation. The rhythm and the depth of the changes that can to 
happen in the governorship structure an in the coordination way of the sector will depend 
of the new instititional and organizational environment that is being articulatede. Then, any 
change that come to happen in this structure, it will be of  long period, having in view that 
the sugar cane cicle lasts of six to seven years, and that big transformations can require at 
last two cicles. 

  
 

 

 

Palavras-chave: Sugar cane, Competitiveness, Coordination and verticalization  
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INTRODUÇÃO 

 

 

O agronegócio tem se destacado na economia brasileira pelo seu crescimento 

acelerado na última década. Além da importante contribuição para o PIB do país, o 

desempenho deste setor tem contribuído também para a geração de superávits na balança 

comercial. 

Vários setores do agronegócio tem sido responsáveis por esse desempenho. Vale 

destacar o setor de soja, de carne bovina e o de cana-de-açúcar. Segundo Belik et al (1999), 

as grandes empresas do setor de alimentação tem buscado ampliar seu mercado em vários 

países, principalmente em países emergentes como o Brasil, dada as políticas de 

redistribuição de rendas. Outra tendência das empresas transnacionais a partir dos anos 90 

é investir na exploração de mercados segmentados (BELICK E VIAN, 2003). O mercado 

de cana é bastante amplo, além dos mercados alimentícios, alcoolquímico e sucroquímico, 

têm-se grandes expectativas de explorar mercados novos, como a venda de energia elétrica 

obtida pela co-geração a partir da queima do bagaço nas caldeiras das usinas/destilarias1, 

ou o mercado de crédito de carbono através do protocolo de Kioto dentre outros (BELICK 

et al, 1999). 

Nesse sentido, empresas multinacionais e de capital estrangeiro tem buscado 

associar-se com as empresas aqui instaladas, com o objetivo de explorar o mercado 

emergente de álcool e dos novos produtos derivados de cana-de-açúcar. Outro fato que tem 

contribuído para o interesse de empresários estrangeiros e brasileiros é o financiamento da 

atividade. Estimulado pela política de financiamento do governo federal e regional, está 

sendo incentivada a implantação de várias usinas/destilarias em diversas regiões do país, 

algumas delas com parcerias nacionais e estrangeiras (VIAN, 2003). 

Os produtos do setor sucroalcooleiro que mais tem se destacado no mercado interno 

e externo são o açúcar e o álcool. O Brasil é o maior produtor mundial de açúcar e o 

principal exportador do produto (WAACK E NEVES, 1998). Tem-se ainda, grande 

expectativa de aumentar sua participação no mercado mundial se a Organização Mundial 

do Comércio (OMC) determinar o fim dos subsídios que os países desenvolvidos repassam 

para a produção desses produtos em seus países de origem. O Brasil também é grande 

produtor de álcool, com aumento crescente na safra de 2005/2006.  

                                                 
1    Neste estudo, usina e destilaria são sinônimos. 
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O álcool produzido no país é quase todo absorvido no mercado interno, entretanto, 

o interesse por álcool brasileiro por países estrangeiros tem aumentado.  O interesse tem 

em vista a preocupação da sociedade com o meio ambiente, dado que o álcool brasileiro é 

produzido através de tecnologia mais limpa, renovável e de baixo custo (FARINA et al 

1998). O uso de combustível renovável abre espaço para vários segmentos da agricultura, 

tendo em vista que sua produção pode ser feita através de várias culturas, dentre as quais se 

destacam: milho, girassol, dendê, cana-de-açúcar, etc. 

O aumento da demanda por álcool (a um custo inferior), tem contribuído para o 

crescimento do mercado interno e externo de veículos flexíveis (biocombustível), no ano de 

2005 foi vendido mais de 1,7 milhões de veículos flex (SIFAEG, 2007). Quanto ao 

mercado externo, os Estados Unidos e Europa são mercados potenciais, e já estão em 

negociação com as montadoras brasileiras. A substituição do aditivo MTBE2 na gasolina 

americana por etanol, aponta um cenário de grandes oportunidades para o setor 

sucroalcooleiro brasileiro.  

Com o aumento da demanda por álcool, registra-se uma significativa ampliação das 

plantas industriais, implantação de novas unidades industriais e crescimento da área 

plantada com cana-de-açúcar no Brasil. Neste contexto de expansão, o Estado de Goiás 

surge como uma opção para os produtores e proprietários de usinas/destilarias expandirem 

suas unidades produtivas.  

De acordo com as informações do Sindicato da Indústria de Fabricação de Açúcar 

do Estado de Goiás (SIFAEG) está prevista a construção de várias usinas/destilarias no 

Estado. O interesse das usinas é expandir a comercialização do açúcar e álcool para o 

mercado externo, tendo em vista as oportunidades que surgem com a adoção de 

combustíveis menos poluentes e da vantagem no custo do açúcar brasileiro frente ao 

açúcar europeu e americano.  

Os fatores que tem contribuído para a expansão da cultura de cana-de-açúcar em 

nosso Estado são: disponibilidade de terra para arrendamento ou aquisição; preço de terra 

relativamente baixo, tanto para arrendamento como aquisição (apesar da alta produtividade 

das terras, seu preço ainda é inferior aqueles praticados nos Estados tradicionais no plantio 

da cultura), relevo que propicia a mecanização da colheita e facilidade de crédito para a 

implantação de usinas/destilarias no Estado, dada a política governamental de fomentar o 

setor. 

                                                 
2    Aditivo químico utilizado nos EUA para melhorar a combustão, suspenso por contaminação nos lençóis 
freáticos. 
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Dentro desta conjuntura, o Estado tem condições de se tornar uma potência 

nacional no setor, tendo em vista as vantagens comparativas3 citadas. Entretanto, o 

desempenho do setor não dependerá somente dessas vantagens como também de uma 

eficiente coordenação4 do sistema como um todo. Uma coordenação eficiente gera ganhos 

líquidos para os agentes e aumenta a competitividade do setor.  

 A competitividade de uma firma ou cadeia produtiva é produto de um conjunto de 

fatores, tais como: oportunidades e ameaças presentes em determinado ambiente 

institucional; características da estrutura de mercado; estratégias empresariais adotadas e 

formas de interação e coordenação dos diversos agentes que compõem o sistema. Isto 

exige, portanto, uma visão sistêmica dos determinantes da competitividade. Seguindo esta 

visão, Waack e Neves5 (1998) realizaram um amplo estudo sobre os determinantes da 

competitividade do Sistema Agroindustrial (SAG) da cana-de-açúcar com foco na região 

de São Paulo e Nordeste. A partir de uma análise mais detalhada da situação do setor, os 

autores concluem que um dos principais entraves para a competitividade do setor está 

relacionado às formas de interação entre os fornecedores independentes de cana-de-açúcar 

e as usinas/destilarias. “A alta especificidade dos ativos neste elo do sistema faz com que a 

transação entre eles seja conflituosa e complexa” (ibid, p. 14).  

O conflito se refere à produção da matéria-prima e sua industrialização. De um lado 

os fornecedores independentes reclamam das transações com as usinas no que se refere ao 

preço, forma de pagamento e do tempo de colheita. Do outro lado, os usineiros reclamam 

da disponibilidade de matéria-prima no tempo, na qualidade e na quantidade desejada. 

Tendo em vista esses conflitos, a usina prefere estruturar suas atividades de forma 

verticalizada, ou seja, ela mesma produzir sua matéria-prima. Segundo Waack e Neves 

(1998), a matéria-prima adquirida pelas usinas/destilarias em âmbito nacional, por meio da 

verticalização gira em torno de 70% (arrendamentos e áreas próprias) e de fornecedores 

independentes gira em torno de 30%. No entanto, segundo os autores citados, este grau de 

verticalização é excessivo, tendo em vista que existe maior produtividade entre os 

fornecedores independentes, quando comparados com as usinas/destilarias, dado que os 

fornecedores independentes se dedicam ao cultivo da propriedade e exerce maior controle 

nos custos. 

                                                 
3    Atributos de maior relevância: solo, clima, custo etc. 
4   Conjunto de instituições inter-relacionadas para garantir a integridade de uma transação. 
5  Pesquisa foi realizada no âmbito do Programa de Estudos dos Negócios do Sistema Agroindustrial – 
PENSA/USP em convênio com o IPEA. Além do estudo sobre o SAG da cana-de-açúcar, foram publicados 
mais sete estudos de casos, todos disponíveis em http://www.fundacaofia.com.br/pensa/.  
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A verticalização a montante remonta a história do surgimento das usinas/destilarias. 

A maioria das usinas/destilarias foi criada por grandes produtores de cana-de-açúcar 

(ANDRADE, 1994). Em Goiás, apesar da falta de estudos sistematizados sobre a cadeia da 

cana-de-açúcar, as evidências empíricas apontam que o nível de integração vertical das 

usinas já instaladas no Estado é ainda maior do que o observado em São Paulo. Isto 

implica afirmar que praticamente toda a matéria-prima utilizada no processo industrial das 

usinas/destilarias em Goiás é adquirida através de terras próprias e/ou arrendadas, tendo 

em vista a pequena participação do fornecedor independente na cadeia produtiva de cana-

de-açúcar.  

No entanto, com a implantação de um grande número de novas unidades industriais 

no Estado, abre-se a possibilidade de maior flexibilidade e variedade nas formas de 

suprimento de matéria-prima. Porém, percebe-se que o processo de desenvolvimento do 

setor tem gerado uma preocupação entre os produtores goianos com relação à tomada de 

decisão, considerando as alternativas de arrendar sua propriedade as usinas/destilarias ou 

ele mesmo plantar a cana-de-açúcar e atender a demanda que será gerada pelo crescimento 

do setor.  

Desse modo, este estudo buscará responder às seguintes questões: a implantação de 

novas unidades industriais de açúcar e álcool implicará em uma nova configuração da 

cadeia produtiva da cana-de-açúcar? Quais as formas de coordenação (estruturas de 

governança) serão adotadas pelas novas usinas/destilarias?  

Tendo em vista responder estas questões, o objetivo geral deste estudo é pesquisar 

o processo de expansão da agroindústria canavieira em Goiás, visando identificar se esta se 

dará sob uma nova forma de configuração produtiva e como será a estrutura de 

governança/coordenação dos agentes.  

Para tanto, terá como objetivos específicos, identificar os principais agentes 

produtivos do sistema agroindustrial de cana-de-açúcar no Estado de Goiás; compreender 

as razões do alto nível de integração vertical das usinas/destilarias em Goiás; analisar as 

estratégias das usinas/destilarias em implantação para o suprimento de cana-de-açúcar, 

bem como subsidiar outros estudos que possam contribuir para o aumento da 

competitividade do sistema agroindustrial de cana-de-açúcar em Goiás. 

 

 

 

 



 19 

Fonte de dados 

 

Após a introdução do tema proposto, será descrito nesta seção o processo utilizado 

para alcançar os objetivos deste estudo, bem como mostrar a forma de levantamento dos 

dados, a amostra selecionada, o tipo e a estrutura do questionário empregado. 

Buscou-se através da pesquisa, descobrir resposta para a problemática levantada no 

início deste estudo. A metodologia empregada foi a de pesquisa social, definida por Gil 

(1999, p. 42), como “o processo que, utilizando de metodologia científica, permite a 

obtenção de novos conhecimentos no campo da realidade social”. Para atingir o objetivo 

desse tipo de pesquisa, utilizou-se de pesquisa exploratória e descritiva. A “pesquisa 

exploratória tem como finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, 

tendo em vista, a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para 

estudos posteriores” (GIL, 1999, p. 43). Já a pesquisa descritiva “tem como objetivo 

primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou o 

estabelecimento de relações entre variáveis” (ibid, 2002, p. 41). 

Segundo Vergara (2004), os dados utilizados em trabalhos científicos podem ser 

classificados em dados primários e dados secundários. Segundo esta autora, os dados 

primários são aqueles que atendem uma finalidade específica na resolução de um problema 

em estudo, com participação direta do pesquisador, já os dados secundários são aqueles 

coletados em bancos de dados já existentes, em órgãos oficiais e privados. 

Este estudo utilizou-se de dados secundários e primários para atingir os objetivos 

propostos. Dessa forma, na obtenção dos dados secundários, foi realizado um levantamento 

bibliográfico através de obras literárias, estudos digitais, revistas especializadas, banco de 

dados oficiais e privados e sites, em busca de material de base científica e técnica 

necessária ao desenvolvimento do estudo. 

Na obtenção dos dados primários, foi realizada uma pesquisa de campo junto às 

usinas/destilarias, através dos procedimentos descritos a seguir.   

 

a) Instrumentos utilizados para a coleta de dados  

Para Vergara (2004), na análise qualitativa o processo de coleta de dados primários 

pode ser classificado em diretos e indiretos. No processo de coleta de dados diretos, o 

objetivo da pesquisa não é ocultado do pesquisado, já no processo de coleta de dados 

indiretos, o objetivo da pesquisa é ocultado do pesquisado. 
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Neste estudo, adotou-se como instrumento de coleta de dados diretos, a entrevista 

com os diretores6 responsáveis pelas usinas/destilarias amostradas. Os entrevistados são 

responsáveis pelas unidades localizadas no Estado de Goiás, possuem amplo conhecimento 

e preparo para expressar a posição da firma quanto ao tema em estudo. A entrevista foi 

realizada por meio de questionários7 (escritos e gravados) e conversas informais 

específicas ao tema estudado. 

O critério utilizado na escolha das unidades industriais pesquisadas teve como 

referência a produção em grande escala, a participação de mercado, a quantidade de 

unidades existentes, bem como seus projetos de expansão no Estado. 

 

b) Estrutura e variáveis do questionário 

O questionário pode ser elaborado com perguntas abertas e/ou fechadas (GIL, 

1999; 2002). O questionário utilizado para a obtenção dos dados junto às usinas/destilarias 

foi submetido a um pré-teste com uma usina, no entanto, teve que ser re-elaborado, de 

forma a acrescentar algumas variáveis relevantes para o estudo. Posteriormente foi 

realizada com esta usina, uma outra entrevista via e-mail somente das perguntas 

acrescentadas. As demais entrevistas por meio do questionário foram realizadas após a 

correção de suas falhas de elaboração.   

O questionário aplicado às usinas/destilarias teve como base as seguintes variáveis: 

 

1. Identificar os principais agentes industriais da agroindústria canavieira em 

Goiás e definir as características gerais do setor; 

2. Identificar as estratégias de aquisição de cana-de-açúcar das 

usinas/destilarias com o objetivo de estudar a forma de coordenação 

adotada pela empresa; 

3. Entender as razões da escolha da estrutura de coordenação vigente, bem 

como sua estabilidade ao longo do tempo; 

4. Identificar as características das transações das usinas/destilarias. 

 

c) Amostra selecionada 

Para Stevenson (1986, p. 158), amostra “envolve o estudo de apenas uma parte dos 

elementos”. Para este autor, o grupo de todos os elementos é denominado de população ou 

                                                 
6   As usinas/destilarias que participaram da pesquisa encontram-se no anexo 5.  
7   Os questionários encontram-se no anexo 4. 
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universo, enquanto que a parcela do grupo constitui-se da amostra. As amostras de uma 

população podem ser classificadas em aleatória, não-aleatória, probabilística e não-

probabilística (VERGARA, 2004). 

A amostragem aleatória tem como característica principal, o fato de que todos os 

elementos da população possuem a mesma oportunidade de ser escolhido. Já a amostragem 

não-aleatória, o universo estudado dá maior liberdade na obtenção dos dados, porém perde-

se o rigor quantitativo e a credibilidade da inferência de seus resultados (TRIOLA, 2005). 

A amostragem probabilística é objetiva, e tem como objetivo identificar a probabilidade de 

combinação amostral, bem como de calcular o erro amostral. A amostragem não-

probabilística é subjetiva, pois a variabilidade do erro amostral não pode ser apurada com 

precisão (STEVENSON, 1986). Nesta pesquisa, a amostragem utilizada foi a não-

probabilística.  

No ano de 2006, existiam quinze usinas/destilarias em funcionamento no Estado, 

desse total foram escolhidas seis usinas/destilarias (40%). A escolha das agroindústrias 

participantes da amostra teve como suporte os critérios: posição geográfica - procurou-se 

selecionar empresas localizadas em diferentes micro-regiões na tentativa de captar as 

características gerais do setor; capacidade de produção - buscou-se selecionar as empresas 

com maior escala de produção; participação no mercado - procurou-se selecionar 

agroindústrias com maior participação no mercado interno; quantidade de unidades 

existentes, bem como seus projetos de expansão no Estado. O universo de análise se 

restringiu às usinas/destilarias do Estado de Goiás.  

Juntas, estas usinas/destilarias foram responsáveis por cerca de 52% da cana 

esmagada no Estado na safra de 2006/2007. No total, foram entrevistados nove agentes, 

sendo dois diretores das entidades SIFAEG e FAEG, um professor da Universidade 

Federal de Goiás e o restante formado por diretores8 e gerentes das usinas/destilarias. 

Foram realizadas ainda, várias conversas informais com outros agentes do setor, sem, no 

entanto, participarem da amostra. As entrevistas foram realizadas entre agosto de 2007 e 

julho de 2008.  

 

d) Mecanismo de análise 

Para Vergara (2004), a coleta, tratamento e interpretação dos dados deverão ser 

adequados aos propósitos da pesquisa, de forma a atingir o objetivo proposto. Dessa forma, 

                                                 
8   Alguns diretores entrevistados são responsáveis por mais de uma usina/destilaria. 
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a análise dos dados da pesquisa de campo se apoiou na classificação e codificação dos 

mesmos, com o objetivo de descrever e explicar o fenômeno selecionado para o estudo.  

Por se tratar de dados qualitativos o procedimento utilizado nesta pesquisa foi de 

estatística descritiva9, tendo como parâmetro o objetivo e o problema da pesquisa. O 

método escolhido para o estudo apresenta algumas limitações, tais como:  

 

1. A limitação da amostra da pesquisa ao universo existente, em função do 

tempo disponível e da limitação de recursos para realizar a pesquisa; 

2.  Quanto à coleta de dados, a falta de experiência do pesquisador pode ter 

negligenciado aspectos relevantes para a pesquisa; 

3. Limitação de pesquisas acadêmica e documental em órgãos 

governamentais e empresarias no Estado no que se refere ao tema.     

 

 

Estrutura da dissertação 

 

O tema da dissertação terá como sustentação o aporte teórico sobre competitividade 

e coordenação agroindustrial. A abordagem desses dois campos teóricos se desdobra em 

cinco capítulos que compõe a dissertação, além da introdução e das considerações finais. 

O capítulo I é dedicado à discussão das várias abordagens na literatura brasileira 

sobre competitividade. As diferentes versões sobre o tema, apesar de divergentes, são 

complementares para a análise sobre competitividade. Em seguida, a discussão versa sobre 

a abordagem de coordenação das transações via estrutura de governança, tendo em vista as 

relações comerciais entre os diversos agentes que compõem o sistema.  

O capítulo II é dedicado a apresentar uma caracterização geral sobre o SAG de 

cana-de-açúcar em âmbito nacional. Para tanto, remonta à história da implantação da 

cultura de cana no Brasil e às políticas de incentivo governamental. Em seguida, busca-se 

mostrar o perfil do setor após sua reestruturação a partir dos anos 90, bem como sua 

participação de mercado no momento atual.  

O capítulo III tem como foco apresentar a caracterização geral do SAG de cana-de-

açúcar no Estado de Goiás. Num primeiro momento, descreve-se o processo de evolução 

                                                 
9   Descreve os fatos para possíveis comparações (qualitativa ou quantitativa). 
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da economia e do setor sucroalcooleiro no Estado, e posteriormente, busca-se mostrar a 

atual situação do setor no contexto nacional. 

O objetivo do capítulo IV é aprofundar a discussão sobre o setor no Estado de 

Goiás. A pesquisa de campo procurou identificar as mudanças na atual estrutura de 

governança do SAG da cana diante do cenário de grande crescimento do setor e 

implantação de novas unidades industriais no Estado. Por fim, os resultados da pesquisa 

são analisados e discutidos, tendo como base o referencial teórico proposto.  
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CAPÍTULO I 

 

 

COMPETITIVIDADE E COORDENAÇÃO EM SISTEMAS AGROINDUSTRIAIS: 

UMA ABORDAGEM CONTEMPORÂNEA 

 

 

 

Este capítulo tem por finalidade apresentar as diferentes teorias sobre 

competitividade e estrutura de governança agroindustrial. Está organizado em cinco 

tópicos: o primeiro descreve algumas definições sobre competitividade e coordenação; o 

segundo, uma descrição da nova economia institucional; o terceiro, uma apresentação da 

economia dos custos de transação; o quarto, o processo de desregulamentação e o novo 

papel do estado na economia; o quinto apresenta o modelo conceitual utilizado para o 

embasamento da análise da pesquisa. 

Segundo Farina et al (1998, p. 10), o termo “competitividade não tem uma 

definição precisa”, a dificuldade de definir competitividade resulta da abrangência e dos 

aspectos envolvidos em cada situação específica. Na teoria econômica, no contexto da 

teoria da concorrência, competitividade é vista como “a capacidade de sobreviver e, de 

preferência, crescer em mercados correntes ou novos mercados” (FARINA et al, 1998, p. 

10; AZEVEDO, 2000, p. 62).  

Para Porter apud Farina et al (1998, p. 10), a competitividade “depende da 

existência de elementos-chave (fornecedores e distribuidores) para o alcance de vantagem 

competitiva10, tendo em vista as relações verticais de dependência destes para a eficácia do 

sistema”. Neste contexto, a segundo a definição sobre a competitividade pode ser vista 

como uma medida de desempenho das firmas individuais. A primeira pode ser vista como 

um desempenho que abrange toda a cadeia. A utilização de uma ou outra abordagem vai 

ter implicação na escolha dos indicadores.  

A competitividade pode ser vista sob duas correntes, a primeira como uma medida 

de desempenho, a segunda, como uma medida de eficiência da firma. Para Ferraz et al 

(1997, p. 1) e Kupfer (1997, p. 2), a “competitividade vista como desempenho ou revelada 

expressa a participação da firma no mercado num momento do tempo”. Na concepção do 

                                                 
10   São todos os recursos positivos que a empresa possui para concorrer num mercado. 
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autor, a participação da firma no mercado expressa sua atuação no tempo passado, tendo 

em vista a utilização de vantagens competitivas já desenvolvidas pela empresa.   

O indicador que mensura a competitividade como desempenho é a participação da 

firma no mercado nacional e/ou internacional.  

Para a competitividade vista como eficiência ou potencial, “a firma busca traduzir a 

competitividade através da relação insumo-produto com o máximo de rendimento” 

(FERRAZ et al, 1997, p. 2). Nesta concepção, a competitividade da empresa é definida 

pela utilização eficiente de sua capacidade tecnológica, gerencial, financeira e comercial, 

bem como das técnicas por ela praticada, resultando em desempenho positivo no mercado. 

O indicador mais utilizado é a comparação entre custo versus preço.  

No entanto, vários estudiosos foram unânimes em afirmarem que tanto a 

competitividade revelada quanto a potencial, eram insuficientes para explicar a essência do 

termo, dada sua posição estática tanto em números quanto ao tempo. Enfatizando a 

limitação das abordagens acima, Ferraz et al (1997, p. 2) afirma que “sua limitação reside 

no fato de ambos serem estáticas, analisando apenas o comportamento passado dos 

indicadores, sem elucidar as relações causais que mantêm com a evolução da 

competitividade”. 

A partir de então, ao invés de definir competitividade como um fenômeno 

endógeno à firma, inclui-se também o ambiente exógeno, com o objetivo de tratá-la como 

um fenômeno ligado ao processo de concorrência vigente num mercado específico, 

incorporando aos conceitos, os aspectos dinâmicos da indústria (padrões de concorrência e 

estrutura de mercado). 

 

 

1.1   Competitividade dinâmica 

 

A partir da incorporação dos aspectos dinâmicos do processo de concorrência para 

a avaliação da competitividade, o desempenho e a eficiência produtiva passam a ser vistos 

como fatores resultantes da capacitação acumulada da empresa, traduzidos em estratégia 

competitiva em resposta aos aspectos gerados pela estrutura de mercado e ao padrão de 

concorrência (FERRAZ et al, 1997).  

Dessa forma, a competitividade deriva de um conjunto de fatores que transcendem 

o nível da firma, e podem ser resumidos da seguinte forma: fatores empresariais, fatores 

estruturais e fatores sistêmicos (ibid, 1997). 
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Fatores empresariais são internos à empresa, ela tem poder decisório de controlar e 

de modificá-los através de suas ações. Para este autor, esses fatores se referem ao estoque 

de recursos acumulados pela empresa e às estratégias de aplicação desses recursos nas suas 

principais áreas de atuação, tais como:  

 

1. Gestão: posicionamento estratégico da empresa de acordo com os fatores 

críticos de sucesso no mercado, no que se refere à capacidade de integrar 

estratégia, capacitação e desempenho; 

2. Capacidade tecnológica em processos e produtos: é a capacidade 

produtiva derivada da atualização dos equipamentos, instalações, técnica 

produtiva, controle da qualidade; 

3. Produtividade humana: produtividade, qualificação e flexibilidade. 

 

Fatores estruturais se referem à indústria ou ao complexo industrial. A empresa tem 

atuação limitada pelo processo de concorrência, podendo agir somente sob sua área de 

influência (FERRAZ et al, 1997).  Contemplam: 

 

1. Mercado: diz respeito ao tamanho do mercado, grau de sofisticação 

tecnológica, sistema de comercialização e acesso a mercados 

internacionais; 

2. Configuração da indústria: referem-se ao desempenho e capacitação do 

progresso técnico de produtos e processos, grau de verticalização, 

diversificação setorial e relacionamento da empresa com empregados, 

fornecedores, usuários e concorrentes; 

3. Regime de incentivos e regulação da concorrência: referem-se ao grau de 

rivalidade entre os concorrentes, barreiras tarifárias e não-tarifárias às 

exportações.    

 

Fatores sistêmicos são aqueles que a empresa detém pouca ou nenhuma atuação. 

Constituem-se de fatores organizacionais, institucionais e tecnológicos (FARINA et al, 

1997). 

Neste novo contexto, o termo competitividade foi definido como “a capacidade da 

expressar, formular e implementar estratégias concorrênciais que lhe permitam ampliar ou 
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conservar, de forma duradoura, uma posição sustentável no mercado” (FERRAZ et al, 

1997, p. 3;  KUPFER, 1997, p. 3).   

A base de sustentação da competitividade dinâmica é a estratégia. Ferraz et al 

(1997) define estratégia como um conjunto de gastos em gestão, recursos humanos, 

produção e inovação, com objetivo de ampliar e renovar a capacitação das empresas e 

obter um desempenho competitivo. Best apud Farina et al (1998, p.11), define estratégia 

como “a capacidade que as empresas demonstram, individualmente ou em conjunto, de 

alterar a seu favor características do ambiente competitivo, tais como a estrutura do 

mercado e os padrões de concorrência”. 

Nesse sentido, a definição de Best abrange a capacidade das firmas de ampliar 

participação no mercado e da cooperação vertical inter e intra-segmento, bem como de 

aumentar suas vantagens competitivas através da ação estratégica.  

 

 

1. 2   Competitividade e coordenação 

 

Com a concorrência se expandindo a níveis internacionais, a disputa pelo mercado 

global foge ao escopo de competição da firma individual para uma competição sistêmica 

da indústria. Desse modo, além da importância da compreensão do ambiente competitivo, 

é fundamental a coordenação da cadeia produtiva, tendo em vista que é neste espaço que a 

empresa desenvolve suas estratégias.  

Para Porter apud Farina et al (1997, p. 145), o conceito de competitividade nesse 

novo contexto é: 

 

“... um conceito aplicável de competitividade deve ser mais abrangente que aquele 

baseado em custos de produção, devendo incluir possibilidades de associar 

competitividade à organização interna eficiente e aos sistemas de comunicação e 

coordenação de atividades interfirmas”.  

 

Para Farina et al (1997), o cerne do conceito de Porter se refere em não associar a 

competitividade ao nível da firma e de sua eficiência produtiva, e sim da capacidade desta 

em coordenar as atividades de sua cadeia produtiva. 

Coordenar a cadeia produtiva significa governar as transações entre os agentes 

envolvidos, através de um mecanismo de controle que regule a participação dos agentes, 
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com o objetivo de reduzir os custos de transação entre eles, dada a utilização de 

mecanismos adequados, denominados estrutura de governança ou de coordenação (VIAN, 

2003; WILLIAMSON, 1985, apud FARINA et al, 1998). 

Para Farina et al (1997), a coordenação é determinada pelos atributos das 

transações que, por sua vez, decorem de condicionantes institucionais, organizacionais, 

tecnológicos e estratégicos, que bem monitorados constituem vantagens competitivas. 

Nesse sentido, a competitividade inclui a compreensão do ambiente sistêmico e 

competitivo, bem como o aproveitamento das oportunidades por eles oferecidas, traduzidas 

em estratégias competitivas para a empresa, de forma a favorecer a longo prazo. 

Segundo Vian (2003, p. 29), integração vertical é definida como: 

 

“A integração é a organização e o controle por parte de uma mesma firma de vários 

processos produtivos encadeados. O termo vertical é uma série de processos 

complementares em que a matéria-prima é transformada em um produto final”.  

 

Já a integração horizontal “é utilizada quando a empresa produz e comercializa 

bens que usam as mesmas matérias-primas, ou dividem partes do mesmo processo de 

fabricação e ou produtos substitutos” (ibid, 2003, p. 30). Para Azevedo (2000, p. 76), a 

integração vertical “trata da produção em etapas anteriores e posteriores da cadeia 

produtiva”. O processo de integração a montante ou para trás, significa que a própria firma 

produz a matéria-prima de que necessita. Por sua vez, a integração a jusante ou para frente, 

acontece quando a própria firma controla o processo de distribuição e de comercialização 

de seus produtos, em vez de vendê-los para os atacadistas e distribuidores.  

Para Vian (2003), na integração a empresa é responsável pelo controle dos 

processos, com liberdade para encadeá-los de forma complementar, e assim, controlar o 

uso da matéria-prima para um ou mais produtos finais. Já na visão de Azevedo, a 

integração permite controlar as etapas de produção, com espaço para a empresar atuar 

desde a etapa inicial até a etapa final. 
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1.3   Competitividade e Sistema Agroindustrial (SAG) 

 

Para Davis e Goldberg (1957), da escola americana Harvard, complexo 

agroindustrial ou agribusiness pode ser visto como:   

 

“A soma de todas as operações envolvidas no processamento e distribuição dos insumos 

agropecuários, as operações de produção na fazenda, o armazenamento, processamento 

e a distribuição dos produtos agrícolas e seu derivados” (DAVIS & GOLDBERG, 1957, 

apud GRAZIANO, 1998, p. 65). 

 

A partir desta definição, surgem várias outras, no entanto, a finalidade são as 

mesmas, “explicar a crescente inter-relação setorial entre agricultura, indústria e serviços” 

(GRAZIANO, 1998, p. 65). A evolução do conceito levou Goldberg (1968) a uma 

reformulação do conceito para agribusiness industries. No conceito, permaneceu as 

relações tradicionais entre os agentes da transação, bem como agregou na análise aspectos 

institucionais, tais como: políticas governamentais, e associações entre outros. A partir daí, 

o conceito de agribusiness pôde ser aplicado em subsistemas (complexo trigo, soja, cana, 

etc) com o objetivo de “apreender especificamente as inter-relações existentes a partir de 

um determinado produto” (ibid, 1998, p. 66). 

Houve críticas aos conceitos de agribusiness citado, dado que este exclui da análise 

o progresso técnico e agrega a teoria neoclássica, dessa forma, o agribusiness é visto como 

“um agregado de subsistemas inter-relacionados por fluxos de troca” (GRAZIANO, 1998, 

p. 67). Para o autor, esse enfoque descreve a complexidade das relações, mas não explicam 

a dinâmica e a força das relações envolvidas, sendo que são estas forças que determinam a 

configuração do complexo, bem como das mudanças ocorridas.    

Porém, muitos autores reconhecem o mérito do conceito de agribusiness, dado que 

este evidencia os vínculos intersetoriais existentes, bem como coloca a produção agrícola 

como um sistema de commodities, que abrange toda a economia global (ibid, 1998).  

Goldberg (1968) apresentou o agribusiness sob o enfoque de commoditie como 

commodity systems approach (CSA).  O arcabouço dos estudos sobre o CSA tem como 

suporte a matriz insumo-produto da teoria neoclássica de produção, com enfoque para as 

questões de interdependência setorial e a visão sistêmica da cadeia produtiva. A 

complexidade do sistema, necessidade de visão sistêmica e a interdependência setorial 
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permitiu a Goldberg (1968) apud Zylbersztajn (2000, p. 5) redefinir o conceito de 

agribusiness como: 

  

“Um sistema de commodities engloba todos os setores envolvidos com a produção, 

processamento e distribuição de um produto. Tal sistema inclui o mercado de insumos 

agrícolas, a produção agrícola, operações de estocagem, processamento, atacado e 

varejo, demarcando um fluxo que vai dos insumos até o consumidor final. O conceito 

engloba todas as instituições que afetam a coordenação dos estágios sucessivos do fluxo 

de produtos, tais como as instituições governamentais, mercados futuros e associações 

de comércio”. 

 

Posteriormente, Goldberg amplia conceito de CSA. Agora, o aporte teórico é 

baseado no paradigma estrutura-conduta-desempenho da organização industrial.  Esse 

aporte leva em consideração dois níveis de agregação: a firma e os ambientes 

macroeconômico e institucional que afetam a capacidade de coordenação do sistema. Os 

contratos foram mencionados por Goldberg (1968) apud Zylbersztajn (2000, p. 8) como 

mecanismo de coordenação que podem substituir a integração vertical: “existem muitas 

relações contratuais na indústria do trigo que apóiam as operações verticalmente integradas 

em substituição à posse integrada das operações”. Outro fator de destaque no aporte teórico 

mencionado é o fato de introduzir o papel do Estado na regulação de políticas públicas no 

sistema agroindustrial. 

O termo sistema agroindustrial foi utilizado por Louis Malassis da escola francesa 

(Institut Agronomique Méditerranée de Montpellier). Para este autor apud Graziano (1998, 

p. 67) o termo complexo agroindustrial é “característico da etapa do desenvolvimento 

capitalista em que a agricultura se industrializa”. 

Na visão de Malassis, apud Graziano (1998), o setor agroalimentar é composto por 

quatro subsetores: empresas, agropecuário, agroindústrias e distribuição, que juntos 

formam o setor agroalimentar (SAA), que por sua vez, forma outros dois subsetores: o 

agroindustrial (a montante e a jusante) e o de distribuição agroalimentar. Malassis apud 

Graziano (1998), alega ainda, a importância de analisar os fluxos e encadeamentos por 

produto dentro de seu subsetor, denominando este processo de cadeia ou filière 

agroalimentar, enfatizando sua identificação (produto, seus itinerários, agentes e 

operações) e a análise dos mecanismos de regulação (estrutura de funcionamento dos 

mercados, intervenção do Estado etc).  
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A contribuição do approuche par filière, é que ele permite operacionalizar as 

atividades do SAA, bem como analisar mercados agroalimentares específicos. Os 

conceitos ligados à escola francesa pertencem à corrente marxista, com desdobramentos 

sistêmicos - relações de interdependência entre agricultura e indústria, (ibid, 1998). 

Outro pesquisador que se interessou pelo tema de cadeia foi Morvan. Para este 

autor, o conceito de cadeia (filière), é definido como: 

 

“Cadeia (filière) é uma seqüência de operações que conduzem a produção de bens. Sua 

articulação é amplamente influenciada pela fronteira de responsabilidades ditadas pela 

tecnologia e é definida pelas estratégias dos agentes que buscam a maximização dos 

seus lucros. As relações entre os agentes são de interdependência ou 

complementaridade e são determinadas por forças hierárquicas. Em diferentes níveis de 

análise a cadeia é um sistema, mais ou menos capaz de assegurar sua própria 

transformação” (MORVAN, 1985, apud ZYLBERSTAJN 2000, p. 9). 

 

O conceito de Filière (cadeias) deriva da escola de economia industrial francesa, 

tendo em vista a gestão pública como mecanismo de intervenção governamental. O 

conceito de Filière focaliza o processo produtivo como uma seqüência de atividades que 

transformam determinada matéria-prima em um produto final, abrange a firma e o sistema. 

Utiliza como análise a matriz insumo-produto da teoria neoclássica de produção. Porém, 

introduz na análise aspectos dinâmicos, tais como as variáveis tecnológicas, 

hierarquização, poder de mercado e estratégia (ZYLBERSZTAJN, 2000).  

Para Vian (2003, p. 49) o conceito de Filière ou Sistema Agroindustrial é 

“característico da etapa de industrialização da agricultura, quando se formaram as ligações 

entre os subsetores que compõem esta unidade de análise”. A ligação dos subsetores deu 

origem à configuração das unidades agroindustriais descritas a seguir.  

 

1. Produção primária é representada por agentes que produzem matéria-

prima para a indústria de alimentos;   

2. Agroindústria é representada por agentes que transformam a matéria-

prima em alimentos; 

3. Atacado tem a função de distribuir os produtos para o varejo; 

4. Varejo tem a função de distribuir os produtos para o consumidor final; 

5. Consumidor é o agente que adquire o produto final para satisfazer suas 

necessidades fins.  
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Essa estrutura permite análises por produto, de acordo com as particularidades de 

cada contexto produtivo, em suas variadas etapas de produção. 

O trabalho de Zylbersztajn (1995) é a principal referência teórica para a aplicação 

da ECT aos estudos dos Sistemas Agroindustriais (SAGs). O Ponto de partida do autor é o 

conceito de “sistema de agribusiness”, definido por Goldberg (1968), apud Zylbersztajn, 

(1995, p. 164) como “estruturas verticais de produção e distribuição focalizadas em um 

determinado produto”. A preocupação com a questão da coordenação já estava presente 

nos primeiros estudos da chamada Escola de Harvard, o que faltava era uma base teórica 

mais sólida. Partindo desta constatação, Zylbersztajn propõe a utilização do modelo teórico 

da ECT para o estudo da coordenação dos “sistemas de agribusiness”.  

Como resultado da aproximação das escolas francesas e americanas, o conceito de 

SAGs passa a ser de uso corrente nos trabalhos do Pensa, e ganha uma conotação diferente 

do conceito utilizado inicialmente por Goldberg. A partir desta re-elaboração, “Sistemas 

Agroindustriais” passam a ser compreendidos como “conjuntos de transações onde as 

estruturas de governança prevalecentes são um resultado otimizador do alinhamento das 

características das transações e do ambiente institucional” (ibid, p. 137). A ênfase recai, 

portanto, no conjunto de relações contratuais ao longo do sistema ou da cadeia11. 

Para Zylbersztajn (2000, p. 1) o estudo de sistema agroindustrial (SAG) é bastante 

amplo, “abrange o desenho de políticas públicas, arquitetura organizacional e formulação 

de estratégias corporativas”. Para esse autor, outro fator que caracteriza o termo é a 

interdependência entre os agentes que compõem a configuração produtiva de determinado 

sistema, como pode ser vista através da figura 1. 

 

FLUXO DE INFORMAÇÃO E PRODUTOS 

 

 

 

INSUMOS 

  

 

AGRICULTURA 

  

 

INDÚSTRIA 

  

 

ATACADO 

  

 

VAREJO 

  

 

CONSUMIDOR 

            

 

FLUXO DE INFORMAÇÃO E REMUNERAÇÃO 

 

Figura 1: Sistemas de agribusiness e transações típicas 

Fonte: Zylbersztajn (1995) 

                                                 
11 Segundo Zylbersztajn (2000:13), a utilização do conceito de SAGs tem também o objetivo de “ressaltar a 
importância do ambiente institucional e das organizações de suporte ao funcionamento das cadeias”.  
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Na perspectiva proposta por Zylbersztajn (1995), a visão sistêmica e o 

gerenciamento das transações entre os agentes, são fontes de decisões estratégicas que 

maximizam a eficiência interna da firma. Neste contexto, Zylbersztajn (2000), alega que a 

estratégia pode ser em nível da firma (escala e integração vertical) ou ao nível de sistema, 

porém, ambas são interdependentes. O mecanismo de coordenação mais usual é a 

integração vertical.  

Os estudos sobre coordenação de sistemas produtivos organizados verticalmente 

tiveram origem na literatura norte-americana nos anos 70, através de estudiosos como 

Henderson (1975), Ward (1977) e Hayenga (1978), e posteriormente na França com Raul 

Green (ZYLBERSZTAJN, 2000). Esses estudos tiveram como ponto fundamental de que 

as relações verticais da produção em determinada cadeia produtiva deve servir como 

referência para formulação de estratégias empresariais e políticas públicas, dada a visão 

sistêmica que envolve os agentes e as relações entre eles. 

Nos anos 90, foram realizados no Brasil vários estudos sobre cadeias ou sistemas 

produtivos, fato que contribuiu para surgir o conceito de coordenação e gestão de sistemas 

agroindustriais. Esses estudos fazem parte do Programa de Estudos Pensa, que por sua vez 

segue a corrente teórica de agribusiness, da escola de Harvard. 

 

1.3.1   Análise de ambiente em sistemas agroindustriais 

 

A análise do ambiente é o instrumento que proporciona o conhecimento e a 

competência do sistema. O conhecimento das competências corresponde ao somatório dos 

recursos, habilidades e ativos que a organização possui, interligados de forma a obter o 

máximo de vantagem no ambiente competitivo (TAVARES, 2000). A análise do ambiente 

permite ainda, identificar os pontos fortes, fracos e os fatores estratégicos do setor, e assim 

delinear cenários alternativos, a fim de minimizar as incertezas e buscar novas fontes de 

vantagem competitiva. 

O ambiente institucional é composto pelos fatores políticos e legais que 

influenciam o ambiente de negócios. Tavares (2000, p. 241), diz que o ambiente legal “é 

composto por um conjunto de leis, decretos e outros instrumentos legais que o país utiliza 

para regular as relações entre os indivíduos e entre esses e as organizações”. Os fatores 

legais são entrelaçados com os fatores políticos, pois as decisões são tomadas 

primeiramente no âmbito político e posteriormente são formadas as leis regulatórias.  
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O monitoramento da legislação e a projeção de cenários que acompanhe a evolução 

das normas constituem um papel preventivo para as ações da organização, pois “a 

competitividade das empresas são resultados de políticas públicas e privadas, ações 

individuais e coletivas” (FARINA et al, 1998, p. 18). 

Segundo Fernandes & Berton (2005), fatores tecnológicos referem-se ao 

desenvolvimento de produtos ou processos que afetam a organização. As transformações 

no ambiente tecnológico exercem impacto relevante sobre as organizações, podendo 

revolucionar ou restringir sua atuação no ambiente competitivo. 

As mudanças recentes na tecnologia são resultados advindos da intensificação da 

comunicação, através da Internet e da telecomunicação, e provocou a redução do ciclo de 

vida de produtos e setores; aceleração na freqüência de mudanças por meio do aumento da 

oferta de novos produtos ou serviços; aceleração na taxa de difusão das mudanças, por 

meio do aumento da velocidade com que esses novos produtos ou serviços invadem os 

mercados (FERNANDES & BERTON, 2005). 

Nesse sentido, as organizações devem estar atentas ao avanço tecnológico do seu 

setor, procurando absorver esses avanços e transmiti-los aos seus clientes através de 

produtos ou serviços inovativos. 

O ambiente organizacional é composto por organizações corporatistas, sindicatos, 

associações de produtores, institutos de pesquisas dentre outros (FARINA, 1998). O 

ambiente organizacional contribui para a competitividade do sistema no que tange ao 

eficiente controle do sistema de informação sobre o mercado, clientes e concorrente – 

monitoramento da inovação e difusão tecnológica, ação estratégica dos concorrentes dentre 

outros.  

O ambiente competitivo diz respeito ao ambiente externo à organização, composto 

por clientes, fornecedores e rivais, onde a decisão de um interfere nos negócios do outro 

(FARINA, 1998; FERNANDES & BERTON, 2005).  A estrutura de mercado, padrões de 

concorrência e características da demanda são elementos que se integram ao ambiente 

competitivo da firma (FARINA et al, 1998). 

Porter (1992), diz que a estratégia competitiva da firma deve surgir da compreensão 

das regras da concorrência que determinam a atratividade de uma indústria, e assim, 

modificar estas regras em favor da empresa. Essas regras determinam a rentabilidade da 

indústria porque influencia os preços, os custos e o investimento das empresas em uma 

indústria, e são denominadas forças. 
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Dependendo da estrutura de mercado, a firma decide em qual força atuar e quais 

dos padrões de concorrências devem utilizar. As variáveis relevantes no mercado são: 

“preço marca, atributos de qualidade, estabilidade de entrega, reputação e confiança, 

inovação contínua em produto ou em processo” (FARINA, 1998, p. 13). O conjunto 

adequado destas variáveis forma o padrão de concorrência dentro da indústria ou grupo 

estratégico12. O que distingue os grupos estratégicos são as diferenças de estratégia 

competitiva (OSTER apud FARINA et al 1998).  

Os padrões de concorrência se alteram em função das mudanças institucionais, 

tecnológicas e do próprio ambiente competitivo, resultando em uma necessidade de 

adequação das estratégias individuais das empresas que querem ser bem sucedidas. Nesse 

sentido, é necessário monitorar os diferentes ambientes da indústria e identificar as 

variáveis que influenciam os padrões de concorrência, a fim de adequar suas estratégias 

individuais. 

A busca pela competitividade leva as firmas a adotarem uma estrutura eficiente de 

mercado. A estrutura do mercado tem como principais características barreiras de entrada13 

(economia de escala, economia de escopo, custos de transação, ativos específicos e ativos 

especializados) e barreiras ou impedimentos à mobilidade14 (FARINA, 2000). 

Farina et. al (1997, p. 175), propõem um esquema analítico que contempla as 

relações entre o ambiente sistêmico e competitivo, tendo em vista as estratégias 

empresariais e as estruturas de governanças dos sistemas agroindustriais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
12   São um conjunto de firmas dentro da indústria que utilizam os mesmos ativos específicos e o mesmo 
conjunto de variáveis de concorrência. 
13   Relacionada ao custo que devem ser incorridos pelos ingressantes potenciais, mas que não afetam os 
concorrentes já estabelecidos. 
14   Relacionada aos diferentes grupos estratégicos que compõem uma indústria.  
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Figura 2: Ambiente de análise de sistemas agroindustriais 

Fonte: Farina et al (1997) 

 

De acordo com o esquema proposto por Farina et al (1997), as instituições irão 

implementar suas estratégias em resposta às mudanças ocorridas no seu ambiente 

competitivo, tendo em vista sua capacidade de compreensão e adaptação às mudanças.  

Ainda segundo Farina et al (1998), a análise de sistemas agroindustriais envolve 

segmentos específicos, tendo em vista que dentro de cada segmento pode se encontrar 

diferentes graus de inter-relacionamentos entre os agentes, dada as características dos 



 37 

atributos das transações existentes entre eles, nesse sentido, à análise envolve as atividades 

horizontais e verticais.  

Para essa autora a extensão do conceito de competitividade das firmas para os 

sistemas deve observar os seguintes requisitos: 

 

1. O segmento como um todo é capaz de sobreviver no mercado, ainda que 

várias de suas firmas não o sejam;  

2. Os segmentos de um determinado sistema podem apresentar graus 

distintos de competitividade;  

3. Conforme as especificidades dos ativos envolvidos nas transações entre os 

segmentos, podem se formar sistemas regionais que irão competir entre si 

nos mercados consumidores internos ou externos, cada qual com um nível 

diferenciado de competitividade;  

4. Dentro de um mesmo segmento podem se formar grupos estratégicos. 

 

O próximo tópico visa apresentar os fundamentos da Nova Economia Institucional 

(NEI). Essa teoria sustenta que a coordenação da firma pode ser feita através dos 

mecanismos dos atributos da transação e do monitoramento do ambiente institucional do 

qual faz parte. 

 

 

1.4   A nova economia institucional (NEI)  

 

A partir de 1930, vários trabalhos contribuíram para evolução do pensamento 

econômico, dentre os quais se destacam os trabalhos de Coase, Commons, Knight, Barnard 

e Hayek, dando origem a um novo campo teórico denominado de nova economia 

institucional - NEI (AZEVEDO et al, 1997). Nesta época, a firma era representada por uma 

função de produção, com entradas de insumos e saídas de produtos. Tal abordagem era 

originada da economia neoclássica, que tinha como princípios que o mercado era 

coordenado através do sistema de preço (ZYLBERSZTAJN, 2000).  

Na visão de Coase (1937), apud (Zylbersztajn, 2000), além do mecanismo de 

preço, existem outros custos que fazem parte do funcionamento do mercado, dada às 

transações contratuais realizadas entre os agentes. Dessa forma, foi identificado que a 

coordenação das ações dos agentes, bem como do processo produtivo podia ser gerenciado 
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pela própria firma, e assim, aumentar sua eficiência interna. A partir desta análise, os 

estudos sobre coordenação se firmaram sobre dois pilares: mercado e firma.  

Os estudos de Coase verificaram que tanto o mercado quanto a firma assumem a 

função de coordenar a atividade econômica, a utilização de um ou de outro mecanismo de 

coordenação se diferem em termos de custos, aquele que apresentar menor custo deve ser o 

escolhido (ZYLBERSZTAJN, 1995; ZYLBERSZTAJN, 2000). Esses custos foram 

denominados de custos de transação, definido a seguir. 

 

“Os custos ex-ant de preparar, negociar e salvaguardar um acordo, bem como os custos 

ex-post dos ajustamentos e adaptações, quando a execução de um contrato é efetuada 

por falhas, erros, omissões e alterações inesperadas. Em suma, são os custos de conduzir 

o sistema econômico” (WILLIAMSON, 1993, apud ZYLBERSZTAJN, 1995, p. 14).    

 

Os custos de transação apresentam duas características básicas: os custos de 

descobrir os preços vigentes no mercado e custos de negociação e estabelecimento de um 

contrato (COASE, 1937, apud AZEVEDO et al, 1997; ZYLBERSZTAJN, 2000). O custo 

relativo à coordenação diz respeito ao levantamento de informações, pesquisas de preços e 

de mercados, bem como de acompanhamento dos negócios. Já os custos de transação são 

custos de relacionamentos entre os agentes, como gastos com a coleta de dados e 

informações, redação e elaboração de contratos, monitoramento e cumprimento do mesmo 

(VIAN, 2003). 

Várias críticas foram feitas a respeito da abordagem proposta por Coase, estas 

versavam na dificuldade de mensurar os custos de transação, dado que envolviam variáveis 

qualitativas, bem como a comparação entre os mecanismos de coordenação propostos. 

Entretanto, a partir da análise de Coase outros estudos foram realizados no sentido de testar 

sua hipótese, e culminou na consolidação da teoria denominada NEI. 

A partir de 1960, Williamson (1996) considerou a transação como uma unidade de 

análise e atribuiu outras dimensões às transações. Os elementos acrescentados por 

Williamson – racionalidade limitada e oportunismo – permitiram identificar a possibilidade 

de ação oportunista entre os agentes envolvidos na transação, e assim, identificar os custos 

e a forma organizacional adequada (AZEVEDO et al, 1997).  

Outra contribuição de Williamson (1996) foi à especificidade de Ativos. A 

especificidade de ativos resulta em investimentos específicos a uma atividade, na qual a 

parte investidora fica sujeita a alguma ação oportunista das demais partes (AZEVEDO et 

al, 1997; ZYLBERZSTAJN, 2000). Desse modo, a especificidade de ativos foi relacionada 
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com a forma organizacional, de modo que esta última agregasse os níveis de controle 

exigidos pela transação. Posteriormente foram acrescentadas as dimensões: freqüência e 

incerteza aos custos de transação propostos por Williamson. 

O que se verifica nas contribuições de Williamson (1996), tanto nos elementos de 

ação oportunistas e especificidade de ativos, é que ambos devem ser amparados por uma 

forma organizacional específica, a fim de aumentar a eficiência das relações contratuais 

entre os agentes (ZYLBERZSTAJN, 2000).  

Dentro do contexto teórico da NEI, esses condicionantes são amparados pela 

economia dos custos de transação, dado que a estrutura de governança se desenvolve 

dentro dos limites impostos pelo ambiente institucional e pelos princípios comportamentais 

dos agentes envolvidos, vistos a seguir. 

 

 

1.5   Economia dos custos de transação (ECT) 

 

O ferramental analítico para o estudo da coordenação agroindustrial tem como 

suporte a nova economia institucional e a organização industrial. A primeira é composta 

pela vertente da economia dos custos de transação, a segunda será descrita com maiores 

detalhes no próximo tópico.  

A função principal da ECT é reduzir os custos de transação, tendo em vista a 

coordenação da fiscalização de direitos de propriedade, monitoramento do desempenho, 

organização das atividades e adaptação (AZEVEDO, 1997). Na teoria dos custos de 

transação, a firma é um arranjo institucional, e a governança e/ou coordenação é uma 

forma específica que cada empresa ou setor produtivo adota, dada as características das 

transações e do relacionamento dos agentes (VIAN, 2003; MIZUMOTO E 

ZYLBERSZTAJN, 2004). 

No entanto, a teoria neoclássica analisa a firma a partir de sua função de produção e 

de formação de preços. Porém, o enfoque dessa teoria era muito centrado nesses 

elementos, dessa forma, não foram suficientes para explicar o impacto de outros elementos 

que também influenciam na análise produtiva. Nesse sentido, Ronald Coase (1937) apud 

Zylbersztajn (2000, p. 26), com a introdução de novos elementos de análise, passou a ver a 

firma moderna como “um conjunto de contratos entre agentes especializados, que trocarão 

informações e serviços entre si, de modo a produzir um bem final”. As transações são 
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realizadas através de contratos formais e informais, por meio de: franquias, alianças 

estratégicas, parcerias etc.  

Ao introduzir o mecanismo contratual como fonte de alocação de custos, cria-se 

internamente na firma, as bases para a implementação da forma organizacional, 

denominado “estrutura de governança”. Nesse sentido, o desenho organizacional deve 

buscar o alinhamento entre as características das transações e as características dos 

agentes. 

 

1.5.1   Características das transações 

 

As transações entre os agentes econômicos são realizadas através de trocas ou 

permutas de bens ou serviços, tendo em vista as características de freqüência, incerteza e a 

especificidade dos ativos. 

A freqüência está associada à repetição das transações ocorridas entre dois agentes 

num determinado espaço de tempo (WILLIAMSON, 1975 apud VIAN 2003). Os custos 

das transações e o desenho dos contratos dependem da repetição e da reputação dos 

agentes envolvidos.  

A incerteza amplia as lacunas existentes no contrato, dando margem a ações não 

previstas. Nesse sentido, a incerteza pode levar ao rompimento contratual não 

oportunístico, associado ao surgimento de custos transacionais irremediáveis, considerados 

pela teoria econômica como racionalidade limitada (WILLIAMSON, 1985 apud FARINA, 

1998). 

A especificidade dos ativos pode ser considerada como a “perda de valor dos ativos 

envolvidos em determinada transação, no caso desta não se concretizar, ou do rompimento 

contratual” (WILLIAMSON, 1975 apud ZYLBERSZTAJN, 2000, p. 29). Alta 

especificidade dos ativos significa que o ativo não tem uso alternativo em outra atividade, 

ou seja, é específico àquela transação. Assim sendo, há a necessidade de elaborar 

salvaguardas contratuais para minimizar os efeitos de eventual ruptura contratual de ambas 

as partes (ZYLBERSZTAJN, 2000). 

Para Vian (2003) os ativos apresentam algumas especificidades, tais como:  

 

a) Localização: a proximidade entre os agentes da cadeia permite economia 

em frete e em entregas e  contribui para a qualidade do produto;  
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b) Especificidade temporal: refere-se a tempo de maturação ou de 

perenidade, cujo valor de mercado cairá drasticamente caso não seja 

processado ou comercializado dentro de certo período;  

c) Ativos humanos: refere-se à capacidade técnica e ao conhecimento 

acumulado dos empregados da empresa em algumas atividades; 

d) Marca: reputação adquirida através do reconhecimento de benefícios de 

uso. 

 

1.5.2   Características dos agentes 

 

As características dos agentes estão relacionadas ao comportamento dos indivíduos, 

pelos pressupostos: oportunismo e racionalidade limitada. 

Williamson (1985) apud Zylbersztajn (1995, p. 18; 2000, p. 31), define 

oportunismo como “a busca do auto interesse com avidez”. Dessa forma, diante de uma 

assimetria de informação, o indivíduo mais bem informado pode agir em benéfico próprio, 

rompendo contratos ex post ou ex ante com a intenção de apropriar-se de uma maior renda 

na transação (ZYLBERSZTAJN, 2000). 

Ainda segundo o autor citado para o que a continuidade dos contratos seja 

respeitada sem perda de rendas para ambas as partes, é preciso que as negociações estejam 

alicerçadas em:  

 

a) Reputação: o indivíduo não rompe o contrato para não perder a fonte de 

renda futura, tendo em vista ser esta renda mais vantajosa que o 

rompimento;  

b) Garantias legais: a existência de um mecanismo punitivo para a quebra de 

contratos inibe a ação oportunística dos agentes;  

c) Princípios éticos: baseados no comportamento ético dos agentes, através 

de um código de conduta definido e apreciado pelo grupo.  

 

A racionalidade limitada está relacionada à complexidade do ambiente e a 

percepção humana. Assim sendo, os agentes não conseguem obter a racionalidade plena, 

havendo a necessidade de uma estrutura de governança para harmonizar as relações 

comerciais através de contratos e salvaguardas.  
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Para Williamson (1993) apud Zylbersztajn (1995, p. 17), a racionalidade limitada 

pode ser definida como: 

 

“Racionalidade limitada refere-se ao comportamento que pretende ser racional mas 

consegue sê-lo apenas de forma limitada. Resulta da condição de competência cognitiva 

limitada de receber, estocar, recuperar e processar a informação. Todos os contratos 

complexos são inevitavelmente incompletos devido à racionalidade limitada”. 

 

A economia dos custos de transação se subdivide em duas outras correntes, 

ambiente institucional e instituições de governança, ambas relevantes para o objetivo desse 

estudo.    

 

 1.5.3   Ambiente institucional e estrutura de governança 

 

Para Azevedo (1977, p. 63), o objetivo da corrente de ambiente institucional da 

NEI tem sido o de “promover a importância e a interligação das relações das instituições 

com o desenvolvimento econômico”. North (1990) apud Saes (2000, p. 167) define 

ambiente institucional como “as regras do jogo”, formadas por indivíduos unidos em busca 

de objetivos comuns, representados por grupos políticos, sociais e econômicos entre 

outros. As regras são absorvidas pelas instituições, através da construção de diferentes 

formas de contratos como estruturas de governança numa transação (FARINA et al 1998). 

A estrutura de governança pode ser de mercado15, de hierarquia16 ou híbrida17, cada 

uma apresenta diferentes custos. A governança de mercado é menos complexa, tem menor 

custo e exige menos controle do que a governança de hierarquia. A governança híbrida é 

uma alternativa intermediária entre as duas anteriores (MIZUMOTO E ZYLBERSZTAJN, 

2004).  

Mesmo diante dos mecanismos de controle dos agentes e das transações expostos 

acima, existem conflitos entre os agentes no que tange a alocação de seus recursos, dessa 

forma, o papel do Estado é regulamentar as diretrizes básicas para minimizar os conflitos 

existentes através de políticas públicas específicas, essas políticas fazem parte da teoria da 

organização industrial, vista a seguir. 

 

                                                 
15   A transação é realizada através do mercado spot. 
16   O processo produtivo é exercido pela própria empresa, através de integração vertical. 
17   A transação é exercida pela empresa e por terceiros, através de contratos de suprimentos. 
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1.6   Desregulamentação e o novo papel do Estado na economia  

 

O processo de desregulamentação no Brasil teve início a partir de 1990, e se firmou 

por meio da promulgação da Constituição de 1998, a qual dispõe sobre a participação do 

Estado na economia. A desregulamentação teve como ponto de partida, abertura comercial, 

o desmantelamento do aparelho estatal e a introdução do setor privado em setores 

específicos. Esse processo provocou ainda, a liberação de preços e ausência do governo no 

controle de novos entrantes em mercados específicos (FARINA et al 1997). 

Esta transição provocou mudanças nas regras do ambiente institucional, que se 

refletiu diretamente no ambiente competitivo. Assim, alguns setores tiveram que se 

articularem em busca de novas formas de competição, fato que exigiu das empresas 

flexibilidade e adaptação para permaneceram no mercado. Neste novo contexto, a 

participação do Estado na economia se dá por meio de regulamentações setoriais. O Estado 

deve intervir quando “o sistema de transações impessoais de mercado, mediado somente 

pelos preços, falha em proporcionar uma alocação eficiente de recursos” (ibid, p. 115). 

Os mecanismos de regulamentação no Brasil são: social, econômica, política 

antitruste e política industrial, de acordo com a falha ocorrida no sistema, o Estado lança 

mão a um desses mecanismos de regulação. O mecanismo que se aplica ao setor 

agroindustrial é a política industrial, uma vertente da teoria da organização industrial. 

 

 

1.6.1   Teoria da organização industrial (OI) 

 

A teoria da organização industrial trata dos determinantes da organização dos 

mercados, da configuração das firmas e suas relações com fornecedores e distribuidores 

(FARINA 2000).  Na OI, o estudo de sistemas agroindustriais tem como fator relevante à 

coordenação entre os diversos segmentos que compõem a cadeia produtiva dada à 

dependência existente entre os ambientes sistêmicos de cada segmento.  

A política industrial tem como suporte a teoria da organização, que serve de 

instrumento de apoio às políticas setoriais realizadas pelo governo. A política industrial é 

definida como: 
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“  O conjunto de ações deliberadas de coordenação das atividades empresariais, visando 

melhorar o desempenho das firmas em seu conjunto (competitividade privada). Tais 

ações procuram atenuar os efeitos de falhas de mercado do tipo bens públicos, 

externalidades18, economias de rede ou falhas intertemporais, contribuindo, de um lado, 

para a competitividade sistêmica e, criando, de outro, um ambiente favorável à busca 

permanente da competitividade. A criação desse ambiente está associado à preservação 

da concorrência, estando neste ponto o principal espaço de interação entre política 

industrial e de defesa da concorrência. 

... Neste contexto, a política industrial perde seu caráter de supressão da concorrência e 

concessão de subsídios e passa a ter uma dimensão estratégica de dar condições para o 

estabelecimento de redes interfirmas de informação e consulta, prover serviços coletivos 

e, principalmente, examinar os pré-requisitos para a competitividade sustentada e 

assegurar que as firmas possam responder rapidamente à medida que novos mercados 

emergem” (FARINA et al, 1998, p. 30). 

 

A falha de mercado mais freqüente diz respeito à existência de bens não exclusivos, 

não-rivalidade, poder de monopólio e mercados incompletos. As políticas corretivas para 

as falhas de mercado se baseiam em: prover bens públicos ou coletivos, criar regras para o 

funcionamento de mercados faltantes ou redefinir direitos de propriedade, regulamentar 

mercados incompletos ou que sofrem o poder de mercado (FARINA et al, 1998; SAES 

2000). 

Para que a política setorial tenha resultado no âmbito da firma e dos segmentos do 

sistema agroindustrial, é preciso que a intervenção traga um equilíbrio superior ao 

existente, sob o ponto de vista de eficiência alocativa e distributiva ou da capacidade de 

adaptação do sistema (FARINA et al, 1998). A NEI prevê que existem falhas nas políticas 

governamentais, assim, recomenda-se a utilização do critério da remediabilidade19. 

No contexto moderno, a política industrial passa a pertencer “à análise dos 

determinantes da competitividade das nações, visando identificar a necessidade de políticas 

públicas para manter a competitividade das nações já desenvolvidas e complexas” 

(FARINA et al 1997, p. 124). Seu objetivo atual é incentivar a criação e desenvolvimento 

de instituições e organizações que busquem formas de garantir a provisão dos bens 

públicos e coletivos que fazem parte da competitividade privada (ibid, 1977).  

A coordenação dos agentes dos sistemas agroindustriais pode ser desempenhada 

pelo Estado, organizações corporativistas e por redes de cooperação, cada qual com um 

                                                 
18   Efeitos de uma ação sobre terceiros não envolvidos na ação. 
19   Conjunto de resultados para os quais se pode descrever alternativa factível, que gere ganhos líquidos. 
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sistema especifico de incentivo. Com a inserção desses novos atores no âmbito de 

intervenção setorial, a política industrial passa a se ocupar de ações estratégicas que visam 

dar suporte para a cooperação de bens e serviços interfirmas e da competitividade do 

sistema.  

Apresentados os principais enfoques teóricos para o estudo proposto, o próximo 

tópico visa apresentar a origem e o desenvolvimento do setor sucroalcooleiro a nível 

nacional. 
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CAPÍTULO II 

 

PANORAMA DO SAG DE CANA-DE-AÇÚCAR NO BRASIL 

 

 

Este capítulo visa descrever a constituição da agricultura no Brasil, seu processo de 

desenvolvimento e as formas de organização que foram se articulando ao longo de sua 

evolução, bem como as estratégias de coordenação que resultaram na formatação da 

estrutura de governança do setor sucroalcooleiro. 

 

 

2.1   Constituição da agricultura no Brasil a partir de 1940 

A partir da década de 40, inicia-se no Brasil uma mudança no padrão de 

desenvolvimento da agricultura, essa nova fase foi denominada modernização da 

agricultura. O termo modernização é definido por Graziano (1998, p. 18) como “o processo 

de transformação na base técnica da produção agropecuária, realizado no período pós-

guerra, através de importações de tratores e fertilizantes para o aumento da produtividade”.  

A transformação na base técnica da agricultura resultou no estreitamento das 

relações técnicas da agricultura com a indústria, e destas com os outros setores 

econômicos, num processo fomentado pela política agrícola estatal (DELGADO, 2001). 

No entanto, o processo de desenvolvimento da agricultura se deu de forma lenta, dada a 

incapacidade do País em importar os bens de capital necessários ao processo. Este fato 

ocorreu devido à conjuntura econômica que vigorava naquele momento, dado a redução 

das exportações e da capacidade de endividamento externo, políticas cambiais e comerciais 

(GRAZIANO, 1998).  

Para Graziano (1998), o processo de desenvolvimento da agricultura a partir da 

década de 50 pode ser resumido da seguinte forma: 

a) Anos 50: modernização da agricultura, através da elevação de 

insumos, via importação; 

b) 55 a 65: implantação do Departamento produtor de bens de capital e 

insumos para a agricultura – D1; 
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c) 65 a 75: internalização do D1 para a agricultura; 

d) 75 a 85: integração de capitais. 

 

Neste contexto, a fim de alavancar o desenvolvimento do setor canavieiro e 

minimizar as dificuldades política-econômica, o governo a partir dos anos 50, começa a 

incentivar as indústrias do setor a internalizar o processo de industrialização da produção 

rural, com objetivo de montar um parque industrial no país e reduzir a dependência de 

produtos importados. 

Para Szmrecsányi (1990) industrialização é a adaptação dos processos de produção 

industrial aos processos de produção do setor agropecuário. Esse processo resultou num 

pacote tecnológico, baseado em insumos e mecanização que permitiu alterar a base técnica 

de produção vigente, através de subsídio governamental. 

  

 “O Estado estimulou a adoção de pacotes tecnológicos da “Revolução Verde", então 

considerados sinônimos de modernidade, e incentivou-se um enorme aprofundamento 

das relações de crédito na agricultura mediando à adoção desses pacotes com volumosas 

subvenções financeiras” (DELGADO, 2001, p. 10). 

 

A constituição do complexo agroindustrial (CAI) na década de 60 caracteriza-se 

pela implantação do setor industrial produtor de bens de produção para a agricultura (D1), a 

partir do processo de transformação do complexo rural20 para o complexo agroindustrial21, 

e resultou numa mudança qualitativa no padrão de desenvolvimento da agricultura “a partir 

da integração técnica intersetorial entre as indústrias que produzem para agricultura, a 

agricultura propriamente dita e as agroindústrias processadoras” (Graziano, 1998, p. 31). 

Dessa forma, surgem as indústrias e agroindústrias produtoras de bens de origem 

agropecuária com destino ao mercado interno e externo (DELGADO 1985). 

A industrialização e a integração da agricultura com os outros setores fez surgir 

uma relação comercial intersetorial, assim, a agricultura passa a ser vista como o setor que 

“se converteu num ramo da produção, que compra insumos e vende matérias-primas para 

outros ramos industriais” (GRAZIANO, 1998, p. 32). Neste novo contexto, a agricultura 

passa por uma reorganização no seu sistema produtivo e na forma de se relacionar com os 

                                                 
20   Conjunto intrincado de atividades agrícola e manufatureira estritamente ligadas e internalizadas nas 
fazendas.   
21   Agroindústria cujo sistema de produção tem como ponto de partida determinada matéria-prima de base. 
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novos agentes. O Estado passa a intervir, fazendo o papel de agente regulador e integrador 

da agricultura nesta nova dinâmica, através da modernização da agricultura.  

Entretanto, essa integração induziu o condicionamento da agricultura ao padrão de 

acumulação industrial, bem como na forma de se integrar aos setores industriais. Dessa 

forma, o desenvolvimento da agricultura passa a depender da dinâmica da indústria, fato 

que resultou na formação de vários complexos agrícolas, cada um com uma dinâmica 

própria, porém, com uma menor dependência do preço das commodities com destino ao 

mercado externo, dada a emergência de uma demanda interna, derivada da integração dos 

setores industriais e do apoio do Estado ao capital circulante, através de políticas de 

financiamento agrícola. 

O Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) foi criado em 1980 como um 

instrumento integrador do capital financeiro com a agricultura, seu papel, num primeiro 

momento, foi de garantir o processo de modernização agrícola, e num segundo momento, 

promover a integração de capitais. Com apoio de bancos e financeiras, alguns grupos 

aproveitam o recurso para constituírem conglomerados empresariais (através de fusões ou 

integrações), bem como a direcionar o capital para mercados específicos. O mercado de 

terras passa a ser um investimento lucrativo, tendo em vista a aplicação do capital em 

grandes áreas de terras, em regiões tradicionais e em novas áreas de fronteiras 

(DELGADO, 1985). 

Na agroindústria processadora, a forma de inserção depende da especialização desta 

em diversificar seus produtos, tendo como base uma única matéria-prima de origem 

agrícola, dada a integração técnica e econômica que se estabelecem entre ela e determinada 

atividade agrícola (GRAZIANO, 1998). No entanto, o crescimento da unidade agrícola fica 

dependente da estratégia de expansão da agroindústria da qual faz parte, tendo como fator 

determinante localização espacial, mercado interno e externo (ibid, 1998). 

Segundo Graziano (1998) e Vian (2003), dependendo da forma como a atividade 

agrícola insere-se ao complexo, este último pode ter três denominações. 

  

1. CAI completo: possuí ligações com a indústria de insumos, a produção 

agrícola e a agroindústria processadora; 

2. CAI incompleto: só possuí ligações com segmentos à frente, com as 

agroindústrias processadoras. O D1 não tem atuação forte neste mercado, 

embora forneça a estes produtos de uso geral;  
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3. Atividades modernizadas que não possuem ligações a montante nem a 

jusante, E surgem em função da circulação dos bens de capital extra-

setoriais. Um exemplo dessa modalidade são as atividades agrícolas 

artesanais. 

 

Para Graziano (1998), o setor industrial de máquinas e implementos para a 

agricultura – D1 – se distingue no modo de se inserir no CAI. Por ser um segmento de 

grandes corporações multinacionais (indústria mecânica e química), sua estratégia de 

inserção é mais genérica, tendo em vista atender vários complexos e assim, não depender 

de um CAI específico.  Seu público alvo são os produtores mais capitalizados.   

 

 

2.2  A agroindústria canavieira no Brasil: uma síntese histórica de seu 

desenvolvimento 

 

Trazida do Oriente pelos portugueses, a cultura da cana-de-açúcar foi implantada 

primeiramente na faixa litorânea de Pernambuco e Bahia, no início do século XVI. Para 

desenvolver a cultura de cana-de-açúcar, os portugueses precisavam de uma vasta extensão 

de terra, grandes capitais e mão-de-obra intensiva, o que exigia um grande número de 

trabalhadores na terra. Para tanto, tiveram de se apropriar das terras indígenas, escravizar 

indígenas e africanos, destruir as matas, construir engenhos de açúcar e montar uma 

estrutura para a exportação do produto (ANDRADE, 1994). 

A principal motivação para o cultivo de cana-de-açúcar era o seu alto preço no 

mercado europeu. A alta remuneração do capital empregado era tanta que permitia 

investimento em portos, estradas e o desenvolvimento da navegação transoceânica e de 

cabotagem. Nesse sentido, os judeus portugueses residentes na Holanda, passam a 

financiar a plantação de cana-de-açúcar de pequenos colonizadores, bem como fornecer 

escravos africanos em substituição aos indígenas. A concentração do capital nas mãos dos 

judeus permitiu-lhes controlar o comércio internacional, transportar e comercializar o 

açúcar do Brasil para as outras partes do mundo. 

A variedade de cana cultivada era a cana crioula, o processo de industrialização de 

cana em açúcar mascavo era feito pelo bangüê22, e o processo de beneficiamento para 

                                                 
22   Pequenas fábricas de rapadura e cachaça, as quais a forma de produção era artesanal.   
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clarear o açúcar era feito de forma artesanal. A partir do século XIX, houve a substituição 

do bangüê pelo engenho a vapor e a substituição de cana crioula pela cana caiana, que 

apresentava rendimento superior à crioula (ANDRADE, 1994). 

A navegação de cabotagem pelos rios da região produtora só era possível quando os 

rios estavam em baixo curso, dificultando o transporte do açúcar até os portos. Este gargalo 

na distribuição do produto restringiu seu plantio ao litoral e mata de Pernambuco e ao 

Recôncavo da Baia de Todos os Santos, fazendo com que a expansão da área ocupada pela 

cultura de cana-de-açúcar se desse lentamente. As áreas distantes se restringiam a 

pequenas áreas de cultivo com engenhos de pequeno porte para abastecer o consumo local 

de rapadura e cachaça. 

A lentidão e as dificuldades no processo de desenvolvimento do setor canavieiro 

levou-o a enfrentar situações instáveis no mercado externo. Um longo período de expansão 

da atividade no século XVII, e duas grandes crises: uma na metade do século XVII, devido 

à entrada da produção de açúcar das Antilhas no mercado europeu, e outra em meados do 

século XIX, com a concorrência do açúcar de beterraba, produzido pela Europa (VIAN, 

2003).  

Com o crescimento da população e a ocupação do território brasileiro no século 

XIX, a fronteira de plantação da cultura de cana se expande para outras regiões, e resultou 

na ocupação do território da região Centro-Sul. Embora a planície de Campos – RJ – fosse 

ocupada desde o século XVIII (de forma insipiente), foi somente em 1877 que começou a 

funcionar seu primeiro engenho central no Brasil, denominado Quissamã. A partir de 1889 

foram instalados vários engenhos centrais, apoiados pela política do governo Imperial, por 

meio de concessão de exploração a empresas nacionais e estrangeiras para produzir açúcar 

branco (ANDRADE, 1994). 

Entre 1870 e 1930, Pernambuco era a principal região produtora de açúcar do país, 

como a exportação para o mercado externo era muito pequena, este teve que focar o 

mercado interno que se encontrava em expansão devido o processo de industrialização e 

dos ganhos econômicos da cultura do café. A expansão cafeeira permitiu a migração e a 

fixação de imigrantes para o território paulista. O rápido crescimento da população paulista 

foi impulsionado pelo processo de urbanização e industrialização da região, e resultou no 

assalariamento destes com as indústrias (RAMOS, 1999). 

Pequenos produtores passam a alimentar a massa trabalhadora de São Paulo, 

através dos excedentes agrícolas destinados ao mercado, principalmente arroz e feijão 

(GRAZIANO, 1981). O aumento do mercado interno paulista estimula a introdução de 
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outras culturas para as indústrias. Dessa forma, a cana e o algodão começam a ocupar 

terras antes destinadas ao café, com a finalidade de atender a demanda interna de açúcar, 

aguardente e tecidos de algodão. 

A tabela 1 a seguir apresenta de forma resumida as principais fases da indústria 

canavieira no Brasil a partir da década de 30.  

 

 Tabela 1: Principais fases da indústria canavieira no Brasil 

Período Eventos deflagradores Política adotada Resultados 

principais 

1929/1933 

 

Crise mundial/superprodução de 

açúcar. Litígios internos (usina x 

fornecedor, disputa de mercado 

entre PE e SP) 

Criação do IAA 

(quotas de produção, 

controle de preços) 

 

Controle da 

produção nacional e 

estabilização dos 

preços 

 

1939/1945 II Guerra Mundial e problemas 

com abastecimento de gasolina e 

açúcar em SP 

Incentivo ao  

“álcool-motor” 

Aumento da 

produção paulista 

1959/1962 Revolução Cubana. Problemas 

sociais no NE e erradicação dos 

cafezais em SP 

Tentativa de 

modernização, 

produção NE 

Exportação para os 

EUA. Crescimento 

da produção paulista 

1968/1971 Alto preço internacional, 

otimismo sobre a falta de açúcar 

no mercado mundial 

Modernização da 

agroindústria 

Expansão da 

produção paulista 

1974/1975 Queda nos preços mundiais do 

açúcar. Primeiro choque petróleo 

Proálcool Crescimento da 

produção de álcool 

anidro 

1979/1983 Segundo choque. Estimativas 

quanto ao esgotamento do 

petróleo (preço p/ 2000: US$ 

50/barril) 

Reforço Proálcool Crescimento da 

produção de álcool 

hidratado 

1985/1989 Reversão preços petróleo, crise 

financeira pública e falta de 

álcool 

Investimentos na 

produção nacional de 

petróleo 

Quebra da confiança 

no álcool 

combustível 

Pós-1990 Extinção do IAA (Brasil: maior 

produtor mundial x 

protecionismo/subsídios, fontes e 

alternativas energéticas). 

Superprodução de álcool.  

Reestruturação produtiva: 

questão social e ambiental 

Medidas paliativas. 

Governos estaduais e 

municipais. CIMA, 

PACTO, 

CONSECANA 

Preços e mercados 

instáveis. Redução 

do uso de mão-de-

obra 

        Fonte: BELIK et al, 1998. 
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Conforme dados de Belick et al (1998), da tabela 1, o processo canavieiro no Brasil 

inicia-se a partir de 1929, em meio a uma crise econômica mundial, com uma 

superprodução de seu principal produto, o açúcar. Com a quebra da produção de açúcar de 

beterraba na Europa durante a I Guerra Mundial, cresce a exportação de açúcar no Brasil. 

Esse fato culminou na expansão da produção Pernambucana, e resultou numa disputa 

econômica entre as classes fundiárias e industriais. Segundo Ramos (1999), o conflito se 

referia à disputa entre a produção do açúcar realizada pela usina e o açúcar de engenho. O 

ponto fundamental da discussão era o avanço do processo usineiro através da incorporação 

de terras, fato que contribuía para reduzir o poder dos senhores de engenho. 

Já em São Paulo, o conflito se referia ao crescimento dos engenhos sobre as usinas. 

Os engenhos se expandiam e aumentavam a participação no mercado consumidor, ao 

contrário das usinas, que encolhiam sua participação no mercado consumidor (ibid, 1999). 

Essa situação conflituosa acabou levando à intervenção do Estado. Dessa forma, o governo 

Vargas, passa a intervir no sentido de conter e regular a produção de cana, assim, criou em 

1931 a Comissão para a Defesa da Produção Açucareira, e posteriormente, em 1933, foi 

criado o Instituto do Açúcar e Álcool (IAA). O objetivo do IAA era a defesa dos preços do 

açúcar no mercado interno, no entanto, o objetivo final era de conter a expansão da 

produção na região centro-sul (ANDRADE, 1994; RAMOS, 1999). 

Na tentativa de conter o conflito entre as classes dominantes (usineiros, donos de 

engenhos com grandes áreas plantadas com cana e pequenos produtores de cana), e de 

proteger o interesse de todos os atores envolvidos no complexo agroindustrial canavieiro, 

em 1941, o governo elabora o Estatuto da Lavoura Canavieira (ELC), e determina na 

forma de lei, que as usinas não devem moer mais que 60% de canas próprias, ou seja, 

teriam que adquirir no mínimo 40% de cana fornecida por terceiros (RAMOS, 1999). No 

entanto, as usinas não cumpriram a normatização, e posteriormente, criou-se novas 

medidas na tentativa do Estado intermediar o conflito. 

Segundo Andrade (1994) e Szmrecsányi e Moreira (1991), a expansão da produção 

de cana-de-açúcar se desenvolveu a partir de 1950, impactada pela liberação do governo na 

instalação de novas usinas e destilarias para os Estados do Rio de Janeiro e São Paulo. O 

governo estabeleceu ainda, quotas de produção aos Estados produtores, bem como 

incentivos econômicos para o aumento da produção. 

Na década de 60, com o crescimento das exportações, o IAA começa a incentivar o 

processo de modernização, com vistas a consolidar a indústria canavieira ao padrão 

agrícola moderno, cabendo a ela a produção de sua própria matéria-prima, e assim, 
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estabelecer o domínio da indústria sobre a agricultura (GRAZIANO, 1998). Entretanto, os 

senhores de engenho percebendo que o processo de modernização lhes tirariam o poder 

sobre o processo produtivo, aproveitaram dos subsídios governamentais para 

transformarem seus engenhos bangüês em usinas (RAMOS, 1999). A expansão da cultura, 

o crédito farto e os preços compensatórios levaram o país a uma superprodução de cana, e, 

mesmo com o aumento do consumo interno por açúcar, a demanda não foi compatível com 

a oferta do produto. Para completar o quadro de crise, havia equilíbrio entre a oferta e a 

demanda no mercado internacional, o que contribuiu para abaixar o preço do açúcar 

brasileiro no mercado externo, e forçar o governo a subsidiar as exportações.  

Na década de 70, com a redução dos níveis de exportação, houve excesso de 

capacidade produtiva no complexo canavieiro paulista, e o governo passa a incentivar a 

produção de álcool, um subproduto de cana-de-açúcar. Dessa forma, o IAA decide 

incentivar a exportação brasileira de açúcar e ao mesmo tempo implantar um programa de 

produção de álcool no país (SZMRECSÁNYI E MOREIRA, 1991). 

O IAA procurou estimular os produtores a direcionarem toda a matéria-prima 

disponível para a fabricação de álcool "residual" derivado do melaço da cana. A produção 

de álcool no país ajudaria em dois pontos importantes: no equilíbrio da inflação e da 

balança comercial (afetada pelo alto preço do petróleo) e a redirecionar o excesso de 

capacidade produtiva do setor (ibid, 1991). 

Em 14 de novembro de 1975, o Governo Federal lança o Programa Nacional do 

Álcool (Proálcool), através do Decreto nº 76.593. A justificativa do Proálcool era o 

aumento da produção de álcool para suprir a demanda interna de petróleo no país e assim, 

reduzir a dependência de petróleo dos países estrangeiros (FARINA et al 1998; 

SZMRECSÁNYI & MOREIRA 1991). Para a estruturação do plano, o governo brasileiro 

criou a Comissão Nacional do Álcool (CNA).  

O programa criou linhas de crédito especiais para a instalação e ampliação de 

destilarias anexadas às usinas, para que pudessem alterar sua produção entre os dois 

produtos. Permitiu ainda, a construção de novas unidades produtivas independentes para a 

produção exclusiva de álcool, denominadas destilarias autônomas. Essas unidades 

produtivas foram custeadas através de financiamentos subsidiados pelo banco mundial, 

com taxas de juros inferiores à inflação vigente á época, bem como a garantia de compra 

do álcool pelo IAA. A política do Proálcool teve duas fases, descritas a seguir. 

Na primeira fase, que ocorreu de 1975 a 1979, o programa constituiu-se de medidas 

de estímulo à produção do álcool anidro, um produto a ser misturado na gasolina, tendo 
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como mecanismo estimulador o financiamento agrícola e industrial, e a garantia de compra 

do álcool pelo IAA. 

Na segunda fase, de 1979 a 1989 as ações focam o incentivo da produção e 

consumo de álcool hidratado. Nesta época, o governo federal repassou cerca de US$ 1,9 

bilhão ao setor, e ainda concedeu subvenções23, privilegiando principalmente os 

industriais, fornecedores de cana, montadoras e indústrias de máquinas e equipamentos 

para usinas e destilarias (SZMRECSÁNYI & MOREIRA 1991). A comercialização ficou 

sob o comando da estatal Petrobrás, que arcava com o diferencial negativo do preço de 

aquisição do álcool e o preço de comercialização.  

Segundo Andrade (1994) e Ramos (1999), esses programas contribuíram para atrair 

a entrada de novos grupos investidores no setor, e culminou na expansão dos canaviais. A 

política financista do Estado permitiu a integração das atividades industriais e a 

concentração do capital (integração vertical com base fundiária) em poucas mãos, dentre 

os quais se destacam na nova atividade os Grupos Ometto e Biagi (RAMOS, 1999). 

Porem, com o avanço da inflação, aumento da dívida externa e queda no preço do 

petróleo, a partir da década de 80, o Estado restringe sua participação na sustentação da 

expansão do setor canavieiro, através da redução de recursos públicos, fato que culminou 

na desregulamentação e as transformações no seu ambiente institucional a partir da década 

de 90.     

 

2.3   Desregulamentação  e o novo ambiente do SAG de cana-de-açúcar na década de 

90  

 

Segundo Ramos (1999), o processo de mudança no SAG de cana-de-açúcar 

começou em 1990, com a extinção do IAA e a eliminação das quotas de produção em 

1991. Entretanto, foi a partir de 1997, com o decreto do Governo de São Paulo sobre o uso 

e conservação e preservação do solo, proibindo a queima total da cana que mudanças mais 

significativas começaram a ocorrer. O decreto impunha a erradicação das queimadas num 

prazo máximo de oito anos para áreas onde a colheita poderia ser mecanizada e de quinze 

anos onde a topografia não permitia o uso de colheitadeira. O decreto dispunha ainda, a 

proibição de queimada numa distância de mil metros das áreas urbanas. 

                                                 
23   Diferenciais de preços entre o álcool e a gasolina transferido aos consumidores de carros a álcool.  
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Em 1998 o governo intensifica as ações de desregulamentação sobre os produtos do 

setor, através da liberação dos preços do açúcar e do álcool anidro. Em 1999 é liberado o 

preço de cana-de-açúcar, açúcar Standard e do álcool hidratado (RAMOS, 1999).  

 A crise do setor canavieiro brasileiro nos anos 90, também contribuiu para a 

desregulamentação. A crise se deu em virtude do baixo consumo de açúcar e na elevada 

oferta do produto no mercado mundial, fato que contribuiu para que os preços ficassem a 

patamares abaixo do previsto no mercado interno. Dessa forma, o governo interveio no 

sentido de apoiar as exportações, dada a necessidade de escoar o produto e incrementar a 

rentabilidade dos agentes do setor. O mesmo ocorreu com o álcool, com o baixo preço do 

petróleo e excesso de oferta interna em virtude da retração do consumo na frota de veículo 

movido a álcool hidratado. Assim, restou a alternativa do governo intervir e incentivar a 

compra de carros a álcool, bem como permitir a mistura de álcool anidro à gasolina na 

proporção de 26%, dada a necessidade de equilibrar o estoque à demanda do produto 

(VIAN, 2003). 

A crise do setor mostrou a fragilidade do papel que o Estado desempenhava na 

economia nacional. Este, ao mesmo tempo em que se afastava, mantinha mecanismos de 

intervenção, dada a pressão de alguns grupos pela manutenção do apoio governamental e 

de outros pelo mercado livre (BELIK E VIAN 2003). Mesmo de forma lenta, o Estado se 

afasta do setor e provoca uma mudança no seu ambiente institucional. Com a extinção do 

IAA, cria-se o Conselho Interministerial do Açúcar e Álcool (CIMA), posteriormente 

substituído pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) em 1999, 

tendo como responsabilidade conduzir a desregulamentação do setor, bem como contribuir 

na coordenação dos agentes.  

O MAPA ficou responsável pela elaboração das políticas setoriais do SAG de cana-

de-açúcar. Suas primeiras diretrizes foram liberar a produção de açúcar para novas 

empresas, permitindo às destilarias de álcool produzir açúcar e álcool alternativamente. Em 

seguida foram liberadas as exportações, os preços de cana, açúcar cristal e de álcool anidro 

e hidratado (VIAN, 2003). 

Com a intervenção governamental reduzida, o setor privado passa a coordenar o 

sistema, a maior barreira enfrentada após a desregulamentação foi a falta de uma política 

específica para o setor energético, o que provocava uma incerteza nas decisões de 

investimentos aliado a um crédito escasso, contribuindo para a ineficácia do setor 

(WAACK E NEVES, 1998). 
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Quanto ao ambiente organizacional do SAG de cana-de-açúcar, este tem como 

elemento central a Federação Nacional dos Plantadores de Cana (FEPLANA), e várias 

associações estaduais e regionais. Essas associações têm como objetivo expor os interesses 

dos produtores perante o governo e a sociedade. A nível estadual, o agente de maior 

importância no setor é a Organização dos Plantadores de Cana do Estado de São Paulo 

(ORPLANA), em parceria com várias associações regionais e estaduais. A nível 

empresarial, os agentes aparecem por meio de associações de classe, produtores e 

industriais e são representados pela União da Agroindústria Canavieira do Estado de São 

Paulo (ÚNICA). 

Fundada em 1997 a ÚNICA tem como finalidade ser uma entidade representativa 

dos interesses dos empresários do setor. O Conselho de Produtores de Cana, Açúcar e 

Álcool do Estado de São Paulo (CONSECANA) foi criado em 1999, é composto por duas 

entidades: ÚNICA e ORPLANA, e tem como finalidade zelar pelo bom relacionamento 

entre os fornecedores de cana e a indústria. 

O CONSECANA visa estabelecer um preço médio para os derivados da cana, tendo 

em vistas o teor de sacarose, medido através do Açúcar Total Recuperável24 (ATR). Essa 

modalidade de pagamento visa uma forma de harmonizar o interesse dos agentes e conta 

com o apoio do CEPEA e ESALQ na sua elaboração. 

A Petrobrás teve participação relevante na consolidação da infra-estrutura e 

logística de distribuição do álcool do país, no início do Proálcool. Atualmente têm 

aumentado sua participação como agente articulador na produção de energia alternativa. 

Na distribuição de combustível o Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de 

Combustíveis e Lubrificantes (SINDICOM) têm atuação forte. A Embrapa Agroenergia 

têm como missão viabilizar soluções tecnológicas inovativas para o desenvolvimento 

sustentável e eqüitativo do negócio da agroenergia do Brasil em beneficio da sociedade 

(EMBRAPA, 2007).  

Quanto ao ambiente tecnológico do SAG da cana, esse não tem tido mudanças 

relevantes. Apenas na produção de cana é que se têm incorporado alguma inovação com a 

utilização da mecanização da colheita. “A utilização da colheita mecânica pode gerar uma 

economia de custos de aproximadamente 30%, em comparação ao corte manual” 

(WAACK E NEVES, 1998, p. 11). Entretanto, esta tecnologia para ser absorvida depende 

das condições de relevo do solo, sendo mais bem aproveitada em terrenos nivelados. A 

                                                 
24   Forma de remuneração de preço pago aos fornecedores de cana pelas usinas e destilarias, levando em 
consideração a qualidade da matéria-prima – sacarose e glicose. 
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mecanização reduz os gastos com insumos agrícolas e contribui com questões ambientais. 

Ao introduzir a mecanização, passa-se a colher a cana crua, erradicando a queimada da 

cana e a emissão de gases poluentes derivados da queimada. 

Segundo Vian (2003) e Belik e Vian (2003), as mudanças provocadas pela 

desregulamentação do setor, fez surgir novas questões, tais como: ambientais, regionais, 

conflitos entre usinas e fornecedores e heterogeneidade tecnológica. Segundo os autores, as 

exigências dos países desenvolvidos quanto às questões ambientais e sanitárias ao 

consumo dos produtos da agroindústria canavieira tem contribuído para as indústrias do 

setor internalizar as exigências. Quanto à questão regional, a justificativa tem sido a 

pobreza e o desemprego. O conflito entre os usineiros e fornecedores, diz respeito a 

verticalização a montante das usinas e na forma que esta determina o preço da cana. E por 

último, a enorme heterogeneidade no processamento da cana. 

 

2.3.1   Reestruturação produtiva e os conflitos entre os atores no novo ambiente  

 

A desregulamentação do SAG de cana na década de 90 e as transformações 

ocorridas no seu ambiente institucional culminaram na sua reestruturação produtiva. Esse 

fato decorreu em parte, de ações do governo federal a partir de 1990, tendo em vista o 

ajuste fiscal, abertura comercial e estabilização da moeda brasileira. Todos esses fatos 

contribuíram para a saída do Estado do setor, momento pelo qual o comando econômico 

passa para o setor privado, através da regulação de mercado e de sua coordenação setorial 

(VIAN, 2003).  

Nesta década, a condição estrutural do setor apresentava as seguintes 

características: controle agrícola e fabril sob o domínio dos usineiros, heterogeneidade 

produtiva, reduzido aproveitamento dos subprodutos, competitividade obtida através da 

baixa remuneração dos trabalhadores e ao crescimento extensivo das áreas cultivadas 

(VIAN, 2003; BELIK E VIAN, 2003). Quanto à estrutura produtiva do setor canavieiro, 

estas quase não se alteraram, permaneceu sob a forma de concentração da produção de 

cana, açúcar e álcool.  

O processo de transição teve como entrave o conflito de interesses e opiniões entre 

os agentes produtivos, bem como a dificuldade de identificar os principais atores 

envolvidos no processo de desregulamentação. Mesmo com a entrada das instituições 

oficiais de apoio e da articulação de interesses patronais, houve discussões entre os agentes 

do setor acerca das decisões que deveriam ser tomadas para alavancar o setor.  
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As principais divergências eram relacionadas à produção dos produtos finais. Uns 

acreditavam na expansão do consumo de álcool anidro como aditivo da gasolina, assim 

buscavam aumentar a sua produção, outros queriam o aumento da produção do álcool 

hidratado, por medo da redução dos subsídios do Programa do Proálcool. Mesmo diante 

das dúvidas no que tange a produção, os agentes produtivos se estruturaram em torno de 

novos conceitos em busca de melhor desempenho, tanto na sua forma de produção quanto 

aos seus processos administrativos. Em seus processos internos foram adotadas várias 

estratégias, dentre as quais se destacam: redução dos custos de produção, diferenciação dos 

produtos, inovações tecnológicas etc (VIAN, 2003, BELIK, 1999).  

Essas mudanças impulsionaram as empresas a buscarem maior competitividade, 

através de novas tecnologias industriais e agrícolas. Segundo Belik (1999), neste momento 

há uma ruptura na forma de produção, o velho padrão produtivo dá lugar à inovação 

empresarial, tanto na forma de organizar as empresas quanto ao seu inter-relacionamento 

setorial, dada as estratégias competitivas pela adoção de inovações tecnológicas. Neste 

novo contexto, a dinâmica do setor passa a se “dividir segundo as características 

geográficas de suas empresas, as ligações políticas da sua base e segundo a força dos seus 

capitais” (BELIK et al 1998, p. 3). Assim, há um destacado aumento na concorrência, 

através da concentração/centralização dos capitais e da produção, uma inversão da 

acumulação extensiva para a acumulação intensiva de capital, resultando em estratégias de 

diversificação produtiva e de diferenciação de produtos, bem como da mecanização do 

plantio e da colheita de cana crua. 

As mudanças ocorridas no setor contribuíram para a profissionalização, capacitação 

gerencial, gestão financeira, adequação às questões ambientais, tecnológicas e 

responsabilidade social (NEVES, 2006). Desse modo, após o processo de transição, o SAG 

de cana-de-açúcar se tornou muito mais competitivo. Houve entrada de novas empresas na 

produção de cana, alimentos, bebidas e energia. Atualmente o Brasil faz parte dos 

principais países produtores de cana-de-açúcar e seus derivados (WAACK E NEVES, 

1998).   

 

2.3.2   Ambiente competitivo: novo padrão de estratégia competitiva 

 

Segundo Waack e Neves (1998) o ambiente competitivo do SAG de cana-de-açúcar 

é fortemente influenciado por medidas protecionistas e regulamentações governamentais 

em quase todos os países, seus produtos (açúcar e álcool) são homogêneos e sua liderança 
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está mais relacionada à redução de custos. Nesse sentido, a busca das empresas por lucro 

tem sido feita via economia de escala e aumento da eficiência dos processos e gestão. A 

estratégia predominante no mercado de açúcar é a liderança no custo, a busca de novos 

mercados e a diversificação dos negócios, através da expansão do mercado na mesma área 

e/ou na entrada em mercados novos, tais como a produção orgânica e a utilização de selos 

ambientais e sociais, co-geração de energia, fertilizantes e outros. 

Neste novo contexto, as estratégias são fontes de vantagem competitiva, as mais 

relevantes são descritas a seguir. 

 

a) Estratégias empresariais e vantagem competitiva 

Levando-se em consideração que as estratégias individuais são decorrentes do 

ambiente institucional, de coordenação e de trajetórias tecnológicas, Belik et al (1998) e 

Vian (2003), classificam as estratégias competitivas e de coordenação do setor canavieiro 

em três grupos: 

1. Estratégia de diferenciação dos produtos: diz respeito à qualidade dos 

produtos e dos processos de produção, novas marcas, preços 

competitivos, forma de entrega do produto, tamanho e material de 

embalagem, diferenciação de refino e de sabores, açúcar com baixo teor 

calórico; 

2. Estratégia de diversificação produtiva: destilarias que passam a 

diversificar sua produção, assim, passam a fabricar açúcar, café, suco de 

laranja, co-geração de energia elétrica, produtos para alimentação animal, 

alcoolquímica e sucroquímica; 

3. Estratégia de aprofundamento e especialização na produção de açúcar e 

álcool: automação da produção industrial, mecanização da agricultura, 

melhora na logística de transporte e produção de cana, terceirização de 

serviços. 

 

O quadro 1 a seguir mostra uma comparação das estratégias de algumas empresas 

em relação a alguns de seus produtos. 
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Quadro 1: Comparação entre as estratégias analisadas: energia e subprodutos. 

Estratégia  Aplicação da estratégia ao setor  
Exemplos de 

empresas e grupos  

Diferenciação de 

Produto  

�  Novas marcas de açúcar refinado. 

�  Embalagens de vários tamanhos,  

�  Embalagem descartável,  

�  Açúcar light  

Guarani, Nova 

América, Da Barra, 

Albertina  

Diversificação 

Produtiva  

�  Destilarias que passam a ser usinas  

�  Co-geração de energia elétrica  

�  Produção de suco de laranja  

�  Confinamento de gado bovino  

�  Fornecimento de Garapa para produção de ciclamato 

monossódico  

�  Alcoolquímica  

Colorado, Vale do 

Rosário, Santa Elisa, 

Vale do Verdão, 

Univalem, Jardest  

Aprofundamento da 

especialização na 

produção de açúcar 

e álcool  

�  Automatização da produção industrial  

�  Mecanização da agricultura  

�  Melhora da logística de transporte e produção da cana  

�  Transferência das unidades de produção para áreas agrícolas 

mecanizáveis e de melhor qualidade  

Grupo Cosan, 

Colorado, Vale do 

Rosário, entre 

outros.  

Fonte: Belik et al (1998:13)  

 

 

Szmrecsanyi (1993) alerta que mesmo com as estratégias adotadas nos anos 90, 

estas podem ainda não ser suficientes para solucionar os problemas de mercado da 

agroindústria canavieira.  

 

“Os atuais problemas de mercado da agroindústria canavieira poderão ser superados 

através da diversificação de produtos, mas apenas na medida em que estes forem 

oferecidos a preços competitivos [...] é preciso que a agroindústria canavieira dê um 

salto de qualidade, deixando de ser uma indústria simplesmente extrativa, e assumindo 

o caráter de uma verdadeira indústria de transformação - algo que, obviamente, não está 

ao alcance de todas as empresas que a integram, mas apenas ao de uma minoria. A 

sucroquímica, portanto, representa uma saída da crise, mas somente para aquelas 

empresas dispostas e capazes de reorientarem suas atividades” (SZMRECSANYI, 1993, 

p. 24). 
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Belik et al (1998), destaca ainda, as estratégias de fusões e incorporações realizadas 

pela agroindústria canavieira no setor de bens de capital como estratégias competitivas, o 

quadro 2 a seguir mostra o processo. 

Quadro 2:  Exemplos de incorporações, fusões e arrendamentos no complexo agroindustrial canavieiro no Centro-Sul. 

Comprador, incorporador ou 

arrendatário. 

Empresa adquirida, incorporada 

ou arrendada 

Objetivos e resultados 

Usina Coruripe e Grupo João 

Lyra (Grupos instalados no 

Nordeste) 

Destilaria em Iturama e Ituiutaba 

- Triângulo Mineiro - MG  

Transferência de parte da produção do Nordeste para as 

terras férteis de Minas Gerais. 

Grupo Armando Monteiro, 

Grupo Tenório (Grupos do 

Nordeste) 

  Instalação de usinas no Triângulo Mineiro 

Usina Alta Mogiana Usina Alta Floresta (SP) e Usina 

Alto Alegre(PR) 

Permite a posterior expansão do grupo em áreas 

consideradas pioneiras e onde existem terras disponíveis 

e de fácil mecanização. 

Usina Santa Elisa e Banco 

Bradesco 

Usina São Geraldo Formou-se a maior grupo produtor de açúcar do mundo. 

E otimizou-se o transporte da cana para o 

processamento. 

Usina Santa Elisa Usina São Martinho Troca de plantações de cana com a São Martinho para 

otimizar o transporte r reduzir os custos de frete 

Grupo Cosan BJ Usina Diamante Otimização do processamento agrícola 

Usina da Barra Corn Products (E.U.A) Associação para a fabricação de açúcar líquido para 

exportação e mercado interno 

Usina da Pedra Açucareira Santa Rosa Aumento da produção do grupo e Otimização do 

processamento agrícola, pois as usinas estão em uma 

mesma região 

Grupo Camilo Cury(Cons. Civil) 

e TC Agropecuária 

Usina Santa Lydia Aquisição 

Grupo Balli (Irã/GB) em 

associação com a Usina Santa 

Elisa 

  Construção de nova usina em S. Paulo na região de R. 

Preto 

Usina Corona e Grupo Cosan 

(participação) 

Usina Tamoyo Aquisição 

Santa Elisa, Vale do Rosário, 

MB, Moema, Jardest, Pioneiro, 

Mandu 

Cooperação para 

comercialização e compra de 

matérias-primas 

Constituição da Comercializadora de Açúcar 

Crystalever 

Fonte: Belik et al (1998:15) 
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Para Vian (2003), o processo de fusão e de aquisição que ocorreu no SAG de cana-

de-açúcar desde 1997 pode ser dividido em quatro tipos: 

 

1. Fusão de usinas que possuem proximidade das relações comerciais e de 

competências similares; 

2. Aquisição de usinas descapitalizadas por empresas em expansão, 

localizadas numa mesma região; 

3. Entrada de empresários do Nordeste, com recursos suficientes para 

expandir a produção com o uso da mecanização; 

4. Aquisições de usinas por empresas multinacionais, com objetivo de 

montar um canal de distribuição dos produtos em rede nacional e 

internacional. 

 

A reestruturação produtiva e organizacional do setor canavieiro levou as empresas a 

buscar a competitividade interna através da adoção e reformulação de suas estratégias 

empresarias, bem como da coordenação de toda a cadeia a qual pertence.  

 

b) Estrutura de coordenação e vantagem competitiva 

Waack e Neves (1998), deixam claro que a ineficiência mais relevante no SAG de 

cana-de-açúcar está na forma como os agentes se relacionam dentro do sistema, 

caracterizado por conflitos e oportunismo. Desse modo, o grande desafio do SAG é 

harmonizar as questões relacionadas às transações e à coordenação entre os agentes, de 

forma a se beneficiarem de seu crescimento. As transações realizadas entre os produtores 

de insumos e os fornecedores de cana são de baixa especificidade para máquinas e 

equipamentos (ibid, 1998). No entanto, quando se utiliza colhetadera, a especificidade 

aumenta. Já os defensivos e fertilizantes apresentam maior especificidade, pois visa uma 

determinada cultura. A estrutura de governança adotada entre os vendedores de insumos e 

os fornecedores de cana é o mercado spot, através de distribuidoras, cooperativas e outros. 

A transação de venda de cana entre fornecedores independentes e usinas constitui o 

elo mais conflitante do SAG. A relação entre as partes é de curto prazo, caracterizado por 

oportunismo e infidelidade nos contratos (WAACK E NEVES, 1998; NEVES et al 1998).  

Os ativos envolvidos nas transações são de elevada especificidade. Existe a 

especificidade locacional, dado o alto custo do frete quando a distância da plantação de 

cana-de-açúcar fica distante da  usina/destilaria, a especificidade temporal, que se refere a 
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perda da qualidade (sacarose) da cana na demora do seu esmagamento, e existe ainda o alto 

investimento da usina em máquinas e equipamentos para o esmagamento e industrialização 

de cana e de seus derivados ser de difícil aproveitamento em outra atividade. Dessa forma, 

a alta especificidade deste elo do SAG faz com que a transação entre eles se estruture 

através da verticalização de plantio e de contratos de suprimento de cana (ibid, 1998). 

O quadro 3 a seguir mostra as vantagens e desvantagens da verticalização na visão 

de Waack e Neves (1998). 

 

Quadro 3: As vantagens e desvantagens da verticalização  

Vantagens  Desvantagens 

Garantir a oferta da matéria-prima, gerenciar 

eficazmente o processo de produção e 

industrialização como forma de reduzir os problemas 

de estoques e sazonalidade de entrega 

Elevados investimentos em ativos imobilizados 

Economia e ajustamento entre as atividades de 

produção e industrialização 

Exigência de qualificação na gestão nas diversas 

etapas entre a produção e a industrialização 

Controle interno no que se refere às informações 

entre agricultura e indústria 

Perdas de vantagens advindas da especialização 

Fluxo tecnológico entre as fases industriais e 

agrícolas 

Aumento de custos burocráticos 

Facilitar o processo decisório face às negociações Redução na flexibilidade de troca de parceiros 

Reduzir os riscos do mercado de cana Alta barreira à saída do setor 

Reduzir as incertezas e o oportunismo Deseconomias de escala 

 

Ter maior poder de barganha Problemas no controle e incentivos à 

produtividade dos funcionários 

Aumentar a barreira de novos entrantes Aumento na alavancagem operacional 

Boa rentabilidade do setor Redução na flexibilidade da atividade 

Fonte: Adaptado de Waack e Neves, 1998:16-17. 

 

Segundo Waack e Neves (1998, p. 15), “a matéria-prima adquirida via 

verticalização gira em torno de 70% (sob o controle total das usinas, através de 

arrendamentos e áreas próprias) e de fornecedores independentes gira em torno de 30%”. 

No entanto, vários agentes do SAG ressaltam que este grau de verticalização é excessivo, 

destacando uma melhor produtividade entre os fornecedores independentes especializados 

versus usinas. A explicação para esse fato é o controle dos gastos, dedicação e cuidados 

dispensados à cultura pelos fornecedores (ibid, 1998). 
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A usina pode ainda praticar a verticalização através do arrendamento de terras de 

terceiros. Nesse sistema, a usina tem controle total na produção, porém a terra não lhes 

pertence. Esse tipo de contrato é denominado parceria rural para efeitos fiscais. Quando a 

governança é realizada através de arrendamento, pode-se se utilizar as seguintes 

modalidades de pagamento: 

 

1. Parceria por tonelada de cana. Recebido pelo valor do kg de ATR médio 

ponderado acumulado na safra da unidade industrial. Impostos e taxas 

descontados na fonte e recebidos dos parceiros proprietários; 

2. Parceria agrícola por % de produção. Média de 20 a 25% da produção; 

3. Parceria por valor fixo por hectare corrigido pela inflação;  

4. Parceria por recebimento equivalente a produto que não seja a cana-de-

açúcar. Em alguns casos o recebimento é em equivalência a soja, arroba de 

boi; 

5. Parcerias com opção para receber em açúcar e/ou álcool anidro ou 

hidratado, tendo como referência o Açúcar Total Recuperável (ATR) e o 

Açúcar Recuperável Total (ART)25.  

 

Por outro lado, quando a usina/destilaria trabalha com fornecedores independentes 

de cana-de-açúcar, ela utiliza-se de contratos de fornecimento formais e informais (NEVES 

et al, 1998). O contrato visa estabelecer os diretos e obrigações das partes interessadas, 

observando os seguintes requisitos: o vencimento do contrato; venda da área objeto de 

parceria; isenção de responsabilidade e ônus pelo contratante pelos danos causados ao 

meio ambiente; quebra de produção; encargos trabalhistas previdenciários e sociais; 

devolução das terras pelo contratado nas mesmas condições anteriores e valor do 

arrendamento, este último abrange a necessidade de cana; distância da usina; topografia da 

terra; números de anos a explorar; tamanho da área; disponibilidade da terra e água (CNA, 

2007). 

Segundo Waack e Neves (1998) até 1998 as transações realizadas através de 

contrato formal entre os fornecedores independentes e as usinas era muito pequena, sendo 

motivo para conflito entre os agentes. No entanto, com o apoio da Orplana, atualmente 

                                                 
25   Todos os açúcares contidos na cana e passíveis de serem recuperados no processo industrial.  
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quase todas as transações são feitas através de contratos escritos, o que contribuiu para a 

redução de conflitos (ORPLANA, 2007). 

O prazo de contrato de fornecimento costuma ser de quatro a doze colheitas, com 

negociações de preços anual, mensal ou outro. Os contratos exigem fidelidade por parte do 

fornecedor. Os riscos são inerentes à atividade de cada um dos agentes, porém, o 

fornecedor geralmente é mais vulnerável aos riscos (NEVES et al 1998). 

Transações entre as usinas e as distribuidoras de alimentos: açúcar. Os principais 

clientes das usinas no mercado interno são as indústrias de alimentos, a transação entre elas 

é realizada através de intermediários ou no o mercado spot. Os contratos são de médio 

prazo.  

Os principais clientes das usinas nas operações externas são as importadoras/ 

tradings
26. As transações são específicas e sem fidelidade, e o que influencia na 

renegociação são os atributos: atendimento, qualidade, serviço, preço, tradição e 

experiência. As vendas são realizadas FOB, o monitoramento da usina vai até o 

carregamento do navio, a partir daí a trading é responsável pela carga e seus custos. 

Transação entre a usina e distribuidores: álcool. As transações de venda do álcool 

são realizadas via contrato direto entre as usinas e as distribuidoras, a variável 

determinante é o preço e o prazo, e os atributos desejados são referentes à conformidade do 

produto no que diz respeito à especificação padrão do mercado, e não há fidelidade na 

relação (WAACK E NEVES, 1998). 

As distribuidoras trabalham com pólos de distribuição, onde se armazena o produto 

e depois o distribui para outras regiões. O pólo primário fica ao lado da refinaria, com 

estoques para três ou quatro dias. O principal pólo encontra-se em Paulínia – SP - onde 

está a maior refinaria da Petrobrás.   

 

2.4   Características do SAG de cana-de-açúcar  

 

Os principais produtos do SAG de cana-de-açúcar são o açúcar e o álcool. O açúcar 

é extraído da cana pelo processo de esmagamento. Existem diversos tipos de açúcar, tendo 

como destino o consumidor final (refinarias), mercado industrial (alimentos, bebidas), 

sucroquímica e insumos biológicos. O canal de distribuição para o mercado internacional é 

                                                 
26   Empresa capacitada para intermediar transações comerciais internacionais, seus profissionais são 
denominados trader. 
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feito através de trading. O álcool é proveniente da fermentação do caldo de cana e 

submetido a posterior destilação. Deste processo obtêm-se: 

 

1. O álcool do tipo neutro: usado na fabricação de bebida, cosméticos, 

produto farmacêutico e outros; 

2. Álcool hidratado carburante: usado para consumo direto nos automóveis e 

na indústria química; 

3. Álcool anidro: usado como aditivo à gasolina na proporção de 26%.  

 

O bagaço da cana, e um subproduto resultante do resíduo fibroso da moagem, que 

junto com as folhas e as pontas da cana podem ser utilizados como combustível nas 

unidades geradoras de vapor – caldeiras – para movimentar turbinas e gerar energia 

utilizada na moagem, bem como atender o mercado de energia do setor público. O bagaço 

da cana pode ser transformado em pasta de celulose e utilizado para produzir papel e 

alimentação animal. A vinhaça é outro subproduto resultante da destilação e usado como 

fertilizante na irrigação da lavoura. A Levedura e utilizada como insumo na indústria de 

alimentos e na indústria de ração animal. 

 

2.4.1   Competitividade Revelada 

 

O Brasil tem clima e topografia favorável ao plantio de cana-de-açúcar, com chuvas 

regulares, tecnologia e área disponível. Possui área total de 851 mil/ha de terras, destes se 

cultivam 282 mil/ha com agricultura e pecuária (33%). Em 463 mil/ha não é permitido o 

uso agropecuário, tendo em vista ser composto por rios, Amazônia legal, unidade 

preservada, centros urbanos, áreas de reflorestamentos, áreas alagadas e estradas. Dos 106 

mil/ha restantes, 16 mil/ha são improdutivos e 90 mil hectares ainda não foram 

desbravados (ÚNICA, 2007). 

A produção de cana-de-açúcar é concentrada em duas regiões no Brasil, Centro/Sul 

(C/S) e Norte/Nordeste (N/N). O subsistema C/S tem como vantagem comparativa suas 

características de solo e clima, aproximação do parque industrial e pesquisa agropecuária. 

O subsistema do N/N tem como vantagem comparativa sua localização em atender o 

mercado nacional e internacional e cotas especiais de exportação (WAACK E NEVES, 

1998). 
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De acordo com a Embrapa (2007), a área cultivada de cana no Brasil é de 6,19 

milhões de hectares, sendo que no Centro-Sul a área cultivada é de 5,03 m/ha (81,3%), e os 

outros Estados de 1,16 m/ha (18,7%). A taxa de crescimento da agroindústria de cana em 

2005 e 2006 foi de 6,6% para o álcool e 9,3% para açúcar (ÚNICA, 2007). As principais 

culturas cultivadas são: soja, milho, cana, feijão, arroz, café, trigo, laranja e algodão 

(ORPLANA, 2007). 

Atualmente a região Centro-Sul é a mais competitiva do Brasil, dada suas 

vantagens de logística, proximidade com as indústrias transformadoras, mercado 

consumidor entre outros. Esses fatores contribuem para que a produtividade de cana-de-

açúcar e seus derivados sejam superiores à região Norte-Nordeste. O custo de produção de 

açúcar no Brasil gira em torno de US$ 180/t na região Centro-Sul e US$ 210/t na região 

Norte-Nordeste (ÚNICA, 2007).   

A região Centro-Sul tem maior especialização na produção de açúcar refinado, a 

região Norte-Nordeste tem maior especialização do açúcar demerara27, produto destinado 

basicamente para exportação.  

A tabela 2 a seguir mostra a produção nacional de cana-de-açúcar nas duas maiores 

regiões produtoras.   

 

Tabela 2: Evolução da produção de cana das regiões Norte-Nordeste e Centro-Sul e sua 

participação na produção nacional nas safras de 1994/1995 a 2002/2003 (Ton) 

Safra 

Norte-

Nordeste Crescimento Part % Centro-Sul Crescimento Part % Brasil 

Total 

% 

94/95 44.629.258 - 18,52 196.314.714 - 81,48 240.944.002 100 

95/96 47.413.177 6,24 18,86 203.944.471 3,89 81,14 251.357.654 100 

96/97 56.205.772 18,54 19,53 231.604.080 13,56 80,47 287.809.852 100 

97/98 54.281.977 -3,42 17,86 249.691.936 7,81 82,14 303.973.913 100 

98/99 45.141.192 -16,84 14,33 269.827.990 8,06 85,67 314.969.182 100 

99/00 43.016.724 -4,71 14,01 263.948.899 -2,18 85,99 306.965.623 100 

00/01 50.522.960 17,45 19,61 207.068.849 -21,55 80,39 257.591.809 100 

01/02 48.832.459 -3,35 16,66 244.219.523 17,94 83,34 293.051.982 100 

02/03 48.142.441 -1,41 15,15 269.722.849 10,44 84,85 317.865.290 100 

Fonte: Única, 2006 

 

Os dados da tabela 2 acima, mostra a produção de cana das regiões N/N e C/S. 

Comparando a participação destas regiões na produção nacional, verifica-se que nas safras 

                                                 
27   Açúcar refinado sem nenhum aditivo químico, muito utilizado no setor de alimentos. 
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de 1994/1995 a 1997/1998, a região Norte-Nordeste apresentou crescimento acumulado de 

aproximadamente 21,3%. Observa-se ainda, que da safra de 1998/1999 a 1999/2000, a 

região N/N passa a apresentar crescimento acumulado decrescente em torno de 24,97% , 

um novo crescimento de 17,45% em 00/01, e novamente um declínio de 4,76% nas safras 

de 2001/2002 e 2002/2003.  

Já a região Centro-Sul apresentou um crescimento acumulado na safra de 

1994/1995 a 1998/1999 de aproximadamente 33,32%, decrescendo nas safras de 

1999/2000 e 2000/2001 em torno de 23,73%, e retomando o crescimento nas safras de 

2001/2002 e 2002/2003, numa proporção de 28,38%.  

Esses dados podem ser mais bem visualizados no gráfico 1 a seguir. 

 

Gráfico 1: Evolução da produção de cana das regiões Norte-Nordeste e Centro-Sul e sua participação na 

produção nacional nas safras 1994/1995 a 2002/2003 
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Fonte: www.portalunica.com.br 

 

A produção dos dois principais produtos derivados de cana-de-açúcar: açúcar e 

álcool tiveram crescimento permanente ao longo das safras.  

A tabela 3 a seguir mostra os resultados da produção desses produtos.  
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 Tabela 3:  Produção de açúcar e álcool nas regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste nas safras 1998/1999 a 

2003/2004 

Região 

Canavieira 98/99 99/00 00/01 01/02 02/03 03/04 

AÇÚCAR (t)          17.960.000        19.000.000   16.185.217      19.090.744   22.434.285   24.945.018 

Região NN           15.180.000        16.900.000   12.642.008      15.949.950   18.601.368   20.439.702 

 Região CS            2.780.000          2.100.000     3.543.209        3.140.794     3.832.917     4.505.316 

ÁLCOOL (m3)          13.912.000        12.780.000   10.572.069      11.492.579   12.594.797   14.764.086 

 Região NN          12.281.000        11.634.000     9.076.019      10.156.994   11.154.068   13.024.018 

 Região CS            1.631.000          1.146.000     1.496.050        1.335.585     1.440.729     1.740.068 

Fonte: ÚNICA (Centro/Sul) e DATAGRO (Norte/Nordeste), www.portalunica.com.br   

 

Os dados da tabela 3 revelam que a região N/N na safra de 1998/1999 participava 

com aproximadamente 84,5% na produção total de açúcar, já a região C/S participava com 

aproximadamente 15,5% . Nas safras seguintes, a participação da região N/N e C/S na 

produção total de açúcar foi de aproximadamente 88,9%, 78,1%, 83,5%, 82,9%, 81,9% e 

11,1%, 21,9%, 16,5%, 17,1%, 18,1% respectivamente. Como pôde ser observado, a região 

N/N obteve maior participação na produção total em todos os períodos analisados. Esse 

resultado tem como origem os benefícios estatais de exportações para essa região. 

Em relação à produção de álcool, a participação da região N/N e C/S na safra de 

1998/1999 a 2003/2004 em relação a produção total  de foi de 88,3%, 91,0%, 85,8%, 

88,4%, 88,6%, 88,2% e 11,7%, 9,0%, 14,2%, 11,6%, 11,4%, 11,8% respectivamente. 

Observa-se uma participação parecida nos dois produtos analisados, ou seja, tanto no 

açúcar quanto no álcool, a região N/N obteve maior participação que a região C/S. 

A produção mundial de cana em 2005/2006 foi de 1.285 milhões de toneladas. Os 

dois países que mais produziram foram o Brasil com 425,7m/t, seguido da China com 

232,3 m/t. Da produção total do Brasil, 372,7 m/t são produzidos no Centro-Sul e 53,0 m/t 

no Norte-Nordeste, um faturamento total de R$ 22,0 bilhões. A participação na oferta de 

cana no Centro-Sul na safra de 2006/2007 teve como principais Estados produtores São 

Paulo (72,15%), Minas Gerais (7,27%), Goiás (4,30%), Paraná (7,33%), e Mato Grosso do 

Sul (2,67) (ÚNICA, 2007). 

O setor canavieiro em 2006/2007 apresenta um movimento de cerca de R$ 50,0 

bilhões. Representa 1,5% do PIB; gera 3,6 milhões de empregos (diretos e indiretos); 

envolve aproximadamente 72.000 agricultores; moeu 425,7 milhões de toneladas de cana; 

produziu 29,8 milhões de toneladas de açúcar e 17,7 bilhões de litros de álcool; exportou 



 70 

19 milhões de toneladas; exportou 3,5 bilhões de litros; recolhe 15 bilhões de litros; 

investiu 5 bilhões/ano; compõem-se de 325 usinas e destilarias (ÚNICA, 2007). 

A destinação de cana-de-açúcar na safra 2006/2007 foi de 41,79% para o mercado 

externo e 58,21% para o mercado interno. A oferta de ATR na produção 2006/2007 em 

425,7 m/t foi de 48,29% para o álcool e 51,71% para o açúcar (ÚNICA, 2007). 

De acordo com A EMBRAPA (2007), a produtividade média de cana por ton/ha 

nos principais países concorrentes do Brasil é de 86,9 na Colômbia, 80,0 na Austrália e 

69,8 na Indonésia. A competitividade em relação ao rendimento da cana por ton/ha no 

Brasil é de 76,86. No Centro-Sul é de 81,44 e nas outras regiões de 56,94. Os Estados mais 

competitivos são Goiás (80,2), São Paulo (81,0), Paraná (80,6), Mato Grosso do Sul (80,0) 

e Minas Gerais (75,1). Os ganhos médios de competitividade agroindustrial são de 3,77% 

ao ano desde 1976. A eficiência industrial determina 88% para o processo de fermentação, 

99% para destilação e 9,5% para perdas no processo produtivo (ÚNICA, 2007).  

Quanto à estrutura do custo de cana-de-açúcar no Brasil, este tem sido destacado 

entre os menores do mundo. Enquanto aqui no Brasil o custo é de US$ 165/t, nos EUA este 

gira em torno de US$ 700/t. Os preços do açúcar por tonelada de cana é de R$ 70,85 e do 

álcool R$ 67,87, com os respectivos preços em kg de ATR/t de R$145,00 e R$ 145,00 

respectivamente. O preço de cana-de-açúcar é feito a partir da quantidade de ATR contido 

na matéria-prima fornecida pelo fornecedor de cana, dos preços dos produtos fabricados 

pelas indústrias – mix de produto – para o mercado interno e externo e sua curva de 

comercialização28 (ÚNICA, 2007). 

A cesta de produto derivada de cana-de-açúcar é composta de açúcar branco 

mercado interno (ABMI), açúcar branco mercado externo (ABME), açúcar VHP mercado 

externo (AVHP), álcool anidro carburante (AAC), álcool anidro industrial (AAI), álcool 

anidro mercado externo (AAE), álcool hidratado carburante (AHC), álcool hidratado 

industrial (AHI), álcool hidratado mercado externo (AHE). As formas de investimentos na 

produção de cana são através de recursos próprios e financiamentos com o Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), e com Fundo Constitucional do 

Centro Oeste (FCO), fundos externos, operações com tradings, abertura de capital, 

parceria versus capital externo na produção etc. 

Com relação ao açúcar, o Brasil é o maior produtor mundial. Do total produzido, o 

Brasil passou de 15 milhões de toneladas (15%) em 1997/1998 para mais de 30.850 m/t 

                                                 
28   Percentual de cada produto comercializado em cada mês.  
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(49%) em 2006/2007; seguido da Índia com 25.100 m/t; EU com 16.836 m/t; China com 

11.150 m/t e EUA com 7.727 m/t. A exportação brasileira de açúcar em 1997 era de 6.376 

m/t, atingiu seu pico máximo em 2006 com 18.870 m/t e chegou em 2007 com 4.102 m/t 

(UFPR, 2007). 

Do total de cana-de-açúcar produzida na safra de 2005/2006 (425,7 m/t), foi 

destinada para a produção de açúcar 242,16 milhões (57%) e para o álcool 183,82 milhões 

(43%). O açúcar no mercado interno teve consumo em 2006 de 10 milhões de toneladas 

(ÚNICA, 2007). 

Os custos de produção de açúcar de cana no Centro-Sul são de US$/t 216,05, no 

Norte-Nordeste de US$/t 246,90. O custo na Austrália é de US$/t 260,10, na Tailândia 

US$/t  283,30 e na África do Sul US$/t 308,60. O custo do açúcar de beterraba na EU é de 

US$/t  661,40 e no Japão de US$ 952,40 (CNA, 2007). 

O açúcar para o mercado externo exige certa especificidade, tendo em vista a 

necessidade de armazenagem e transporte exigidos. Para atender esse mercado, o açúcar 

exige os seguintes padrões de embalagem: saca solta, Bog Bag (embalagem de 1200 kg), 

Maine Slin (32 sacas amarradas) e granel (WAACK E NEVES, 1998). O custo do 

transporte nas transações para o mercado externo até o porto é FOB29. Já no mercado 

interno, o transporte do açúcar é FOT30.  

Com relação a geração de energia, segundo dados da Embrapa (2007), existe a 

perspectiva da demanda de energia aumentar em 1,7% ao ano, sendo que o estoque 

mundial de petróleo é suficiente apenas até 2046. O consumo mundial de combustíveis de 

origem agrícola (cana, milho, mamona, dendê, soja) é de apenas 1% do mercado global de 

combustíveis fósseis (petróleo, gás e carvão). Dentro desta perspectiva, o Brasil possui um 

excelente potencial para implementar a produção de energia a partir de biomassa. A 

energia a partir de biomassa contribui com questões ambientais (Protocolo de Quioto), 

macroeconômicas (preços do petróleo), estratégicas (segurança energética) e 

microeconômicas (emprego e renda) (EMBRAPA, 2007). 

A matriz energética mundial é composta por petróleo (35,3%), carvão (24,1%), gás 

natural (20,9%), biomassa (11,2%), nuclear (6,4%) e hidroeletricidade (2,1%). A matriz 

energética brasileira é composta por petróleo (38,4%), biomassa (29,7%), hidroeletricidade 

(15,0%), gás natural (9,3%), carvão (6,4%) e nuclear (1,2%). Da biomassa, a lenha e o 

                                                 
29   O custo do transporte é de responsabilidade do vendedor até o ponto de embarque. 
30   O custo do transporte é de responsabilidade total do comprador. 
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carvão vegetal representam 13,1%, cana-de-açúcar 13,9% e outras fontes 2,7%, ou seja, 

44,7% de fontes renováveis (EMBRAPA, 2007). 

Quanto ao álcool, o incentivo do governo em aumentar a produção está relacionado 

a uma menor dependência do país na compra de petróleo dos países externos, ser menos 

poluente, ter menor custo de produção, ser renovável entre outros. Outro fator relevante é a 

escassez na oferta e o aumento da demanda do álcool a longo prazo, dado o aumento do 

uso de carros flex. Segundo os dados da EMBRAPA (2007), os cinco maiores produtores 

de álcool no Brasil em 2005/06 tiveram as seguintes participações: São Paulo (62,8%), 

Paraná (6,6%), Minas Gerais (6,1%), Mato Grosso do Sul (4,9%), Goiás (4,5%). 

De acordo com a ÚNICA (2007), as exportações brasileiras de álcool em 1997 

eram de 117 mil toneladas, atingiu seu pico máximo em 2006 com 2.733 mil toneladas. Os 

principais destinos das exportações brasileiras de álcool em 2005 foram os EUA 1.198,01 

m/t (43,8%), Holanda 264.06 m/t (9,6%), Japão 179.72 m/t (6,6%), Suécia 150.79 m/t 

(5,5%) e El Salvador 146,16 m/t (5,3%) (UFPR, 2007). 

O etanol é um produto derivado da cana-de-açúcar, resultado da busca de 

combustíveis mais limpos e da utilização de melhores tecnologias na produção de 

combustíveis oriundos de matérias-prima renováveis. Sua demanda tem aumento 

significativamente. A matriz atual de combustíveis veiculares em 2005 teve participação 

dos seguintes produtos: diesel (54,5%), gasolina (25,6%), etanol anidro (8,5%), etanol 

hidratado (8,4%) e GNV (2,9%) (EMBRAPA, 2007). 

Da produção mundial atual de etanol (50 bilhões de litros), o Brasil e EUA 

respondem por 35 bilhões de litros, ou seja, 70% do mercado mundial. O preço do petróleo 

em 2005 era de aproximadamente US$ 60,00/b. A produção brasileira em 2006 foi de 18 

bilhões de litros, e a exportação de 3,5 bilhões de litros, só para os EUA foram 2,0 bilhões 

de litros (EMBRAPA, 2007). 

Quanto às unidades produtivas, em 2005, existia setenta e oito unidades industriais 

na região Norte e Nordeste, destas, oito são de usinas de açúcar, dezenove de etanol e 

cinqüenta e duas de etanol e açúcar. Na região Centro-sul, são duzentas e trinta e cinco 

unidades industriais, oito usinas de açúcar, cinqüenta de nove de etanol e duzentas e nove 

de etanol e açúcar (EMBRAPA, 2007). 
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CAPÍTULO III 

 

PANORAMA DO SETOR SUCROALCOOLEIRO EM GOIÁS 

 

 

Este capítulo visa rever o processo histórico de constituição do setor canavieiro em 

Goiás. Primeiramente será apresentada uma síntese do desenvolvimento da economia 

goiana, e posteriormente de forma mais detalhada, o desenvolvimento do setor canavieiro e 

sua evolução nos últimos anos.  

 

 

3.1   Desenvolvimento da economia goiana a partir de 1960 

 

O processo de desenvolvimento econômico no Estado de Goiás foi fomentado pela 

atuação do Estado através de políticas públicas como a Marcha para o Oeste, que tinha 

como objetivo a ocupação do Planalto Central. A intenção do Governo era integrar o 

Estado ao centro dinâmico do país, através do fornecimento de produtos básicos ao 

mercado nacional em expansão.  

Segundo Graziano (1981) até 1960, a economia goiana era subordinada às 

necessidades do projeto de expansão da região sudeste, que necessitava de uma produção 

agrícola diversificada para suprir a demanda de alimentos provocada pela rápida ocupação 

populacional no seu processo de industrialização. Em 1970, Goiás produzia 9% de arroz 

consumido em São Paulo (ibid, 1981). Goiás manteve a posição de produtor primário 

agrícola por vários anos, fato que contribuiu para o Estado assumir um papel secundário na 

economia nacional (SANTOS, 1998).    

O processo de desenvolvimento de Goiás se acelerou com o Plano de 

Desenvolvimento Econômico de Goiás, realizado pelo governo Mauro Borges em 1961, e 

contou com recursos estaduais e federais na implantação da infra-estrutura como estradas, 

energia elétrica, saneamento básico, educação e saúde. Outro projeto importante no 

desenvolvimento da região Centro-Oeste foi o Plano de Valorização Econômica da 

Amazônia (1953), através da criação da Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia (SUDAN) em 1965, que destinou recursos para a construção da rodovia Belém-

Brasília. 
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Os planos de desenvolvimento regionais que ocorreram entre 1960 a 1975, tiveram 

como suporte o Crédito Rural e o Plano Nacional de Desenvolvimento I (PND I) do 

governo federal. O primeiro visava à modernização da atividade agropecuária, o segundo a 

ampliação da infra-estrutura. O Plano Nacional de Desenvolvimento II (PND II) ocorreu 

entre 1975 e 1978, com a finalidade de fortalecer a atividade agropecuária. Para tanto, o 

governo estadual precisou adotar as seguintes diretrizes: ampliação da assistência técnica, 

crédito as empresas agrícolas, incentivo ao cooperativismo agrícola e aumento da 

capacidade armazenadora do Estado (DIAS, 2004). 

Quanto a políticas regionais, esta teve início com o governador Otávio Lage (1968 

a 1970), através do Plano de Ação do Governo, que tinha como finalidade, iniciar o 

processo de industrialização no Estado, aumentar a arrecadação tributária e a renda interna. 

O plano do governo de Leonino Caiado (1971 a 1974) denominado Ação do Governo do 

Estado, teve como finalidade inserir a economia goiana no contexto nacional. O governo 

de Ary Valadão (1979 a 1982) teve as seguintes diretrizes: modernização e dinamização da 

agropecuária, desenvolvimento urbano e industrial, serviços de lazer, educação e saúde, 

programa de habitação e desenvolvimento rural (SILVA, 2002). 

O governo de Íris Resende (1983 a 1987), criou o Plano Global de Trabalho, com 

vista ao crescimento econômico, geração de empregos, redução da pobreza e desigualdades 

regionais. Já o governo de Henrique Santillo (1987 a 1990), teve como diretrizes, 

incentivar o crescimento agropecuário e industrial, através da diversificação, a fim de 

buscar novos mercados (SILVA, 2002).  

Na década de 80, houve uma crise na política econômica mundial, dada a crise do 

petróleo, e resultou na desaceleração da economia interna do país. Neste contexto de crise, 

os recursos oriundos do Crédito Rural caíram drasticamente, e restou ao Estado recorrer a 

outras formas de estimular o desenvolvimento regional, tais como o Fundo Constitucional 

do Centro-Oeste (FCO), Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) e o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES). Esses incentivos públicos permitiram que 

Goiás continuasse a crescer, embora de forma mais lenta.   

Ainda na década de 80, o governo do Estado de Goiás instituiu o programa 

FOMENTAR, com objetivo de fomentar o desenvolvimento da indústria no Estado, dado o 

incentivo fiscal do mesmo. Esse programa permitiu a implantação de diversas indústrias e 

agroindústrias em várias regiões do Estado. Em 1984, o FOMENTAR foi substituído pelo 

PRODUZIR, tendo como objetivo a implantação e/ou revitalização de unidades industriais, 
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expansão de diversificação das atividades produtivas, modernização tecnológica e aumento 

da competitividade (SILVA, 2002). 

 Em 1990 houve a transição na forma de atuação do Estado na economia. A 

ideologia neoliberal que predominava nos países desenvolvidos tomou força no Brasil 

nesta década, e resultou em privatizações e no afastamento do Estado como agente 

regulador da economia. Com o afastamento do Estado da economia, redução na promoção 

de políticas regionais de desenvolvimento e abertura comercial e financeira, o país sofre 

outra crise (DIAS, 2004). 

A crise vivenciada pelo Estado provocou mudanças no setor agroindustrial e 

culminou na sua reestruturação produtiva e administrativa. Para superar a crise e a ausência 

de apoio estatal, o setor industrial teve que mudar seu sistema produtivo e adotar um novo 

padrão industrial, baseado na aplicação eficiente dos recursos escassos e no alcance da 

competitividade a longo prazo. Essa nova dinâmica contribuiu para intensificar a 

concorrência entre as empresas atuantes, que passaram a depender de estratégias 

empresariais para sua permanência no mercado. Não obstante, houve alteração nos padrões 

de preferência dos consumidores, que passam a valorizar novos atributos, como qualidade, 

produção vinculada à preservação ambiental etc. (VIAN, 2003). 

As empresas agroindustriais buscaram novas estratégias, tais como a diversificação, 

diferenciação e especialização, bem como uma eficiente coordenação dos processos 

organizacionais e produtivos, tanto internamente como da cadeia a que pertence (BELIK et 

al, 1998; VIAN 2003). Houve ainda, o deslocamento espacial das unidades produtivas em 

busca de maior competitividade – qualidade, custo e produção. 

 

3.2   O desenvolvimento do setor sucroalcooleiro: 1930 - 2006  

 

O processo de desenvolvimento da agricultura do Estado de Goiás tomou impulso 

na década de 60, com a construção de Brasília, dada a necessidade de abastecimento da 

capital. Em 1970, Goiás contou com o apoio de programas estaduais como mecanismo de 

desenvolvimento, que permitiu o uso de novas tecnologias e desenvolvimento em pesquisa, 

através do programa “O Goiás Rural”. Os programas de desenvolvimento permitiram aos 

agricultores expandir suas áreas agricultáveis e investir em máquinas e equipamentos. O 

uso de máquinas e equipamentos no cerrado plano do Estado contribuiu para a expansão da 

atividade agrícola e aumento da produtividade. Com a criação em 1973, da Embrapa 

(Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), devido o desenvolvimento de novas 



 76 

tecnológicas apropriadas ao solo do Estado, houve um grande impulso na agricultura 

goiana. Com o aumento da produção e diversificação das culturas, o Estado de Goiás passa 

a oferecer oportunidade para a implantação de agroindústrias, como a industrialização de 

carne, laticínios e de cana-de-açúcar (SANTOS, 1998).  

Entretanto, segundo Andrade (1994), o setor canavieiro em Goiás data do ano de 

1935, com existência de 1.402 engenhos (que funcionavam em condições precárias) e uma 

usina chamada Ipanema no município de Catalão. Entretanto, foi somente durante o 

governo Vargas (1937-1945), com a implantação de políticas de desenvolvimento de 

ocupação do território, que o Estado começou a se despontar na produção de alimentos, 

surge nesta época, a segunda usina de açúcar na cidade de Ceres. Em 1944, outra usina de 

açúcar é implantada na cidade de Santa Helena de Goiás. 

Em 1960, entra em funcionamento uma usina na cidade de Goianésia, bem como 

encerram as atividades das usinas de Catalão e Ceres. A partir de 1979, com a criação da 

Comissão Executiva Nacional do Álcool (CENAL), iniciou-se o processo de 

desenvolvimento canavieiro goiano. Goiás oferecia vantagens aos capitalistas que tinham 

recursos do IAA: terras a preços baixos, clima adequado, solos férteis e disponibilidade de 

força de trabalho.  

De acordo com Andrade (1994) as condições favoráveis e disponibilidade de 

recursos para a implantação de usinas/destilarias contribuíram para que na safra de 1984-

1985 estivessem em funcionamento dezoito destilarias no Estado - dezesseis em Goiás e 

duas no atual Estado do Tocantins. Dados do SIFAEG31 revelam a existência de 24 

unidades cadastradas no ano de 1984. O aumento das unidades industriais teve em vista “o 

crescimento da produção de álcool em Goiás no ano de 1983, fato que levou o Estado de 

Goiás a posição de segundo produtor brasileiro, superado apenas por São Paulo” 

(ANDRADE, 1994, p. 130). Segundo este autor, nesta época, a participação da produção 

de álcool no ranking nacional foi de 34,2% para São Paulo (10 lugar), 11,9%  para Goiás 

(20  lugar), e 11,3% para o Paraná (30 lugar). As usinas/destilarias foram implantadas nas 

regiões de Goianésia, Itapuranga, Santa Helena, Maurilândia, Acreúna, Indiara, Rubiataba 

e Ipameri (FETAEG, 2008).  

Entretanto, segundo Andrade (1994), o planejamento das usinas/destilarias foi 

desordenado, havendo casos de aprovação do projeto, mas que não foram implantadas, e 

outras que foram implantadas, mas só permaneceram na atividade por dois ou três anos. O 

                                                 
31    A relação dos nomes das usinas/destilarias se encontram no anexo 5. 
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fato é que não existia instituição oficial de apoio aos usineiros nem aos produtores nesta 

época. A instituição que existia na época era a Federação Estadual dos Trabalhadores do 

Estado de Goiás (FETAEG), sua atuação se restringia em apoiar os trabalhadores rurais no 

Estado, o que incluía aqueles que cortavam cana para as usinas, os chamados “bóia-fria”. 

A FETAEG participou de alguns acordo de trabalho entre as usinas e esses trabalhadores, o 

contrato de trabalho mais antigo é entre a Destilaria de Álcool Pite S/A e o sindicato dos 

trabalhadores de Itapuranga no ano de 1983. Outro acordo de trabalho intermediado pela 

FETAEG foi entre o sindicato rural de Goianésia com a Sociedade Açucareira de Monteiro 

de Barros, também no ano de 1983. 

Na década de 80, existiam muitos conflitos no setor sucroalcooleiro goiano. O 

conflito era entre pequenos fornecedores de cana, cortadores de cana, fazendeiros e 

usineiros. O conflito entre fazendeiro e usineiro era referente ao descumprimento dos 

regulamentos dos contratos de arrendamentos, no que tange a prazo de pagamento e ao 

valor pago pelo arrendamento. Quanto a pequenos fornecedores, existiam pouquíssimos 

naquela época, a região que trabalhava com essa modalidade de arranjo, mesmo em 

pequena proporção era Indiara, o conflito entre esses agentes se referia à falta de respeito 

aos fornecedores, ao descumprimento dos regulamentos dos contratos e ao atraso do 

pagamento da matéria-prima por parte das usinas (ANDRADE, 1994; FETAEG, 2008). O 

maior conflito da época diz respeito aos cortadores de cana e as usinas.  

Os usineiros faziam muita pressão sobre os cortadores de cana e ofereciam 

péssimas condições de trabalho. Os trabalhadores não recebiam alimentação por conta das 

usinas/destilarias, existia muito risco no transporte para os canaviais, má qualidade das 

moradias entre outros (FETAEG, 2008; ANDRADE, 1994). Dessa forma, os cortadores de 

cana se sentindo explorados, passaram a se organizar em sindicatos com apoio da 

Comissão Pastoral da Terra, reivindicando melhores salários, condições de trabalho e 

acesso a terra (ANDRADE, 1994). Com o passar dos anos, as usinas daquela época foram 

vendidas ou fechadas. A razão não se sabe, porém, dizem que como o interesse de muitos 

usineiros era apenas pegar o dinheiro do financiamento, após algum tempo de 

funcionamento foram vendidas ou fechadas (FETAEG, 2008). 

Em 1990, Goiás possuía em funcionamento, duas usinas de açúcar e quinze 

destilarias de álcool, espalhadas por vários municípios do Estado (ANDRADE, 1994). 

Atualmente, Goiás ocupa a sexta posição no ranking nacional na plantação de cana-

de-açúcar, ficando atrás somente de São Paulo, Paraná, Pernambuco, Minas Gerais e 

Alagoas (REVISTA IDEANEWS, 2005). No entanto, a perspectiva é de que Goiás seja a 
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grande promessa na área de energia, dado sua disponibilidade de terras e outros atributos. 

Goiás tem atraído investimento na área, atualmente existem quinze usinas instaladas e 

trinta e sete projetos para instalação de novas usinas.  

Os novos investidores em Goiás são da região Nordeste e de São Paulo, tradicionais 

produtores de açúcar e álcool. Os investimentos são provenientes de incentivos estaduais e 

de recursos próprios dos empresários sucroalcooleiro. O que sustenta todo esse 

crescimento da cultura de cana-de-açúcar é a produção de veículos flex (biocombustíveis). 

Atualmente, 85% dos veículos que saem da fábrica contam com essa tecnologia. 

Outro fator que favorece a implantação de novas usinas/destilarias em Goiás é sua 

posição geográfica. Goiás esta localizando no centro do Brasil, com facilidade de 

escoamento da produção para os grandes centros brasileiros (SIFAEG, 2007). Dois grandes 

projetos vão melhorar ainda mais o escoamento da produção goiana, a construção da 

Ferrovia Norte-Sul e o Alcooduto que ligará Senador Canedo a Paulínia (SP), e de lá, 

através de um duto já existente até o porto de São Sebastião. A expectativa é de que os 

investimentos na construção do alcooduto alcancem US$ 600 milhões, extensão de 900 km 

e capacidade de 3 bilhões de litros de álcool por ano (SIFAEG, 2007).  

Goiás tem tudo para se consolidar como um grande produtor sucroalcooleiro 

nacional, tendo em vista uma série de vantagens comparativas, relevo apropriado a 

mecanização e linhas de financiamento para a produção e implantação de agroindústria 

através do programa PRODUZIR (REVISTA IDEANEWS, 2005, ANDRADE, 1994). 

 

 

 3.3   Características do mercado de cana-de-açúcar em Goiás 

 

A cultura de cana-de-açúcar em Goiás é antiga, mas é a partir de 1990 que o setor 

começa a ter uma produção mais estável, com um aumento significativo a partir do ano de 

2000. Assim, far-se-á um recorde temporal no qual se iniciara a partir do ano de 2000, 

dado que é nesta época que a produção começa a apresentar um crescimento progressivo. 

Já o ano de 2006 é marcado pela expectativa de expansão do setor sucroalcooleiro goiano. 

A tabela 4 a seguir mostra a evolução. 
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Tabela 4: Produção de cana-de-açúcar no Brasil e em Goiás – 2000 - 2006  

Goiás Brasil  anos 

Área 

(ha) 

Produção 

(t) 

Rend. 

médio 

(ka/ha) 

Área 

(ha) 

Produção 

(t) Rend. 

Médio 

(ka/há) 

Ranking  

2000 138.750 10.042.959 72.382 4.786.995 317.601.477 66.347 7 

2001 140.283 10.855.205 77.381 4.967.036 345.564.897 68.572 8 

2002 144.949 11.665.740 80.482 5.144.591 373.059.014 72.515 7 

2003 164.861 12.671.222 76.860 5.336.985 389.849.400 73.047 7 

2004 179.328 14.121.079 78.744 5.634.550 416.256.260 73.876 7 

2005 197.837 15.752.864 79.625 5.760.568 419.563.369 72.834 6 

2006 246.000 19.737.700 80.235 6.153.300 469.823.600 76.353 6 

Fonte: CONAB, 2007 

 

Confirmando o processo de expansão da produção a partir de 2000 a CONAB 

(2007), revela a produção (mil/t) entre os anos de 2000 a 2006. No ano de 2000, a 

produção (mil/t) de cana-de-açúcar no Brasil foi de 317.601.477 (t) e em Goiás de 

10.042.959(t). Em 2002 no Brasil foi de 373.059.014 e Goiás de 11.665.740, o que 

demonstra um crescimento de aproximadamente de 17,7% para o Brasil e de 16,2% para 

Goiás em relação a 2000. No ano de 2004, a produção no Brasil foi de 416.256.260 e em 

Goiás de 14.121.079. O aumento da produção de 2002 para 2004 no Brasil foi de 11,6% 

para o Brasil e de 21,0% para Goiás. Em 2005, o Brasil produziu 419.563.369, Goiás 

produziu 15.752.864. O incremento da produção para o Brasil em relação a 2004 foi de 

0,07% e de Goiás 11,5%. Em 2006 o Brasil produziu 469.823,6 e Goiás 19.737,7, o que 

representa um crescimento em relação a 2005 de 11,9% para o Brasil e de 25,3% para 

Goiás.  

O crescimento da produção teve como suporte: experiência e estrutura industrial e 

produtiva das usinas/destilarias instaladas, desregulamentação do setor e aumento do uso 

de carros a álcool, tudo isto contribuiu para o aumento da demanda do produto e 

conseqüentemente da oferta deste por parte das usinas/destilarias. 

A expansão da cultura de cana-de-açúcar apresentada no Estado de Goiás foi 

aspecto relevante para que a cultura se espalhasse para diversas regiões do território 

goiano. A tabela 5 a seguir mostra a produção goiana de açúcar e álcool nos principais 

municípios. 
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Tabela 5: Produção de açúcar e álcool em Goiás nos anos de 2001 a 2003 nos principais municípios 

produtores 

Municípios Prod. De Álcool (m³) Prod. de Açúcar (m³) 

 2001 2002 2003 2001 2002 2003 

Total 381.795 472.401 646.344 10.102.482 10.075.749 13.363.720 

Anicuns 33.097 32.195 35.530 916.571 1.309.130 1.351.940 

Carmo Verde 8.789 15.378 53.818 - - - 

39.034 48.360 54.939 2.394.151 2.218.845 2.470.440 
Goianésia 

14.151 14.995 15.841 1.375.390 - 1.860.000 

Goiatuba 25.631 27.244 39.072 1.191.589 1.231.702 1.362.840 

Inhumas 35.645 50.732 76.017 - - - 

Ipameri 3.595 7.333 7.052 - - - 

Itapaci - 12.205 42.890 - - - 

Itapuranga 2.219 - - - - - 

Jandaia 54.540 60.100 65.805 - - - 

Rubiataba 25.868 30.665 44.319 - - - 

Sta. Helena 25.518 39.655 47.893 2.115.081 2.369.857 2.730.720 

Turvelândia 110.708 133.539 163.168 2.109.700 2.945.215 3.587.780 

Fonte: SIFAEG (2003) 

Elaboração: SEPLAN-GO / SEPIN / Gerencia de Estatísticas Socioeconômicas – 2004 

 

De acordo com a tabela 5, em 2001 a produção goiana de açúcar foi de 10.102.482 

(m3) e em 2003 de 13.363.720 (m3), um crescimento de produção de 32,28% em relação a 

2001. Quanto ao álcool, a produção em 2001 foi de 381.795 (m3) e em 2003 de 646.344 

(m3), um crescimento de produção de 69%. Quanto ao consumo destes produtos, 75% o 

açúcar é consumido no mercado interno e 25% exportado, já o álcool quase na sua 

totalidade é consumido entre Goiás e o Distrito Federal.   

Como pode ser observado, o aumento na produção de cana a partir do ano 2000 

contribuiu para o crescimento da oferta dos produtos descritos acima. Observa-se ainda, 

que a demanda dos produtos é interna, o que favorece a estabilidade e segurança da oferta 

apresentada. 

A evolução da produção de cana-de-açúcar nas safras de 2005/2006 e 2006/2007, 

por região é descrita no gráfico 2, a seguir.  
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Gráfico 2: Evolução da produção de cana-de-açúcar em Goiás nas safras 2005/2006 e 2006/2007 
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Fonte: CONAB, 2007 

 

De acordo com o gráfico 2, as regiões com maior participação na produção de cana-

de-açúcar foram: Turvânia, seguida de Quirinópolis, e praticamente na mesma posição, 

Anicuns, Goiatuba, Jandaia, Itapaci e Santa Helena (CONAB, 2007). 

A tabela 6 a seguir, mostra a produção total de cana, açúcar e álcool no Estado nas 

safras de 2004 a 2006. 

 

Tabela 6 :  Safra goiana de cana, açúcar e álcool 2004/2005 e 2005/2006  

Safras Produtos 
04/05 05/06 

Variação (%) 

Cana (milhões de t) 14,05 14,90 6,43 

Açúcar (milhões de sc. 50Kg) 14,59 16,36 12,11 

Álcool Anidro (milhões de m³) 354,82 375,34 5,78 

Álcool Hidratado (milhões de m³) 362,45 380,94 5,10 

Fonte: SIFAEG, 2006 

 

A safra de 2004/2005 para 2005/2006 apresentou um aumento de produção de 

6,43% para a cana-de-açúcar, 12,11% para o açúcar, 5,78% para o álcool anidro e 5,10% 

para o álcool hidratado (SIFAEG, 2006). Vale ressaltar que no ano de 2006 o setor 

sucroalcooleiro goiano começa a despontar como uma região atrativa para a implantação 

de novas usinas. 
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O gráfico 3 a seguir, mostra a evolução da área plantada com cana-de-açúcar em 

2006/2007.  

 

Gráfico 3: Evolução da área plantada de cana-de-açúcar em Goiás nas safras 2005/2006 e 2006/2007 
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Fonte: CONAB, 2007 

 

De acordo com o gráfico 3, a distribuição de área plantada de cana-de-açúcar teve a 

seguinte composição: Turvânia com maior área plantada, em seguida Goianésia, já 

Anicuns, Goiatuba, Jandaia, Itapaci e Santa Helena se encontram no mesmo patamar, 

seguida de Inhumas e Rubiataba (CONAB, 2007).   

O quadro 4 a seguir mostra uma síntese da distribuição da área plantada com cana-

de-açúcar em algumas cidades, bem como a produtividade de cada uma.  
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Quadro 4: Comparação de área, produção e produtividade, safras 2005/2006  e 2006/2007. 

CANA-DE-AÇÚCAR 

Área (mil ha) Produção (mil t) Produtividade (kg/ha) 
MUNICÍPIO 

05/06 
 

06/07 
 

Var  05/06 
 

06/07 
 

Var  05/06 
 

06/07 
 

Var  

Anicuns  14,4 18,1 25,06 1.302,4 1.543,2 18,49 90,179 85,444 -5,25 

Carmo do Rio 

Verde 

12,1 14,3 17,56 940,8 1.136,2 20,77 77,526 79,644 2,73 

Goianésia  33,8 37,2 9,87 2.573,2 2.801,7 8,88 76,061 75,376 -0,90 

Goiatuba  17,5 17,8 1,49 1.457,4 1.450,0 (0,51) 83,117 81,842 -1,97 

Jandaia  11,5 17,7 53,98 771,1 1.317,0 70,81 67,003 74,325 10,93 

Inhumas  12,2 11,6 (5,07) 853,6 808,0 (5,34) 70,000 69,797 -0,29 

Ipameri  2,1 2,4 11,11 135,0 150,0 11,11 63,292 63,291 0,00 

Itapaci  13,2 18,0 35,62 936,4 1.352,4 44,44 70,737 75,335 6,50 

Quirinópolis   10,0   1.032,9   102,917  

Rio Verde 0,8 2,9 254,52 71,9 3396,0 371,36 86,651 115,207 32,96 

Rubiataba  8,2 11,2 36,67 567,5 822,4 44,93 69,521 73,720 6,04 

Santa Helena  16,3 18,4 12,55 1.332,3 1.560,0 17,09 81,712 85,008 4,03 

Serranópolis  2,5 4,7 91,16 168,0 397,2 136,36 67,804 83,837 23,65 

Turvânia  44,0 47,1 7,05 3.394,0 3.861,0 13,76 77,161 81,999 6,27 

Outros  13,7 14,8 8,03 1.044,3 1.166,7 11,72 76,226 78,831 3,42 

Total 202,5 246,0 21,50 15.547,9 19.737,7 26,95 76,788 80,228 4,48 

Fonte: CONAB, 2007  

 

De acordo com a CONAB (2007), e observado no quadro 4, tem-se as seguintes 

análises: 

Na safra de 2005/2006 a área (mil/ha) total de todas as regiões foi de 202,5. As 

principais regiões que contribuíram para esse resultado foram: Turvânia (44,0), Goianésia 

(33,8), Goiatuba (17,5), Santa Helena (16,3) e Anicuns (14,4). Com relação ao crescimento 

no total de área plantada da safra de 2005/2006 para 2006/2007, este foi de 

aproximadamente 21%, ou seja, 246,0 de área total plantada. As principais regiões que 

contribuíram para esse resultado foram: Turvânia (47,1), Goianésia (37,2), Santa Helena 

(28,4), Anicuns (18,1) e Itapaci (18,0).  

Ao observar o percentual de crescimento da área plantada em 2005/2006 para 

2006/2007, as regiões tradicionais citadas tiveram a seguinte participação: 7,05% para 

Turvânia, 9,87% para Goianésia, 12,55% para Santa Helena, 25,06% para Anicuns, 1,49% 

para Goiatuba e 35,62% para Itapaci. No entanto, outras regiões tiveram uma maior 

participação no crescimento da área plantada do que as regiões tradicionais mencionadas, 
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quais sejam: Rio Verde (254,52), Serranópolis (91,16), Jandaia (53,98), Rubiataba (36,67) 

e Itapaci (35,62). 

A produção de cana-de-açúcar (mil t) na safra de 2005/2006 obteve um total de 

15.547,9. As principais regiões produtoras foram: Turvânia (3.394,0), Goianésia (2.573,2), 

Goiatuba (1.457,4), Santa Helena (1.332,3) e Anicuns (1.302,4). Já a safra de 2006/2007 

apresentou uma produção total de 19.737,7, resultando um crescimento de 

aproximadamente 26,9%. Na safra de 2006/2007, a estrutura produtiva (mil/t) ficou assim 

representada: Turvânia (3.861,0), Goianésia (2.801,7), Santa Helena (1.560,0), Anicuns 

(1.543,2) e Goiatuba (1.450,0). A variação percentual no crescimento destas regiões safra 

2005/2006 para 2006/2007 foi: 13,76 para Turvânia, 8,88 para Goianésia, 17,09 para Santa 

Helena, 18,49 para Anicuns e -0,51 para Goiatuba.  Observa-se novamente uma maior 

participação percentual no crescimento da produção de outras regiões, dentre as quais se 

destacam: Rio Verde (371,36), Serranópolis (136,36), Jandaia (70,81), Rubiataba (44,93) e 

Itapaci (44,44). 

Quanto a produtividade (kg/ha), em 2005/2006 as cinco principais regiões foram: 

Anicuns (90.179), Rio Verde (86.651), Goiatuba (83.117), Santa Helena (81.712) e Carmo 

do Rio Verde (77.526). Já na safra de 2006/2007 as cinco principais regiões foram: Rio 

Verde (115.207), Quirinópolis (102.917), Anicuns (85.444), Santa Helena (85.008) e 

Serranópolis (83.837). A variação percentual da produtividade da safra de 2005/2006 para 

a safra de 2006/2007 destas regiões foram: Anicuns (-5.25), Rio Verde (32,96), Goiatuba (-

1.97), Santa Helena (4,03), Carmo do Rio Verde (2.73),  Quirinópolis (  )32, Serranópolis 

(23.65). 

O crescimento do setor a partir do ano de 2000 contribuiu para a alavancagem do 

setor no ranking nacional.  

A tabela 7 a seguir mostra de forma sintética a posição de Goiás frente a posição 

nacional.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
32   Não consta dados no quadro para esta região 
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Tabela 7: Posição de Goiás no ranking nacional, cana-de-açúcar - safra 2006/2007 

Brasil  Goiás   Goiás X 
Brasil (%) 

Classificação 
Goiás  

PRO 
DUTO 

Área  

(mil ha) 

Produção 

(mil t) 

Produtivi

dade  

(kg/ha) 

Área  

(mil ha) 

Produção 

(mil t) 

Produtividade  

(kg/ha) 

Área  Produ

ção  

Área  Pro

duç

ão  

Produtivi

dade  

Cana de 

açúcar  

6.153,3 469.823,6 76.35

3 

246,0 19.737,7 80.235 4.00 4.20 6º 5º 3º 

Açúcar 

– mil t 

-- 29.242,32 -- -- 1.105,02 -- -- 3,78 -- 6º -- 

Álcool - 

mil t 

-- 17.775.954,89 -- -- 949.137,19 -- -- 5,34 -- 4º  

      Fonte: CONAB, 2007 

 

Na safra de 2006/2007, a área (mil/ha) total de cana-de-açúcar no Brasil era de 

6.153,3 e a de Goiás de 246.0, ou seja, aproximadamente 4% da área  total brasileira, o que 

corresponde ao sexto lugar no ranking nacional. Em termos de produção de cana (mil/t), a 

produção total do Brasil foi de 469.823,6 e Goiás 19.737,7, uma participação de 

aproximadamente 4,2% da produção total, o que corresponde a quinta posição da produção 

nacional. Quanto a produtividade (kg/ha), a média nacional é de 76.353, enquanto que 

Goiás é de 80,235, ou seja, aproximadamente 5% maior que a média nacional, fato que o 

faz assumir o terceiro lugar em produtividade no ranking nacional (CONAB, 2007) 

Na tabela 4 já exposta, pode-se observar que mesmo com o aumento de produção 

de cana em Goiás a partir do ano de 2000, este apresentou pouca variação na sua posição 

no ranking nacional. Comparando os dados, em 2000 o Brasil assumia a sétima posição, 

em 2001 a oitava e 2002, 2003 e 2004 a sétima, em 2005 e 2006 assume a sexta posição. 

Quanto a produção de açúcar e álcool nesta safra, Goiás assume a sexta e quarta posição 

respectivamente, perdendo apenas para o ano de 1984/1985, em que assumiu a segunda 

posição no ranking nacional de produção de álcool.  

Quanto a destinação da cana-de-açúcar para industrialização em Goiás, esta se 

destina quase que basicamente a dois produtos: açúcar e álcool.  

A tabela 8 a seguir mostra os dados da produção de açúcar e álcool das safras 

1995/1996 a 2006/2007. 
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Tabela 8: Produção de açúcar 1995/1996 a 2006/2007 (sacas 50 kg) 

95/96 96/97 97/98 98/99 99/00 00/01 01/02 02/03 03/04 04/05 05/06 06/07 

4.520.420 8.112.140 5.702.920 6.825.012 7.477.680 7.946.443 10.110.558 11.539.740 13.363.720 14.595.200 14.996.760 16.341.800 

Fonte: CONAB, 2007 

 

 

Conforme pode ser observado na tabela 8, na safra de 1995/1996, a produção de 

açúcar em Goiás foi de 4.520.420 (sacas 50 kg). Já na safra de 1997/1998 com relação a 

anterior, houve um crescimento, a produção foi de 5.702.920, ou seja, aproximadamente 

26%. Nas safras de 1998/1999 a 2006/2007, o crescimento da produção de açúcar torna-se 

constante, chegando ao final de 2006/2007 a 16.341.800, um aumento de 

aproximadamente de 106% em relação a 2000/2001, que foi de 7.946.443 (CONAB, 

2007).  

O gráfico 4 a seguir mostra de forma sintética um cronograma da produção (sacas 

50kg) de açúcar nas safras de 1995/1996 a 2006/2007.   

 

 

Gráfico 4: Produção de açúcar em Goiás – 1995/1996 a 2006/2007  
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Fonte: CONAB, 2007 

 

No que se refere à produção goiana de açúcar com a produção brasileira, o quadro 5 

a seguir mostra a participação de cada um deles. 
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Quadro 5: Comparativo de produção de açúcar – safras 2005/2006 e 2006/2007 

Cana-de-açúcar destinado ao açúcar 

(em 1000 t)  
Açúcar (em 1000 t) 

Região/UF 

Safra 05/06 Safra 06/07 Var % Safra 05/06 Safra 06/07 Var % 

Goiás  6.825,5 8.585,9 25,8 874,48 1.105,02 26,36 

Brasil  216.037,5 237.125,4 9,8 26.713,64 29.242,32 9,47 

Fonte: CONAB, 2007 

 

De acordo com o quadro 5, e fazendo a comparação da produção (1000/t) goiana de 

açúcar com a produção (1000/t) brasileira de açúcar na safra de 2005/2006 e 2006/2007, 

esta teve a seguinte composição: a produção total brasileira de cana-de-açúcar foi de 

216.037,5 e 237.125,4 respectivamente. Já a produção goiana foi de 6.825,5 e 8.585,9, o 

que corresponde a uma variação de crescimento de 9,8% para a nacional e 25,8% para a 

goiana, o que demonstra um crescimento de 16% superior a produção nacional (CONAB, 

2007).  

Quanto a industrialização da matéria-prima (1000/t), na safra de 2005/2006, o 

Brasil destinou 26.713,64 e 29.242,32 na safra de 2006/2007 para a fabricação de açúcar, 

já Goiás destinou 874,48 e 1.105,02 respectivamente, o que resulta num crescimento na 

produção nacional de açúcar de 9,47% contra um crescimento na produção goiana de 

açúcar de 26,36%, ou seja, Goiás obteve um crescimento de produção de açúcar de 16,89% 

superior a nacional (CONAB, 2007).  

A tabela 9 a seguir mostra os dados da produção (m3) goiana de álcool, de 

1995/1996 a 2006/2007.  

 

Tabela 9: Produção de álcool de 1995/1996 a 2006/2007 

Fonte: SIFAEG, 2007 

 

Dados do SIFAEG (2007) observados na tabela 9, referentes a safra de 1995/1996, 

mostram que a produção total de álcool em Goiás foi de 365.689(m3), e em 2000/2001 de 

318.431, data que começa o crescimento progressivo de álcool em Goiás. A safra de 

 95/96 96/97 97/98 98/99 99/00 00/01 01/02 02/03 03/04 04/05 05/06 06/07 

Álcool  
Hidratado 
(m³) 

327.907 372.733 303.397 232.891 180.355 175.905 176.848 198.877 273.288 362.777 366.437 438.001 

Álcool 
Anidro 
(m³) 

37.782 91.463 209.159 215.058 134.168 142.528 206.945 258.217 373.058 354.521 372.542 381.488 

Álcool 
total  

365.689 484.198 512.668 447.949 314.523 318.431 382.793 455.094 646.344 717.298 728.979 819.489 
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2002/2003 produziu 455.094 e saltou para 646.344 em 2003/2004; 717.298 em 2004/2005; 

728.979 em 2005/2006 e 819.489 em 2006/2007, representando um crescimento da safra 

de 2000/2001 a 2006/2007 de aproximadamente 157,3%. 

No que se refere a produção de álcool hidratado e anidro na tabela 9, do total de 

álcool produzido na safra de 1995/1996 (365.689), aproximadamente 89% foi para o álcool 

hidratado e 11% para o anidro, na safra de 1996/1997 (484.198), 77% foi para o álcool 

hidratado e 23% para o anidro. A partir da safra de 1997/1998 (512.588), o álcool anidro 

começa a aumentar sua produção. Dando um recorte temporal, na safra de 2005/2006 

(728.979), 49% foi para o álcool hidratado e 51% para o anidro; já na safra de 2006/2007 

(819.489), 54% foi para o álcool hidratado e 46% para o anidro.  

Como pode ser observado, foi somente a partir da safra de 1997/1998 que houve 

um aumento expressivo na produção de álcool anidro. Este fato tem como procedência a 

desregulamentação do setor sucroalcooleiro e a legitimação da mistura do álcool anidro à 

gasolina na proporção de 26%. 

 

O gráfico 5 a seguir mostra o cronograma da produção de álcool a partir da safra de 

1995/1996 até a safra de 2006/2007.  

 

Gráfico 5: Produção de álcool em Goiás – safras 1995/1996 a 2006/2007 
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A tabela 10 a seguir mostra os dados sobre a produção de cana-de-açúcar na 

industrialização do álcool em Goiás.  

 

Tabela 10: Comparativo de produção de álcool total – safras 2005/2006 e 2006/2007  

Cana-de-açúcar destinado ao álcool total 

(em 1000 t) 

Álcool Total 

(em 1000 t) 

Região/UF 

Safra 05/06 Safra 06/07 Var % Safra 05/06 Safra 06/07 Var % 

Goiás 7.587,4 9.711,0 28,0 740.841,40 949.137,19 28,12 

Brasil 178.373,7 186.255,0 4,4 16.997.433,70 17.775.954,89 4,58 

Participação 

de Goiás 

4,3 5,2 -- 4,4 5,3 -- 

Fonte: CONAB, 2007 

 

De acordo com dos dados da CONAB (2007) na tabela 10, a destinação da 

produção (1000t) da cana-de-açúcar para a industrialização de álcool brasileira e goiana 

pode ser assim simplificada: na safra de 2005/2006, o Brasil produziu 178.373,7 de cana-

de-açúcar e Goiás 7.587,4, ou seja, a participação de Goiás foi de 4,3% na produção total 

no Brasil. Na safra de 2006/2007, o Brasil produziu 186.255.0 e Goiás 9.711,0, uma 

participação de Goiás de 5,2% na produção total brasileira. Já na industrialização de álcool 

(1000 lts), na safra de 2005/2006 o Brasil industrializou 16.997.433.70 e Goiás 

740.841.40, onde este último participou com 4,4% da industrialização nacional, na safra de 

2006/2007, o Brasil industrializou 17.775.954.89 e Goiás 949.137.19, uma participação 

goiana de 5,3% no total nacional.  

Quando se analisa a variação no crescimento da produção de cana-de-açúcar 

brasileira e goiana, observa-se que Goiás teve um crescimento de 28% na safra de 

2005/2006 para a safra 2006/2007, enquanto que o Brasil foi de apenas 4,4%. O mesmo 

pode ser verificado na industrialização de álcool na safra de 2006/2007, enquanto o Brasil 

aumentou sua industrialização 4,58%, Goiás aumentou 28,12%.  

Segundo a CANAB (2007), dos 740.841.40 (1000lts) de álcool produzido em Goiás 

na safra de 2005/2006, 341.566.58 foi destinado para o álcool anidro, e 399.274.82 para o 

hidratado. Já a produção total de 2006/2007 dos 949.137.19, 502.471.14 foi para o álcool 

anidro e 446.666.05 para o hidratado.  

Até o ano de 2006 existiam em Goiás quinze (15) unidades produtoras de açúcar e 

álcool, como pode ser observado no quadro 6 a seguir. 
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Quadro 6: Usinas e destilarias instaladas em Goiás -  2006 

Usinas instaladas Localidade 

1. ANICUNS S/A – Álcool e Derivados (Grupo Farias) Anicuns 

2. CENTROÁLCOOL S/A Inhumas 

3. COPER-RUBI  Rubiataba 

4. ENERGÉTICA SERRANÓPOLIS  Ltda Serranópolis 

5. DECAL Rio Verde 

6. USINA CRV INDUSTRIAL – CRV Industrial Ltda Carmo do Rio Verde 

7. Usina DENUSA - DENUSA – Destilaria Nova União S/A Jandaia 

8. Usina GOIANÉSIA - Sociedade Açucareira Monteiro de Barros 

Ltda 
Goianésia 

9. Usina GOIASA  - Goiatuba Álcool Ltda Goiatuba 

10. Usina JALLES MACHADO – Jalles Machado S/A Goianésia 

11. Usina LASA  - Lago Azul Ltda Ipameri 

12. USJ – Usina São João  (Grupo da usina São Francisco) Quirinópolis 

13. Usina SANTA HELENA Usina Santa Helena de Açúcar e Álcool 

S/A. 
Santa Helena de Goiás 

14. Usina VALE DO VERDÃO Vale do Verdão S/A - Açúcar E 

Álcool 
Turvelândia 

15. VALE VERDE- Empreendimentos Agrícolas (Grupo Farias) Itapaci 

Fonte: SIC/GEAI e SIFAEG, 2006 

 

Segundo informações da SIFAEG (2006), das usinas já instaladas em Goiás, 

somente a Jalles Machado S.A, DENUSA e a LASA, possuem capital social  

genuinamente goiano, sendo as outras usinas de capital proveniente de São Paulo 

(GOIASA) e do Nordeste (Vale do Verdão). 
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CAPÍTULO IV 

 

COMPETITIVIDADE E COORDENAÇÃO NO SAG DE CANA-DE-AÇÚCAR NO 

ESTADO DE GOIÁS 

 

 

Com base na pesquisa efetuada, este capítulo apresenta as principais características 

do setor sucroalcooleiro em Goiás. Primeiramente, são apresentadas as informações gerais 

do grupo de usinas pesquisadas, posteriormente discute-se as formas de coordenação 

vigente, e por fim, são analisadas as possíveis modificações na configuração do setor 

introduzidas no bojo do processo de expansão que o setor vivencia. 

A escolha das unidades industriais pesquisadas teve como referência a produção em 

grande escala, a participação de mercado, a quantidade de unidades existentes, bem como 

seus projetos de expansão no Estado. A amostra pesquisada foi constituída por seis, entre 

as quinze usinas/destilarias em funcionamento no Estado. As usinas e os Grupos 

Industriais aos quais pertencem são elencados a seguir: 

 

1. Anicuns Álcool e Açúcar S/A – Anicuns (GO) - 1994. 

2. Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda - Itapaci (GO) - 2001. 

3. Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda - Itapuranga (GO) - 2007. 

4. Usina São Francisco em Quirinópolis (Go) - 2005. 

5. Vale do Verdão S/A Açúcar e Álcool Ltda - Tuverlândia (GO) - 1980. 

6. Jalles Machado S/A Açúcar e Álcool – Goianésia - 1940. 

 

1. Grupo Farias  

As três primeiras usinas (Anicuns Álcool e Açúcar S/A – Anicuns; Vale Verde 

Empreendimentos Agrícolas Ltda – Itapaci e Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda 

- Itapuranga ) fazem parte do Grupo Farias. Fundado pelo Senador Antônio Farias, falecido 

em 1988, o Grupo busca a excelência na qualidade dos serviços prestados e dos bens 

produzidos por suas empresas. O Grupo Farias possui 10 unidades produtoras de açúcar e 

álcool em Pernambuco, Rio Grande do Norte, Goiás, São Paulo e Acre. Outras atividades 

econômicas: Agropecuária, Fruticultura, Concessionárias de Veículos, Ecoturismo e 

Preservação Ambiental.  

 



 92 

2. Grupo Ometo 

A USJ Negócios faz parte dos negócios do Grupo Ometo, estabelecido a mais de 60 

anos na cidade de Araras – SP.  A USJ negócios conta com duas unidades produtoras: 

Usina São João em Araras (SP) e a Usina São Francisco em Quirinópolis (Go).  

 

3. Usina São Francisco 

A usina São Francisco iniciou suas atividades em 2005 na cidade de Quirinópolis – 

Go, com uma área superior a 40.000 hectares de cana-de-açúcar. Seu processo agrícola é 

através de colheita mecanizada e os processos industriais automatizados. Possui uma 

matriz energética equilibrada, seus principais produtos são: açúcar, álcool e co-geração de 

energia. 

 

4. Usina Vale do Verdão S/A 

A usina Vale do Verdão é uma empresa familiar que atua no setor sucroalcooleiro, 

sua sede fica na cidade de Orlândia (SP), e sua fábrica na cidade de Tuverlândia (GO), 

denominada de Vale do Verdão. A Vale do Verdão foi constituída em 1980, produz álcool 

anidro e hidratado, e a partir de 1992, passou a produzir açúcar. Sua capacidade de 

moagem de cana-de-açúcar é de 4 milhões t/ano.  

 

5. Usina Jalles Machado S/A 

 Por fim, a história da usina Jalles Machado começou no ano de 1940, quando o 

prefeito de Goianésia, Jalles Fontoura de Siqueira, buscando alternativas para minimizar a 

crise agrícola vivida pelo município, criou a Goianésia Álcool S/A, nas proximidades da 

cidade de Goianésia na região de São Patrício. A usina/destilaria começou com a produção 

de álcool combustível, e somente em 1993 e que começou a produzir açúcar, e a partir daí, 

passou a se chamar Jalles Machado S/A Açúcar e Álcool, e contribuiu para gerar empregos 

e riquezas na região. Hoje a Jalles Machado S/A é uma indústria do setor sucroalcooleiro, 

sua área de ocupação é de 30.000 hectares, destinados ao plantio de cana-de-açúcar, 

produção de álcool e açúcar, dentro das exigências sociais e ambientais. A usina dispõe de 

uma área para a produção orgânica (4.000/ha) de açúcar e soja. 

Os usineiros do Estado de Goiás (com exceção da Jalles Machado) são oriundos da 

região de São Paulo e do Nordeste. A maioria já exercia atividade no segmento e vieram 

para o Estado de Goiás para expandir seus negócios. A vinda dos empresários do setor 

sucroalcooleiro para o Estado de Goiás começou na década de 90, atraídos pela qualidade e 
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preço das terras goianas. Outro motivo da vinda desses empresários para o Estado é a 

necessidade de grandes áreas de terras para a cultura de cana-de-açúcar, dado a escassez 

desta em suas regiões de origem.  

No entanto, a partir do ano de 2006 é que acelera o processo de crescimento do 

setor no Estado, dada a quantidade de compra e arrendamentos de terras por parte de 

pessoas interessadas na implantação de usinas em determinadas regiões goianas. Nesse 

sentido, a presente pesquisa descreverá os acontecimentos a partir do ano de 2000, ano que 

começa o aumento da produção no setor. 

Dados da CONAB (2007) revelam que no ano de 2000, a área plantada com cana 

em Goiás era de 138,7 (mil/ha); em 2002 de 144.9 (há); em 2004 de 179.3 (mil/ha) e 2006 

de 246,0 (mil/ha), um incremento de aproximadamente 77% de 2000 a 2006. O 

crescimento foi impulsionado pela política governamental em aumentar a oferta de 

produtos substitutos do petróleo, dado o alto preço deste. Dessa forma, vários industriais 

do setor canavieiro optaram por montar novas usinas/destilarias ou expandir as existentes, 

bem como estimulou a entrada de novos atores de outros setores.  

A experiência dos usineiros na atividade sucroalcooleira é de mais de duas décadas.  

Há vinte e seis anos que a Usina Jales Machado e Usina Vale do Verdão exercem a 

atividade, mais de quarenta e cinco anos para o Grupo Farias e sessenta e cinco anos para a 

Usina São Francisco. Os usineiros atuam no setor sucroalcooleiro como uma forma de 

diversificar seus negócios. Os outros ramos de atividade desses industriais de forma 

generalizada são: pecuária, mineração, educação, comércio, seringueira, leite, sementes e 

grãos, concessionária de carros leves e pesados. Do total de entrevistados, 50% eram 

produtores de cana que viraram industriais do setor, os outros 50% eram industriais que 

viraram produtores de cana (de terra própria ou alugada).  

Os dados da pesquisa revelam que a distribuição de terras destinada ao cultivo de 

cana das usinas/destilarias pesquisadas é de cerca de 189.649/ha. A menor área plantada é 

de 10.000 ha (Usina Vale Verde do Grupo Farias em Itapaci); 30.000/ha (Usina Anicuns 

Álcool e Açúcar S/A do Grupo Farias em Anicuns); 30.000/ha (Usina Vale Verde do 

Grupo Farias em Itapuranga); 37.649/ha (Usina Jalles Machado S/A em Goianésia) e 

42.000/ha (Usina Vale do Verdão em Turvelândia) e 40.000/ha (Usina São Francisco em 

Quirinópolis). Somando toda a área das usinas/destilarias pesquisadas obtém-se uma média 

de 31.608/ha destinada à cultura de cana-de-açúcar para cada usina. As usinas não dividem 

terra com outra cultura, toda a área mencionada é destinada somente ao cultivo de cana.  
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O gráfico 6 a seguir mostra a participação de terra das usinas/destilarias 

pesquisadas na composição total de terra destinada ao cultivo de cana-de-açúcar no Estado. 

 

Gráfico 6: Terras cultivadas com cana – 2007 

77%

23%

Usinas Pesquisadas

Outras 

 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração da autora 

 

Conforme os dados da CONAB 2007 (tabela 7 pag. 85), o total de terra cultivada 

com cana no Estado de Goiás em 2007 é de 246.000/ha, o que nos leva a verificar que a 

proporção de terra das usinas/destilarias pesquisadas é de 77% do total, o que demonstra 

uma participação significativa das usinas/destilarias no total de terra cultivada com cana.  

Foi detectado que o uso de terras arrendadas por usinas/destilarias para a plantação 

de cana é maior do que a de terras próprias, conforme poder ser observado no gráfico 7 a 

seguir.  
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Gráfico 7: Terra própria e arrendada - 2007 
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Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração da autora 

 

De acordo com o gráfico, do total de área (189.649/ha) utilizada pelas 

usinas/destilarias, 63.209/ha (33%) são de áreas próprias e 126.440/ha (67%) são de áreas 

arrendadas. Das seis usinas/destilarias pesquisadas, a proporção de área arrendada na área 

total disponível para cultivo de cana é: 93,07% (Jalles Machado); 90% (Grupo Farias); 

50% (São Francisco); 20% (Vale do Verdão).  

Foi detectado nas entrevistas que as responsabilidades do arrendatário são as 

mesmas do proprietário da terra (responsabilidade ambiental, tributária etc), bem como de 

devolver a terra nas mesmas condições físicas da época da transação. As tecnologias 

utilizadas pelas usinas/destilarias na atividade de plantio são consideras adequadas à 

cultura da cana. São utilizados tratores, colheitadeiras, caminhões etc, por todas as usinas 

entrevistadas. Pela pesquisa, 50% desses equipamentos pertencem a elas, os outros 50% 

são alugados.  

No que se refere a mão-de-obra, as usinas/destilarias possuem um quadro restrito de 

funcionários permanentes nas atividades de rotina. No entanto, em períodos de colheita, 

são contratados um grande contingente de trabalhadores temporários para fazer o corte 

manual da cana. As seis usinas/destilarias alegaram contratar diretamente esses 

trabalhadores, a duração do trabalho é enquanto durar o processo de colheita, com jornada 

de trabalho de oito a dez horas diárias. Dizem não encontrar dificuldades para a 



 96 

contratação de mão-de-obra adequada, e que os trabalhadores são em sua maioria, da 

região nordestina. 

Quanto à destinação da moagem de cana, os produtos mais fabricados são: álcool 

anidro, álcool hidratado e açúcar, os outros produtos fabricados assumem uma posição 

secundária. O gráfico 8 a seguir mostra a moagem de cana das usinas/destilarias 

pesquisadas. 

 

Gráfico 8: Moagem de cana – 2007 
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Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração da autora 

 

A moagem anual das usinas/destilarias pesquisadas foi de: 3.520.469/ha  (Usina 

Vale Verdão S/A); 1.940.000/ha (Jalles Machado S/A); 1.365.157/ha (São Francisco); 

1.685.000/ha (Usina álcool e Açúcar de Anicuns); 1.339.000/ha (Usina Vale Verde de 

Itapaci) e 341.000/ha (Usina Vale Verde Itapuranga). Somando a moagem de cana dessas 

usinas/destilarias na safra 2006/2007, obtém-se 10.190.626/ha. Conforme a CONAB 

(2007), a moagem de cana no Estado de Goiás na safra 2006/2007 foi de 19.737.700 

(tabela 7, p. 85), o que mostra uma participação das seis usinas/destilarias pesquisadas em 

torno de 52% do total.  

Quando perguntado sobre o interesse em aumentar o volume de cana a ser 

esmagada a resposta foi: pretende aumentar em 5.000.000/t (Grupo Farias), pretende 

aumentar para 7.500.000/t (São Francisco), pretende aumentar em função de reduzir os 
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custos (Jalles Machado), não especificou a quantidade (Vale Verdão). No que se refere a 

uma quantidade mínima (mil/t) de moagem por safra que viabilize a atividade 

sucroalcooleira foi mencionado: 300.000/t (Grupo Farias), 540.000/t (Vale Verdão), 

depende da capacidade de moagem da usina (Jalles Machado), a quantidade ideal é de 80% 

da capacidade da planta industrial (São Francisco).  

No que se refere ao custo de produção (t/ha), estes foram de R$ 43,83 (Grupo 

Farias e Jalles Machado), R$ 26,50 (São Francisco) e de R$ 21,00 (Vale do Verdão), o que 

representa uma média de R$ 37,13 t/ha. Quanto à produtividade (t/ha) a resposta foi de 80 

t/ha (Jalles Machado), 83,58 t/ha (Grupo Farias), 100 t/ha (São Francisco), e 90 t/ha (Vale 

do Verdão), representando uma produtividade média de 86,79 t/ha. O gráfico 9 a seguir 

mostra a produtividade média goiana e a produtividade média das usinas/destilarias 

pesquisadas. 

 

Gráfico 9: Produtividade média das usinas goianas X usinas pesquisadas  
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Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração da autora 

 

De acordo com os dados da CONAB (2007), a produtividade de Goiás é de 80,2 

t/ha (tabela 7, p. 85), enquanto que os dados das usinas/destilarias pesquisadas demonstram 
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uma produtividade de 86,8 t/ha, ou seja, a média das usinas/destilarias pesquisadas é 

superior a média goiana, numa proporção de aproximadamente 8%. 

Concluindo esse tópico, os dados coletados revelam que o setor sucroalcooleiro é 

caracterizado por grandes empresários com vasta extensão de terras (seja própria ou 

alugada) para a cultura de cana-de-açúcar, altos investimentos em estrutura física e 

tecnológica, bem como bastante experiência na atividade. O nível de qualificação dos 

funcionários das usinas também apresenta semelhanças entre si. Todas possuem diretores 

qualificados nas posições estratégicas, gerentes nas unidades, supervisores setoriais e 

funcionários permanentes para o exercício das atividades principais, o restante das funções 

são realizadas por funcionários temporários.  

A seguir, será apresentado o resultado da pesquisa realizada com as 

usinas/destilarias a cerca das estruturas de governança adotada para o suprimento de cana-

de-açúcar. 

 

 

4.1   Estruturas de governança do setor sucroalcooleiro: descrição das estratégias de 

suprimento de cana-de-açúcar. 

 

De acordo com a pesquisa, a estratégia de suprimento das usinas/destilarias em 

Goiás é de verticalização a montante (para trás). Como pode ser observado no quadro 7 

abaixo, com exceção da Usina São Francisco, a participação de fornecedores 

independentes no suprimento de cana é muito pequena.   

 

Quadro 7: Formas de suprimento de cana-de-açúcar – Safra 2006/2007 

 
USINAS 

Produção própria Produtor 
independente 

Anicuns Álcool e Açúcar S/A – Anicuns. 95% 5% 

ValeVerde - Itapaci  95% 5% 

Vale Verde - Itapuranga  95% 5% 

Usina São Francisco - Quirinópolis  50% 50% 

Vale do Verdão - Tuverlândia  100%  --- 

Jalles Machado – Goianésia 100%  --- 

Fonte: Elaboração da autora 
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As justificativas das usinas para o alto grau de verticalização são as seguintes: a 

inexistência de fornecedores independentes e a necessidade de reduzir os riscos (Grupo 

Farias), maior independência quanto ao suprimento de matéria-prima e disponibilidade de 

terras (Vale Verdão), inexistência de fornecedores e disponibilidade de terras (Jalles 

Machado), redução de riscos (São Francisco).  

No entanto, quando perguntado se as usinas/destilarias preferiam plantar ou 

comparar a cana, caso houver oferta por parte de fornecedores a resposta foi: preferiam 

comprar (Grupo Farias e São Francisco), plantar (Vale do Verdão) e comprar 20% (Jalles 

Machado). Quanto à vantagem de comprar, as respostas foram: comprar libera a empresa 

para focar seus negócios principais (Grupo Farias), reduz o investimento em terras (Jalles 

Machado), não respondeu (São Francisco e Vale Verdão).  

Das usinas/destilarias que realizam transações com produtores independentes, todas 

são através de contrato escrito. A duração desses contratos varia de uma a seis safras e 

exigem fidelidade dos fornecedores no suprimento de cana. Os serviços prestados aos 

produtores independentes são referentes a colheita, carregamento, repasse de insumos e 

assistência técnica. Do total entrevistado, cinco realizam transações via contrato (Grupo 

Farias, São Francisco e Jalles Machado), uma não realiza transações (Vale do Verdão), o 

que mostra que 83% das usinas/destilarias realizam transações através de contrato e 17% 

não realiza transação, dado que ela é totalmente verticalizada no plantio.  

O valor pago pela tonelada de cana-de-açúcar pelas usinas/destilarias a 

fornecedores na safra de 2006/2007 teve uma média de R$ 27,60/t. De forma mais 

analítica, o valor pago foi de R$ 27,00 (Grupo Farias), R$ 25,00 (São Francisco), R$ 32,00 

(Jalles Machado) Não comprou (Vale Verdão). 

Quanto ao valor de arrendamento pago pelas usinas aos proprietários de terra, foi 

verificado que não existe uma norma padrão. Os valores giram em: R$ 2.000,00 por 

alqueire (Grupo Farias), em torno de 50/t de cana por hectare (São Francisco), R$ 

357,00/ha (Jalles Machado) e R$ 25,00 por área (Vale do Verdão), este último não 

especificou a área. Os pagamentos são feitos somente sobre a área de produção, com 

vencimentos anuais ou mensais.  

Das usinas pesquisadas todas elas (seis), estão com projetos de instalação de novas 

plantas industriais em outras regiões do Estado. O Grupo Farias planeja implantar três 

novas unidade nas regiões de Goiatuba, Itaberaí e Turvânia, a Usina São Francisco em 

Cachoeira Dourada, Vale do Verdão em Itumbiara, Bom Jesus e Rio Verde, a Jalles 

Machado em Goianésia. As estratégias de aquisição de matéria-prima para essas novas 
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usinas estão sendo planejadas da seguinte forma: 100% própria (Vale do Verdão); 0% 

própria (Grupo Farias em Goiatuba); 95% própria (Grupo Farias em outras regiões); 80% 

própria (Jalles Machado); 30% própria (São Francisco).  

Concluindo esse tópico e buscando suporte na teoria dos custos de transação 

observa-se que a estrutura de governança mais utilizada no setor sucroalcooleiro goiano é 

de verticalização no plantio da matéria-prima (cana-de-açúcar). Neste contexto, poucas 

usinas/destilarias adquirem a cana-de-açúcar de fornecedores independentes, quando o 

fazem, o instrumento utilizado para essa modalidade de transação é através de contrato de 

suprimento. 

O próximo tópico discute o alinhamento das variáveis: freqüência, incerteza e 

ativos específicos visando compreender a predominância da estrutura de governança 

vigente.  

 

 

4.2   Atributos das transações: especificidade dos ativos, freqüência e incerteza 

 

Recorre-se à teoria dos custos de transação para verificar o alinhamento entre os 

atributos das transações (especificidade dos ativos, freqüência e incerteza) e as estruturas 

de governança predominantes.   

 

4.2.1 Especificidade dos ativos  

 

a) Usinas e equipamentos 

O elevado investimento na planta industrial e nos equipamentos necessários para o 

pleno funcionamento da usina (moagem, industrialização etc), faz com que o uso 

alternativo dessa estrutura em outra atividade seja subaproveitada. 

Na entrevista com a Usina São Francisco (Quirinópolis) foi detectado que o 

investimento numa planta industrial no segmento sucroalcooleiro é de aproximadamente 

R$ 300.000.000,00. Dessa forma, o elevado investimento na estrutura física, máquinas e 

equipamentos da usina/destilaria é considerado altamente específico. 

 

b) Matéria prima e localização 

A cana-de-açúcar exige alto investimento em terras próprias ou arrendadas para seu 

plantio. Exige conhecimento aprofundado da cultura; variedade apropriada a cada tipo de 
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solo; manejo específico e outros. Esses requisitos fazem com que a cultura seja altamente 

especializada. Outro fator é a cana-de-açúcar ter um tempo de maturação, isso faz com que 

ela apresente uma elevada especificidade temporal, dado que ela perde qualidade 

(sacarose) na demora na colheita e esmagamento. 

Conforme pode ser observado nas entrevistas com as usinas/destilarias, alguns 

atributos podem ser comprometidos pela demora na colheita ou na moagem da cana. Das 

seis usinas/destilarias entrevistadas, todas elas destacaram a qualidade do teor de sacarose 

e frutose como fator relevante. 

A cana-de-açúcar se caracteriza também por alta especificidade locacional, o que 

implica em restrição do plantio em áreas distante das unidades processadoras, dado os 

custos de transporte.  

De acordo com a pesquisa, a distância entre a área plantada até a usina/destilaria 

considerada como viável é de 30 km (Grupo Farias, São Francisco e Jalles Machado) e não 

respondeu (Vale do Verdão). 

 

c) Ativos humanos 

Quanto maior o tempo dedicado a atividade, maior o grau de especialização. Dos 

empresários do setor sucroalcooleiro entrevistados, seis já exercem a atividade a mais de 

vinte e cinco anos (100%), assim, já adquiriram conhecimento aprofundado da atividade. 

Os funcionários também são treinados para as atividades que exigem técnicas específicas. 

 

d) Marcas 

Por estarem na atividade há muito tempo, as usinas/destilarias já desenvolveram 

marca e reputação junto a seus clientes e consumidores. Das usinas/destilarias 

entrevistadas, seis já tem seus produtos reconhecidos no mercado interno - distribuidores, 

clientes e consumidores. A usina/destilaria Jalles Machado, além de ser reconhecida no 

mercado interno, tem participação no mercado internacional (açúcar orgânico). 

 

4.2.2 Freqüência  

 

As relações contratuais entre usinas/destilarias e fornecedores independentes são 

poucas, dado a maioria destas produzirem sua própria matéria-prima. Porém, aquelas que 

compram cana de produtores independentes acabam estabelecendo uma relação de 

freqüência entre eles, pois ambos precisam estabelecer um acordo de garantia de compra e 
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venda desta. Esse acordo é feito através de contrato. Através da pesquisa, foi revelado que: 

não adquire cana de produtores (Jalles Machado e Vale do Verdão) as relações com os 

fornecedores são sistemáticas (Grupo Farias e São Francisco). 

Porém, sob o ponto de vista da freqüência da entrada de cana para o processo 

produtivo, esta se caracteriza por alta freqüência, dado que a usina necessita desse 

suprimento para a continuidade do negócio. Assim, a própria usina assume a garantia da 

matéria-prima.  

 

4.2.3 Incerteza  

 

A incerteza entre a usina/destilaria e os fornecedores de cana-de-açúcar é bastante 

alta. Para o fornecedor, o fator que influencia essa dimensão é a incerteza na venda de 

cana-de-açúcar, bem como os preços que serão praticados no mercado, dado que na 

maioria das regiões existem poucas ou apenas uma usina/destilaria. Assim sendo, caso 

ocorra comportamento oportunístico nas transações, os fornecedores independentes não 

tem como desviar sua produção para o mercado spot.   

Já para a usina/destilaria a incerteza na transação tem em vista a garantia da oferta 

de matéria-prima, na quantidade e qualidade necessária ao seu planejamento de moagem. 

De acordo com a pesquisa, as usinas/destilarias do Grupo Farias, São Francisco e Jalles 

Machado alegaram que a incerteza na aquisição de matéria-prima é o fator principal para a 

decisão de verticalização no plantio, a Vale do Verdão alegou a posse da terra como 

principal motivo para ela mesma plantar. O que demonstra que se houver oferta de 

matéria-prima, algumas usinas/destilarias poderiam comprá-la de fornecedores 

independentes. 

Um mecanismo que poderia resolver a questão da incerteza nas transações entre os 

dois agentes (usineiros x fornecedores), no que tange a produção e aquisição de cana-de-

açúcar seria a utilização de contrato. O contrato age como uma forma de harmonizar certos 

requisitos na transação, quais sejam: reduzir assimetrias de informações, padronizar as 

normas de negociação, uniformizar a formação de preços, reduzir custos de negociação etc. 

A uniformidade nos requisitos da transação contribui ainda para reduzir conflitos entre os 

agentes transacionais. Com a utilização do contrato, tanto o fornecedor quanto a 

usina/destilaria teriam mais garantia na realização de suas atividades, o que resultaria em 

mais segurança, menos conflito e maior sustentabilidade na parceria. 
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Quanto a conflitos entre as usinas/destilarias e fornecedores independentes, apenas 

uma (São Francisco) alegou que já houve conflito. O conflito se referia à forma de 

pagamento, ao preço e aos serviços prestados pela usina, a resolução de conflitos é através 

de disputa judicial.  

Concluindo esse tópico, dentro do contexto apresentado, observa-se que a teoria 

dos custos de transação pode fornecer os instrumentos analíticos para compreender a 

configuração do arranjo organizacional do setor sucroalcooleiro goiano. Observou-se que a 

especificidade dos ativos na atividade sucroalcooleira é alta, devido ao alto investimento 

na estrutura física e tecnológica da indústria sucroalcooleira. Somada a estas 

características, a incerteza na obtenção de matéria-prima faz com que as usinas/destilarias 

sejam extremamente verticalizadas.  

No entanto, a freqüência nas transações entre as unidades industriais 

(usinas/destilarias) e a área agrícola, poderia funcionar como elemento impulsionador do 

surgimento de fornecedores independentes. A freqüência nas transações, associada ao 

mecanismo contratual adequado poderia ser utilizada como base para a construção de 

reputação entre as partes, e assim, diminuir os riscos e as incertezas que caracterizam o 

ambiente do setor sucroalcooleiro em Goiás. 

O próximo tópico descreve alguns determinantes de competitividade dinâmica no 

contexto industrial, destacando como relevantes os aspectos empresariais, de mercado e de 

visão sistêmica. 

 

 

4.3   Fatores determinantes de competitividade 

 

Além da abordagem da ECT sobre coordenação em sistemas agroindustriais como 

fonte de vantagem competitiva, outras abordagens são citadas na busca de competitividade 

agroindustrial. Uma delas é a competitividade dinâmica. Os determinantes que incorporam 

a competitividade dinâmica são os fatores empresariais, estruturais e sistêmicos. 

 

4.3.1 Fatores empresariais  

 

a) Gestão 

Quanto a cargos de maior escalão, as usinas/destilarias contam com pessoas 

capacitadas nos principais cargos. Das usinas/destilarias pesquisadas, quatro (Grupo Farias 
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e São Francisco) contam com um gerente geral para toda a região do Centro-Oeste e um 

gerente regional, e duas (Vale do Verdão e Jalles Machado) com gerentes regionais onde 

está implantada a usina/destilaria. Todas elas possuem supervisores nas unidades 

produtivas. Quanto a cargos de natureza operacional, todas contam com profissionais 

menos qualificados, no entanto, quando necessário, recorrem ao Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI) do Estado para treinar sua mão-de-obra. Usinas como a 

Goianésia Álcool e Jalles Machado já se beneficiaram dos cursos dessa instituição. 

 

b) Capacidade tecnológica 

As usinas/destilarias pesquisadas contam com praticamente os mesmos recursos 

tecnológicos. Todas possuem máquinas e equipamentos necessários ao seu processo 

industrial. A diferença esta condicionada na diversificação produtiva, as usinas/destilarias 

que trabalham com mix de produto reduzido (álcool e açúcar) requerem menos 

equipamentos, as outras que trabalham com um mix maior de produto (álcool, açúcar 

tradicional e orgânico, levedura, energia etc) apresentam um investimento maior em 

máquinas e equipamentos.   

 

c) Produtividade  

Os dados da pesquisa revelam que os custos de produção (t/há) de cana-de-açúcar 

são de: R$ 43,83 (Grupo Farias e Jalles Machado), R$ 26,50 (São Francisco) e de R$ 21,00 

(Vale do Verdão), o que representa uma média acumulada de R$ 37,13 t/há. Quanto à 

produtividade (t/ha) a resposta foi de 80 t/ha (Jalles Machado), 83 t/ha (Grupo Farias), 100 

t/ha (São Francisco), e 90 t/ha (Vale do Verdão), representando uma produtividade média 

de 86,8 t/ha. 

 

4.3.2 Fatores estruturais  

 

a) Mercado 

No que diz respeito ao tamanho do mercado, todas as usinas pesquisadas possuem 

uma boa participação de mercado. As seis usinas/destilarias pesquisadas possuem 52% da 

moagem total do mercado goiano. Sistema de comercialização e acesso a mercados 

internacionais. Todas as usinas/destilarias (6) são maduras no mercado, assim, sua 

estrutura de comercialização já está organizada. Elas repassam o álcool hidratado e anidro 

para o Centro de Distribuição de Senador Canedo (Petrobrás), que os distribui para a 
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região Centro-Oeste e demais Estados. Já os outros produtos como o açúcar, levedura etc, 

as usinas contam com uma estrutura de distribuição para atacadistas ou para grandes lojas 

de varejo. Os dados da pesquisa revelam que a usina/destilaria Jalles Machado exporta seus 

produtos para mercados internacionais. 

 

b) Configuração da indústria.  

Como já exposto, o grau de verticalização das usinas/destilarias é alto: a usinas São 

Francisco pratica 50% de aquisição de cana de fornecedores, a Jalles Machado e Vale do 

Verdão praticam 0% de aquisição de fornecedores, o Grupo Farias pratica 5%. Quanto a 

diversificação setorial, todas as usinas/destilarias atuam em negócios diferenciados como 

forma de reduzir o risco numa atividade concentrada. No que diz respeito ao grau de 

concorrência entre as usinas/destilarias, a variável predominante é o preço. Dessa forma, 

percebe-se a preocupação com a eficiência agrícola e industrial nas usinas/destilarias, as 

usinas São Francisco, Grupo Farias e Jalles Machado alegaram que a verticalização busca 

eficiência nos custos.  

 

c) Regime de incentivos e regulação da concorrência 

Das usinas/destilarias entrevistadas, todas elas tem acesso ao crédito. Quanto a 

barreiras tarifárias e não tarifárias, são as mesmas para todas as usinas/destilarias existentes 

no Estado.   

 

4.3.3   Fatores sistêmicos 

 

Constituem-se de fatores organizacionais, institucionais e tecnológicos. No que diz 

respeito aos fatores organizacionais e tecnológicos, como já exposto, existe uma 

homogeneidade entre as usinas/destilarias existentes, não havendo, portanto, o que 

acrescentar. Quanto ao fator institucional e organizacional, os principais órgãos do setor 

são a FAEG, que representa os produtores de cana-de-açúcar e o SIFAEG, que representa a 

classe industrial. Das usinas/destilarias entrevistas, o Grupo Farias, Jalles Machado e Vale 

do Verdão participam da SIFAEG e outras associações, e somente a São Francisco não 

participa de nenhuma associação.  

Concluindo, as usinas/destilarias pesquisadas apresentam níveis competitivos 

homogêneos. O que pode apresentar alguma diferença é a estratégia de atuação destas no 
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mercado, dado que algumas optam por mais especialização da atividade, outras por 

diferenciação de produtos etc.  

Como forma de se destacarem no mercado as empresas tem buscado novas 

estratégias em seus segmentos, dada a necessidade de competitividade a longo prazo. O 

tópico a seguir mostra algumas estratégias empresarias das usinas/destilarias analisadas.   

 

 

4.4   A expansão do setor e o surgimento de novas formas organizacionais 

 

O ambiente organizacional das usinas/destilarias analisadas tem se caracterizado 

por grande homogeneidade na sua forma de organização produtiva. No entanto, com o 

processo de expansão, entrarão no setor novos atores, bem como abre espaço para novas 

formas de organização da produção. Nesse sentido, os próximos tópicos apresentam os 

atores e sua preocupação em fomentar novas formas de organização social e produtiva, e 

em seguida, busca-se compreender as modificações que poderão surgir, tendo em vista, o 

esboço de um provável cenário desenvolvido por algumas usinas/destilarias pesquisadas. 

 

4.4.1   O novo ambiente organizacional do SAG 

 

Os principais agentes do ambiente institucional e organizacional do setor 

sucroalcooleiro em Goiás é a Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás (FAEG), e o 

Sindicato das Industrias de Fabricação de Álcool em Goiás (FAEG) respectivamente. 

Dessa forma, foi realizada uma entrevista com os principais agentes destas instituições 

com a finalidade de identificar o papel destas instituições no SAG de cana-de-açúcar em 

Goiás.  

O papel do SIFAEG é representar institucionalmente as unidades industriais através 

do relacionamento com os entes públicos, privados e imprensa, na busca dos interesses 

comuns, bem como apoiar as usinas nos seus interesses específicos junto a esses órgãos no 

Estado de Goiás. 

Para o SIFAEG, o expressivo crescimento de unidades industriais no Estado de 

Goiás, é uma reação ao mercado, ou seja, é uma reação da demanda por álcool nos últimos 

anos, reflexo do alto preço deste no ano de 2006 (mas que não vigora hoje). No entanto, 

ressalta que a baixa no preço atual do álcool pode fazer com que várias usinas desviem ou 

retardam seus projetos de implantação desses investimentos no Estado. 
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Quanto a crescente oferta de cana-de-açúcar, para o SIFAEG esta oferta tem em 

vista a expansão da cultura, demanda mercadológica, atração de investimentos promovida 

pelo Estado de Goiás e da exaustão de terras no Estado de São Paulo. No entanto, ressalta 

que a oferta de cana-de-açúcar no Estado está proporcional ao número de usinas em 

funcionamento, pois nenhuma usina vem e monta um parque industrial sem ter garantia de 

matéria-prima. Alega ainda, que quando a usina vem a se implantar, sua parte agrícola já 

tem seus planos de produção planejados para todo seu horizonte de funcionamento. 

Primeiramente, a unidade através de seu planejamento agrícola começa a plantar a cana ou 

assegurar o fornecimento desta com produtores regionais, posteriormente é que se implanta 

a unidade industrial de processamento.  

Sobre a estrutura de governança do setor, Para o SIFAEG, a verticalização a 

montante (plantação da própria usina), seja em terras próprias ou arrendadas, tem em vista, 

o Estado não ter tradição da figura do fornecedor independente de cana. Tradicionalmente 

as usinas possuem terras próprias ou arrendadas e plantam a cana necessária ao seu 

processo industrial. Diz ainda, que a cultura de cana exige uma expertise e variedade 

apropriada ao solo, e que nem toda terra do Estado de Goiás é própria para a cultura. Isso 

faz com que a usina busque um programa de desenvolvimento de variedade de cana 

propícia ao solo e ao cerrado de Goiás. As variedades exigem um manejo específico, dessa 

forma, muitas vezes a usina precisa ter um laboratório para fabricar vespas para comer as 

brocas de cana, enfim, a cultura é altamente especializada, demanda investimento e 

conhecimento acumulado.  

Devido à tecnologia e experiência necessária para o cultivo de cana-de-açúcar, para 

o SIFAEG, em Goiás a tradição é a própria usina cuidar de seus canaviais. No entanto, 

ressalta que com o passar do tempo, os proprietários de terras que desejam se tornarem 

fornecedores de cana, irão desenvolver essas aptidões e conhecimentos, tal como ocorreu 

em São Paulo. Para o SIFAEG, além do Estado não ter tradição na figura de fornecedor 

independente, a verticalização da atividade na usina é mais vantajosa economicamente. No 

entanto, com o processo de implantação de novas usinas em Goiás, abre-se a possibilidade 

de mudar o sistema tradicional desse arranjo (verticalizado). Segundo o SIFAEG, o Grupo 

Faria esta construindo uma usina de álcool na região de Goiatuba que funcionará num 

sistema de consórcio entre a usina e os produtores, em que os produtores assumem a parte 

agrícola e a usina a parte industrial. 

Quanto à questão de arrendamento das terras entre usina e fazendeiros, segundo o 

SIFAEG, esta é realizada através de contrato formal. No entanto, ressalva que o SIFAEG 
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não dá assessoria nesta questão, que esta parte é da gestão interna da usina. Quando 

perguntado sobre a existência de conflitos entre esses agentes, o SIFAEG alega que 

praticamente não existe conflito entre usina e fazendeiros, diz ainda, que os fazendeiros 

estão satisfeitos por terem arrendados suas terras, e que estão recebendo em dia.  

Quanto às unidades industriais de maior expressão no Estado, o SIFAEG alega que 

a usina Vale do Verdão no município de Turvelândia é a usina com maior produção no 

Estado. Quanto à distribuição geográfica, alega não haver concentração de produção em 

uma região, pelo contrário, quase todas as regiões produzem cana, fato que contribui para a 

competitividade do setor. 

Em relação a incentivo governamental, as usinas/destilarias que estão sendo 

implantadas em Goiás contam com o apoio do FCO. No entanto, o SIFAEG esclarece que 

os incentivos que as usinas estão recebendo são os mesmos para qualquer tipo de industria 

que queira vir para o Estado, desde que apresente um projeto de viabilidade econômica. Se 

o projeto for aprovado, o Produzir financia o projeto. Porém, ele adverte que esses 

incentivos não significam que as usinas não pagarão seus impostos, mas somente 

postergarão o pagamento dos mesmos, com prazos de carência e diluídos ao longo dos 

anos acordados. Alega ainda, que a finalidade do incentivo para as usinas/destilarias é que 

estas possam utilizar esses recursos para alavancar sua produção, gerar renda, emprego etc, 

no momento em que entrar em plena produção deve começar a recolher esses impostos. 

A instituição oficial de apoio ao produtor rural em Goiás é a FAEG. A missão da 

FAEG é defender o produtor rural e fazer com que se cumpra a legislação do setor, bem 

como proteger e defender o produtor rural goiano. Sobre o crescimento das unidades 

produtivas, a FAEG alega que vê com muitos bons olhos o crescimento do setor, porque a 

partir do momento que setorizar a produção e aumentar a tecnologia, o produtor rural 

ganha com isso, pois ele vai produzir mais e ter maior poder de barganha, tendo em vista a 

demanda por seu produto. Ressalta que o crescimento é benéfico e que deve ser 

sustentável, e que a usina não deve comprar a cana a preço muito baixo, afinal o Estado 

tem que crescer, a estrutura tem que melhorar e o produtor rural têm que participar do 

lucro a ser gerado. 

Ao ser questionada sobre o relacionamento dos agricultores e as usinas na questão 

de arrendamento de terras, a FAEG diz que quando as usinas começaram a chegar ao 

Estado, elas não tinham terra alguma e precisava dos agricultores, pois eles é que são os 

detentores do capital (terra). Assim, houve uma série de problemas por parte dos 

agricultores, pois estes não tinham conhecimento do assunto, a usinas fizeram propostas 
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boas de arrendamento. No entanto, os contratos realizados eram muito longos, mais de 

vinte anos, o que causou incerteza para muitos deles. Porém com a crise dos grãos (soja e 

outros) os agricultores com dívidas junto às instituições financeiras, viram na cana a 

alternativa para driblar a crise. Entretanto, a FAEG alega que passou a dar suporte aos 

agricultores, promovendo discussões, cartilhas e palestras em regiões produtoras, e que 

agora os agricultores já estão mais atentos, o relacionamento está mais equilibrado. Antes o 

agricultor era o elo mais fraco da cadeia, agora as usinas já estão respeitando o agricultor, e 

este já está sabendo que ele é importante na cadeia produtiva do setor. 

As regiões de maior participação na produção goiana de cana-de-açúcar são o Sul e 

o Sudoeste goiano. Quirenópolis é uma das regiões de maior plantio de cana, com ótima 

tecnificação, associação de produtores, e duas usinas instaladas. Outra região de referência 

é Goianésia, através da usina Jalles Machado. No entanto, 70% dos municípios de Goiás 

praticam a cultura de cana-de-açúcar, com maior ou menor participação no total de 

produção (FAEG, 2006). 

Perguntado sobre as vantagens dos agricultores produzir ou arrendar as terras às 

usinas/destilarias, a FAEG esclarece que o agricultor achava que era melhor arrendar suas 

terras, tendo em vista o preço que as usinas estavam pagando, em torno de R$ 50,00 t/ha. 

No entanto, como o preço do arrendamento da terra esta declinando, dada a quantidade de 

terra disponível para arrendamento, bem como a baixa no preço do álcool, cana etc, o 

produtor esta preferindo ele mesmo produzir em suas próprias terras, assim ele ganha os 

lucros da atividade, ou seja, estão tendo uma visão empresarial de suas atividades rurais. 

Outro fator que tem contribuído para a decisão é a autonomia do agricultor poder 

permanecer ou não na atividade, sendo que quando ele arrenda sua propriedade, ele tem 

que esperar o prazo do contrato vencer para iniciar a atividade de agricultor novamente 

seja na plantação de cana ou de outra cultura.  

Dessa forma, segundo a FAEG, o arrendamento não é viável, pois no momento que 

o fazendeiro arrenda sua terra, ele deixa de ter o domínio da propriedade. Esclarece ainda 

que o arrendatário visa somente a plantação de cana, tira a sede, cercas e estradas para 

aproveitar todo o terreno disponível para produção. O arrendatário paga por talhão 

produzido e não por área total, assim, ele não paga pelas áreas de reserva legal, 

permanente, topo de morro, baixada, carreadouro entre outros.  

Para a FAEG, ao realizar uma transação contratual de arrendamento, o agricultor 

deve estar atento para os seguintes pontos: duração do contrato; forma de estabelecer o 

preço; insumos que serão utilizados na terra; forma em que será realizada a colheita; 
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responsabilidade trabalhista, tributária e ambiental entre outras. Outro fator importante é 

que a cana é uma cultura de longo prazo, dura de seis a sete anos, e qualquer mudança de 

planos, o agricultor vai ter que esperar o prazo do vencimento do contrato, tendo em vista o 

investimento da usina na cultura. Esclarece ainda, que a FAEG tem uma assessoria jurídica 

para ajudar os agricultores na elaboração dos contratos de arrendamentos, a fim de evitar 

as distorções mencionadas acima, ou seja, analisando o que é legal ou não dentro da 

regulamentação, a fim de evitar que o agricultor seja lesado. 

Para a FAEG, a usina não estimula o surgimento de fornecedores independentes de 

cana, dado que é mais vantagem arrendar a terra e ela mesma elaborar seu projeto de 

plantio, colheita, queima etc. A usina prefere auferir o lucro que seria repassado ao 

produtor. Para a FAEG, o que influencia na opção do agricultor produzir cana ou arrendar 

sua terra é que a usina não tem histórico de trabalhar com fornecedor. No entanto, com o 

aumento das áreas de plantio, e a instalação de algumas usinas da região de São Paulo, que 

tem experiência com essa modalidade de fornecimento de cana, esta situação pode mudar. 

Para a FAEG, a vantagem do fornecedor independente é que ele poderá plantar 

cana como uma forma de diversificar sua produção, não ficando dependente de uma única 

cultura na propriedade, o que contribui para reduzir riscos. No entanto, a FAEG chama a 

atenção no que se refere às distorções existentes em alguns contratos de fornecimento. 

Existem alguns termos em que o produtor é altamente prejudicado, a exemplo da clausula 

que determina que se em 180 dias a usina não colher a cana, o produtor poderá vendê-la 

para outro comprador. No entanto, só se vende cana para usina localizada na mesma região 

em que esta é cultivada, além disto, a cana tem tempo de maturação, se passar do tempo, 

perde sacarose, o que influi na qualidade e preço. 

Outro fato a ser observado é a desarticulação existente entre os agricultores rurais. 

Segundo a FAEG, eles agem em conjunto somente na fase de crise, depois de passado a 

crise, se dispersam, o que contribui para enfraquecê-los como elo da cadeia produtiva de 

cana. Falta ainda para o produtor rural a visão de empresário rural, não só saber produzir, 

como também realizar transações de forma a obter mais vantagem financeira. 

A FAEG tem atuado de forma intensiva na articulação da participação do 

fornecedor de cana no setor. Dessa forma, foi realizada pela FAEG em 2007, uma pesquisa 

sobre a proporção de cana produzida por produtores independentes na produção total de 

cana em Goiás. De acordo com a pesquisa, a participação dos fornecedores independentes 

é de cerca de 9% do total produzido, com perspectiva de crescimento para o próximo ano 

(2008). Ainda de acordo com pesquisa da FAEG, um módulo mínimo de plantação que 
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viabilize a atividade de fornecedor independente deve ser igual ou superior a 50/ha de 

terras. No entanto, a FAEG sugere o associativismo, o cooperativismo para que os 

pequenos produtores possam se juntar e participar do setor. Desse modo, se fortalecem e 

tem maior poder de barganha tanto para comprar insumos necessários ao plantio como para 

negociarem a venda da cana. 

Ao perguntar se em longo prazo as usinas poderiam substituir o modelo de 

suprimento atual por um com maior participação dos produtores, a FAEG diz que das 

usinas implantadas, as de Pirenópolis tem contribuído para a inserção do fornecedor 

independente no seu sistema produtivo. Ressalta sobre a usina a ser implantada em 

Goiatuba, onde será realizado um novo formato organizacional para o suprimento de cana 

para as usinas, tendo em vista uma parceria que visa à distribuição das margens de lucro na 

exploração da atividade. 

Quanto à ajuda governamental para os produtores de cana-de-açúcar, segundo a 

FAEG, o FCO tem financiado a obtenção de mudas, insumos entre outros, no entanto, os 

agricultores ainda não estão tendo segurança para investir na atividade, tendo em vista que 

as transações entre estes e as usinas/destilarias ainda não estão confirmadas. 

Pelas entrevistas realizadas, as duas organizações que representam o setor 

sucroalcooleiro goiano, possuem visões diferentes a cerca do mesmo. De acordo com o 

SIFAEG, na primeira etapa de expansão do setor, vista como a parte em que os usineiros 

chegam no Estado e arrendam terras dos agricultores goianos, não houve incertezas por 

parte dos agricultores, eles aceitam arrendarem suas terras e ficam satisfeitos com o 

acordo. No entanto, a FAEG descreve um período de dúvidas e expectativas entre estes. 

Ao mesmo tempo em que os agricultores cogitam a idéia de arrendarem suas terras, ficam 

indecisos se não deveriam exercer a atividade de fornecedor independente para as 

usinas/destilarias que irão se estabelecer na região.  

Diante de um cenário de incertezas para os principais atores envolvidos, usineiros e 

agricultores, o papel das duas instituições é promover meios de suprir os agentes 

interessados de informações que possam contribuir para a tomada de decisão. 

 A contribuição da FAEG para o desenvolvimento do ambiente institucional e 

organizacional do setor tem sido relevante. Institucionalmente, ela tem buscado juntamente 

com outras instituições de apoio (CNA, MAPA, SENAR, Embrapa, Consecana, Orplana, 

pesquisadores), formas de normatizar o setor, criar leis que contemple os direitos e deveres 

dos principais atores envolvidos na cadeia de cana-de-açúcar, e assim, uniformizar o 

comportamento dos agentes nas transações futuras. Nesse sentido, a FAEG promoveu um 
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seminário nos dias doze e treze de abril de 2007, e com o apoio dessas instituições, 

realizou um diagnóstico sobre o setor, para posteriormente elaborar as diretrizes gerais 

para um crescimento sustentável.  

O texto elaborado após os estudo foi intitulado “Bases para Discussão33”, tendo 

como objetivo a normatização do setor no Estado, bem como garantir que a distribuição de 

renda do setor pudesse ocorrer de forma justa entre os atores envolvidos, ou seja, de 

promover a participação dos produtores rurais do Estado no processo de desenvolvimento 

do setor.  

Quanto ao ambiente organizacional, a FAEG busca propor mudanças na forma 

estratégica das usinas/destilarias obter sua matéria-prima, de modo a inserir a figura do 

fornecedor independente na cadeia de cana-de-açúcar. Quanto aos produtores, a FAEG tem 

reunido os produtores rurais goianos a fim de informá-los sobre o setor e incentivá-los a 

fazer parte da cadeia produtiva.  

 

4.4.2   O surgimento de novas formas organizacionais 

 

No contexto moderno, as empresas devem buscar novas formas de adquirir 

vantagem competitiva. A estratégia é a forma das empresas alcançarem as vantagens 

desejadas, as mais utilizadas são, especialização da produção, diferenciação de produtos e 

diversificação produtiva.   

O quadro 8 a seguir mostra as estratégias das usinas/destilarias pesquisadas.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
33   Este texto encontra-se no anexo 8 deste estudo. 
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Quadro 8: Comparação das estratégias analisadas 

Estratégia  Aplicação da estratégia ao setor  Empresas e/ou  grupos  

Diferenciação de Produto   Novas marcas  

 Açúcar orgânico  

 Óleo fúsel 

 Saneantes 

 Levedura  

Jalles Machado 

Vale do Verdão 

Diversificação Produtiva   Destilarias que passam a ser usinas  

 Co-geração de energia elétrica  

 Usinas que passam a ser destilarias   

Grupo Farias, Jalles Machado, 

Grupo Ometo e Vale Verdão. 

Aprofundamento da 

especialização na produção 

de açúcar e álcool  

 Automatização da produção industrial  

 Mecanização da agricultura  

 Melhora da logística de transporte e 

produção da cana  

 Transferência das unidades de produção 

para áreas agrícolas mecanizáveis e de 

melhor qualidade  

Grupo Farias, Jalles Machado, Vale 

Verdão e Grupo Ometo. 

Fonte: adaptado de Belik (1998) e Vian (2003) 

 

De acordo com o quadro 8 a estratégia das usinas/destilarias pesquisadas 

apresentam a seguinte estrutura estratégica: 

 

a) Diferenciação de produto 

 A usina/destilaria que mais de utiliza desta estratégia é a usina Jalles Machado.  O 

portfólio de produtos da empresa é composto de açúcar convencional, açúcar orgânico, 

álcool anidro, álcool hidratado, energia elétrica, saneantes e levedura. Seu diferencial 

atinge ainda, marcas, sistema de entrega e estrutura de distribuição. 

 

b) Estratégia de diversificação 

O Grupo Farias, Jalles Machado e Grupo Ometo, primeiramente começaram a 

produzir álcool anidro e hidratado e posteriormente diversificou para a industrialização de 

açúcar. A Jalles Machado, começou com açúcar, depois passou a produzir também o 

álcool, posteriormente aumentou seu mix de produto, atualmente produz: álcool anidro e 

hidratado, açúcar convencional e orgânico, energia elétrica, saneantes e levedura.    
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c) Estratégia de especialização 

Pela pesquisa, todas as usinas/destilarias se utilizaram desta estratégia, tendo em 

vista que estão utilizando mecanização no plantio e colheita, terceirização de alguns 

serviços de transporte e por fim, estão buscando novas áreas para o cultivo de cana-de-

açúcar, áreas estratégicas em qualidade física (terrenos planos, solos adequados à cultura), 

distribuição da produção (principalmente a região sul e sudoeste do Estado). 

Outra forma de alcançar vantagem competitiva é através do formato da estrutura de 

coordenação das organizações. As estruturas de coordenação existentes na literatura e já 

descritas neste estudo são: verticalização, mercado spot e contratos de suprimentos. A 

forma mais utilizada no setor sucroalcooleiro goiana é de verticalização das 

usinas/destilarias.  

A governança desverticalizada no plantio é caracterizada pela transferência parcial 

ou total de todas as operações agrícolas envolvidas na produção de cana-de-açúcar a 

terceiros, ficando a usina responsável somente pela unidade industrial na extração e 

fabricação de álcool, açúcar e os demais produtos que compõem seu mix de produção. 

Neste modelo, o produtor fica responsável pelo plantio, cultivo, colheita e demais tratos 

culturais exigidos pela cultura de cana-de-açúcar, bem como da entrega da matéria-prima 

pronta para ser processada no local da unidade industrial. 

Este formato de arranjo ou de coordenação/estrutura de governança muda 

completamente a estrutura administrativa e funcional da agroindústria, no sentido desta 

reduzir suas atividades e assim cortar vários cargos, tais como de gerentes agrícolas, de 

pessoal, comercial etc., bem como da redução na contratação de pessoal para a plantação, 

manutenção e colheita de cana-de-açúcar.  

Existem muitas controvérsias a respeito deste formato. Alguns diretores e gerentes 

acham que esta forma de coordenação vai gerar algumas vantagens para a agroindústria, 

tais como a redução de ativos específicos (terras, máquinas e equipamentos), ter mais 

tempo para focar o negócio principal da agroindústria (industrialização de produtos). No 

entanto, mesmo com o uso de contrato como forma de garantir a transação e a obtenção de 

matéria-prima, eles alegam que a desvantagem desse formato é o risco da usina não obter 

sua matéria-prima, uma vez que ela fica dependente do produtor, bem como de preços e 

outros atributos como qualidade etc.  

Diante das dúvidas quanto às vantagens ou desvantagens de adotar esse formato, 

muitas usinas ainda pretendem continuar com seu formato atual, mesmo porque estas já 
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possuem os recursos de capital (terra e máquinas e equipamentos) e de conhecimento (da 

cultura de cana-de-açúcar) necessário à atividade.  Outras estão preferindo começarem com 

pequenas participações de fornecedores independentes na sua obtenção da cana-de-açúcar, 

e somente um grupo de usineiros estão adotando esse arranjo de forma integral (100%). 

O Grupo Farias será o primeiro grupo de empresários usineiros a adotarem um 

arranjo totalmente desverticalizado no Estado de Goiás. Sua nova usina denominada 

“Bonsucesso” será na cidade de Goiatuba – Go, e irá funcionar num sistema de parceria 

com os produtores da região, onde estes ficarão com a responsabilidade pela parte agrícola 

e a usina pela parte industrial.  

No entanto, é importante destacar aqui, que a iniciativa dessa parceria, advém de 

um grupo isolado de quinze produtores da região sul de Goiás, que após decidirem montar 

uma associação de produtores de cana-de-açúcar, foram em busca de uma usina para a 

implementação do projeto.  A história começa da seguinte forma: um grupo de produtores 

(15), estabelecidos na região de Goiatuba - Go se reuniram em junho de 2006 e decidiram 

cultivar a cana-de-açúcar, tendo em vista a crise da soja por três anos consecutivos e a 

necessidade de rotação de cultura para o descanso do solo. Após esta decisão, em outubro 

de 2006, o grupo procura alguns empresários sucroalcooleiro para estabelecerem uma 

parceria. Após discutirem o projeto com algumas usinas, estabelecem acordo com o Grupo 

Farias. 

Em novembro de 2006, o grupo de produtores criaram uma associação para gerir a 

parceira, com as seguintes atribuições: promover as reuniões entre produtores e 

empresários sucroalcooleiro; unificar direitos e deveres dos participantes; dividir o capital 

investido em cotas; determinar as atividades e atribuições com respectivas 

responsabilidades; elaborar ata e estatuto com as diretrizes para o funcionamento da 

parceria; estabelecer as normas de abertura de empresa jurídica para assessorar as 

atividades; definir a estrutura física e administrativa da associação etc. Em janeiro de 2007, 

após o estudo de viabilidade, fecham contrato com o Grupo Farias.  

De acordo com a usina/destilaria os produtores fizeram uma proposta de parceria, 

alega que os produtores tinham terras a disposição e ofereceram exclusividade na venda e 

entrega de cana. A usina fez algumas exigências contratuais, quais sejam: distância 

máxima de 30 km, preços de acordo com a ATR atual (índice de preço UDP e Orplana), 

terra, máquinas e equipamentos de responsabilidade dos produtores (as mudas e os 

fertilizantes foram cedidos pelo Grupo para posterior recebimento). A usina estabeleceu 

ainda, o direito de fazer o controle do plantio através de um corpo técnico de sua 
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confiança, bem como de que se posteriormente desejar ampliar sua moagem, o produtor 

deverá ampliar sua área de plantação, seja através de aquisição de novas terras ou de 

arrendamento.  

O contrato de parceria entre a usina/destilaria e os fornecedores independentes de 

Goiatuba é de 10 anos, não exigiu qualidade na matéria-prima, dado que o destino de cana 

é para a produção de álcool, menos exigente quanto aos atributos como sacarose, glicose e 

outros. A usina/destilaria determinou no contrato, que os fornecedores iriam entregar 

640.000/t de cana na primeira safra e 800.000/t na segunda, aumentando gradativamente 

até chegar a sua capacidade máxima planejada. O primeiro plantio destinado à parceria 

teve início em dezembro de 2006 numa área de 5.000 hectares, com programação de 

plantio nas demais áreas. O primeiro plantio foi manual, com previsão de colheita manual 

(30%) e mecanizada (70%). 

O grupo de produtores tem disponíveis 29.000 hectares de terra para a cultura de 

cana-de-açúcar. Esta área é destinada a parceria do grupo com a usina, no entanto, os 

produtores destinam individualmente, outras áreas de sua propriedade para outras 

atividades, tais como: pecuária, milho, soja, tomate, feijão etc., assim, a cultura de cana-de-

açúcar assume um papel de diversificação de produção. O grupo de produtores apresentam 

características competitivas adequadas para o alcance da estratégia proposta.  

O quadro 9 a seguir apresenta as principais características dos produtores de 

Goiatuba. 
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Quadro 9: Características dos produtores de Goiatuba 

Determinantes 

 

Características  

Fatores empresariais  

Gestão  O grupo possui grande experiência agrícola e empresarial (empresários do setor 

comercial da região), fato que contribuiu para a visão da parceria e a integração 

das estratégias requeridas para a realização do projeto. 

Conhecimento das principais instituições do setor (Orplana, Única), 

especificidades da cultura (etapas de plantio) e dos determinantes do mercado 

(preço, escala)  

 

Tecnologia  Conhecimento das inovações tecnológicas do setor, bem como disponibilidade de 

recursos financeiros e humanos para operacionalizar o uso dessas tecnologias. 

Fatores humanos Criação de uma associação com uma estrutura administrativa competente para 

gerir a parceria. 

Fatores estruturais  

Mercado  Os produtores vão atuar no mercado goiano, sua matéria-prima tem como destino 

a usina Bonsucesso. Caso esta queira aumentar a oferta de cana, os produtores 

tem recursos financeiros para ampliarem suas áreas. 

Configuração da 

indústria 

Capacidade produtiva, diversificação nos negócios e bom relacionamento com 

clientes e funcionários. 

Regime de incentivos São os mesmos para todos que queiram entrar na atividade. 

Incentivos financeiros A maioria dos produtores vão utilizar-se de recursos próprios e alguns de recursos 

próprios e de financiamento bancário. 

Incentivos reguladores Não existe incentivo legal que impacta a atividade. O Estado tem contribuído para 

a expansão do setor. 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração da autora 

 

Pelos dados acima fica evidente que o grupo de fornecedores independentes de 

cana-de-açúcar da região de Goiatuba possuem as características citadas na literatura sobre 

a competitividade dinâmica. Tanto os critérios empresariais, estruturais e sistêmicos são 

fatores presentes na estrutura da associação criada pelo grupo.  No entanto, devido este 

modelo de arranjo desverticalizado ser novo no Estado (muito adotado nas principais 

regiões do Sul e Sudeste do país), recomenda-se outros estudos para avaliar o impacto 

social e de distribuição de renda que o mesmo trará.  

Existem vários projetos para instalação de novas usinas/destilarias em Goiás. No 

entanto, observa-se que elas vão adotar praticamente o mesmo modelo atual (plantar sua 
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própria cana,), o que nos leva a acreditar que o formato da estrutura de governança 

continuará o mesmo.  

O quadro 10 a seguir mostra como as usinas/destilarias estão planejando formatar 

sua estrutura de governança/coordenação. As respostas foram obtidas dos gerentes das 

usinas/destilarias, porém podem sofrer alterações ao longo do tempo em que estão sendo 

implantadas.  

 

Quadro 10: Projetos de instalação de usinas X Estratégia de plantio de cana-de-açúcar 

Usinas Cidade e início de 

atividade 

Cana 

Própria 

Cana de 

Fornecedor 

Motivo do arranjo 

Grupo Farias Goiatuba  0% 100% Interesse e disponibilidade de 

terras dos produtores 

Grupo Farias Itaberaí 95% 5% Falta de fornecedores de cana 

Grupo Farias Turvânia  95% 5% Falta de fornecedores de cana 

São Francisco (Grupo 

Ometo) 

Cachoeira Dourada 30% 70% Garantia de cana e maior lucro 

Vale Verdão  Itumbiara  100% 0% Reduzir risco na obtenção de 

cana e terra disponível 

Vale Verdão Bom Jesus  100% 0% Reduzir o risco de não encontrar 

cana e terra disponível 

Vale Verdão Rio Verde 100% 0% Reduzir o risco de não encontrar 

cana e terra disponível 

Jalles Machado Goianésia 80% 20% Falta de fornecedor e terra 

disponível 

Cosan Jataí 50% 50% Reduzir risco na obtenção de 

cana 

Tropical BioEnergia 

S.A. 

(Grupo Maeda e MB) 

Edéia 75% 25% Reduzir risco na obtenção de 

cana 

Fonte: Dados da pesquisa.  Elaboração da autora 

 

Pelos dados do quadro 10, as alterações na forma de obtenção de matéria-prima das 

usinas/destilarias ainda são pequenas. O Grupo Farias demonstra continuar na mesma 

posição que se encontra atualmente, a usina São Francisco pretende aumentar de 50% para 

70% a aquisição de cana de fornecedores, a usina Vale do Verdão pretende continuar com 

o modelo vigente, a Jalles Machado demonstra interesse em adquirir 20% de cana de 
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fornecedores, as usinas restantes, como não fazem parte desta pesquisa, não será analisada 

sua prospecção de plantio.  

No entanto, a FAEG tem lutado para mudar a estrutura verticalizada nas usinas e 

inserir o agricultor no setor, implantou um departamento específico na instituição, com 

profissionais qualificados para apoiar o fornecedor independente e inseri-lo na nova 

dinâmica do setor. A FAEG buscou ainda, ajuda nas instituições do Estado de São Paulo 

que faz parte desse segmento. Após vários estudos e pesquisas com essas instituições, a 

FAEG começou a articular um movimento para inserir o fornecedor independente de cana 

no processo de expansão que esta por vir. Realizou várias reuniões com os agricultores, 

tanto na capital quanto em regiões onde existe usina/destilaria ou que existem projetos de 

instalação destas. 

O interesse da FAEG é inserir o agricultor no setor sucroalcooleiro, de forma que 

ele participe ativamente do seu processo de desenvolvimento. Dessa forma, defende que o 

produtor fornecedor deve fazer parte do elo da cadeia de cana goiana, que ele possa exercer 

e auferir lucro na atividade. Defende que o Estado deve criar mecanismo capaz de permitir 

a efetiva participação do fornecedor independente, seja na forma de lei seca, seja na forma 

de incentivos fiscais, financeiros etc. dessa forma, espera-se que nos próximos anos, as 

usinas/destilarias dêem maior abertura para a inserção do fornecedor independente, 

contribuindo para que a estrutura do setor seja menos verticalizada. 

Finalizando este capítulo, a pesquisa buscou identificar a estrutura de 

governança/coordenação e as estratégias competitivas das empresas agroindustriais no 

Estado de Goiás. Com relação ao tema de coordenação das relações contratuais entre 

agroindústrias e produtores agropecuários, a pesquisa teve como aporte teórico a ECT. O 

embasamento sobre essa teoria permitiu compreender o tema, bem como analisar as 

variáveis relevantes que condicionam a estrutura de governança predominante no setor. A 

partir daí, buscou-se seguir o modelo teórico que deu sustentação para o restante da 

pesquisa. No entanto, foi acrescentado as variáveis de competitividade dinâmica ao final 

do estudo como forma de compreender as estratégias do setor. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

No Brasil, a atividade agrícola remonta do século XVI, no entanto, sua 

transformação e sustentação tiveram início através do processo de modernização da 

agricultura a partir dos anos 50. Posteriormente, nos anos 60, foi se formando um novo 

padrão agrícola, que resultou na modernização da agricultura e na seqüência, com a 

industrialização e constituição dos CAI´s brasileiros. Esse novo padrão permitiu a 

integração da indústria de insumos para a agricultura e desta para a agroindústria, através 

da implantação do setor fornecedor de máquinas e insumos para a agricultura. 

Apesar da integração técnica intersetorial, a agroindústria assumiu uma posição de 

dominação sobre a agricultura, dado que a primeira possuía os recursos financeiros e 

tecnológicos (insumos e bens duráveis) necessários ao processo agrícola da segunda. Dessa 

forma, a agroindústria começou a impor mudanças nas técnicas de produção agrícola, 

visando não só um novo padrão calcado na qualidade e quantidade exigidas pelo aumento 

do consumo, mas também garantir a venda de seus produtos. 

O processo de modernização teve a participação efetiva do Estado. Sua atuação 

teve como ponto de partida, um conjunto de políticas agrícolas, que teve como finalidade 

incentivar e financiar o processo, cujo objetivo era de garantir a autovalorização e 

sustentabilidade dos capitais integrados (agricultura, indústria e agroindústria). Durante o 

processo de modernização da agricultura e na formação dos CAI`s, o Estado articulou 

várias estratégias de regulação econômica e política. Na primeira fase, na modernização da 

agricultura nos anos 50, sua participação foi através da importação de insumos, repassando 

estes aos produtores através de financiamentos da produção. Na segunda fase, nos 

primórdios dos anos 60, foi de abrir créditos que permitissem a implantação do setor 

industrial de máquinas e equipamentos para a agricultura, e no final dos anos 80, de reduzir 

os créditos e subsídios. A terceira fase, nos anos 90, foi de saída do Estado do segmento 

agrícola, através da desregulamentação setorial. A partir desse momento, a atuação do 

Estado na agricultura se restringiu a formular diretrizes gerais para fomentar o 

desenvolvimento do setor, sem participar diretamente deste. A retirada do Estado do setor 

obrigou as unidades agrícolas e agroindustriais a se auto-sustentarem, dado o corte de 

incentivos financeiros e fiscais comumente utilizados por estes. 

A agroindústria canavieira no Brasil acompanhou o processo de transformação que 

ocorreu na agricultura. A cultura de cana-de-açúcar remonta do ano de 1532, trazida pelos 
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portugueses e plantada no Estado de Pernambuco. A qualidade do clima, solo e chuvas 

regulares contribuíram para a plantação de cana-de-açúcar nas décadas seguintes, fato que 

contribuiu para que o Brasil se tornasse um dos maiores produtores de açúcar do mundo. A 

cana só perdeu essa condição no século XIX para a cultura do café. A produção açucareira 

se expandiu para o Estado de São Paulo a partir de 1924, e provocou uma guerra interna 

entre produção nordestina e paulista. Com a crise econômica em 1929, o setor canavieiro e 

cafeeiro sofreu um golpe violento, fato que contribuiu para reforçar a intervenção estatal 

nos setores agrícolas, dada a necessidade deste em implantar medidas de proteção e 

estabilidade nos preços. 

A partir dos anos 60, com a extinção de cotas de exportação, o setor alavancou suas 

exportações e começou a implantar o processo de modernização da agroindústria 

canavieira, promovido pelo Instituto de Açúcar e Álcool (IAA). Devido ao incentivo do 

IAA, houve um expressivo crescimento do setor na década de 70, tendo como resultado 

uma elevada capacidade industrial instalada. Ainda nesta década, o preço internacional de 

açúcar começa a ser reduzido, dessa forma, o governo brasileiro toma várias medidas para 

driblar a crise, dentre as quais se destaca a criação do Proálcool em 75. 

A motivação para a criação do Proálcool se firmou na tentativa de solucionar os 

problemas da crise internacional do petróleo, equilibrar a balança comercial, aproveitar a 

capacidade industrial instalada e proteger o setor da crise açucareira. Dessa forma, as 

diretrizes governamentais tinham por objetivo fomentar a oferta de álcool em substituição 

ao petróleo. De forma sintética, a implantação do Proálcool teve três fases: a primeira (75) 

promoveu o incentivo a instalação de destilarias anexas as usinas de açúcar, através de 

mecanismos de paridade de preços entre petróleo e álcool, linhas de crédito para a 

instalação das destilarias, garantia de compra do álcool anidro pela Petrobrás. Segunda fase 

(79), incentivou as indústrias automobilísticas a produzir carros a álcool hidratado, 

ampliação de destilarias para vários Estados brasileiros, fortalecimento da indústria 

alcoolquímica etc. Na terceira fase (83), a produção de álcool já se encontra mais 

equilibrada, no entanto, a queda no preço da gasolina provocou uma redução nas vendas de 

carros a álcool, fato que provocou a paralisação do setor, bem como despertou a 

consciência de governantes, industriais e produtores da fragilidade no uso desse 

combustível e do setor sucroalcooleiro em geral.  

Na década de 90, o governo intervém no sentido de incentivar a compra de carros a 

álcool, bem como de misturar álcool anidro à gasolina (26%), resultando num equilíbrio 
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entre oferta e demanda do produto. Ainda nesta década, o governo começa a se afastar do 

setor através do processo de desregulamentação setorial. 

As mudanças ocorridas nesta época contribuíram para as usinas buscarem maior 

competitividade através de novas tecnologias agrícolas e industriais, mudanças nas 

estratégias empresariais e coordenação das atividades na cadeia produtiva. Houve ainda, 

desconcentração espacial, fato que contribuiu para que o setor sucroalcooleiro tomasse 

força em outros Estados, até então centralizado nos Estados do Norte e Nordeste e Centro-

Sul.  

Os produtos do setor sucroalcooleiro que mais tem se destacado no mercado interno 

e externo são o açúcar e o álcool. O Brasil é o maior produtor mundial de açúcar e o 

principal exportador do produto. O Brasil também é grande produtor de álcool, com 

aumento crescente na safra de 2005/2006, dado o crescimento do mercado interno de 

veículos flexíveis. Outro fator que favorece o crescimento do setor, tanto no mercado 

interno e externo é o uso do etanol. A demanda pelo produto tem aumentado, dada sua 

tecnologia avançada, matéria-prima renovável e de baixo custo. O Brasil e EUA 

respondem por 70% da produção mundial.  

Com o aumento da demanda por produtos do setor, registra-se uma significativa 

ampliação e/ou implantação de novas unidades industriais, e expressivo crescimento da 

área plantada com cana-de-açúcar no Brasil. O crescimento do setor tem como suporte, a 

estabilidade na economia, facilidade de pagamento na aquisição de carros e utilização de 

biocombustíveis mais baratos. 

Neste contexto de crescimento do setor, o Estado de Goiás surge como uma opção 

para os produtores e proprietários de usinas/destilarias expandirem suas unidades 

produtivas. Na década de 2000, já existia no Estado, aproximadamente doze 

usinas/destilarias implantadas. Atualmente existem quinze unidades. Os fatores que tem 

contribuído para a expansão da cultura de cana-de-açúcar em nosso Estado são: 

disponibilidade de terra para arrendamento ou aquisição; preço de terra relativamente 

baixo, tanto para arrendamento como aquisição; relevo que permite uso de mecanização e 

facilidade de crédito para a implantação de usinas/destilarias no Estado, dada a política 

governamental de fomentar o setor.  

No entanto, um estudo sobre os determinantes da competitividade do SAG de cana-

de-açúcar na região de São Paulo e Nordeste, foi detectado que um dos principais entraves 

para a competitividade do setor está relacionado às formas de interação entre os 

fornecedores independentes de cana-de-açúcar e as usinas/destilarias. A alta especificidade 
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dos ativos neste elo do sistema faz com que a transação entre eles seja conflituosa e 

complexa, assim, a própria usina/destilaria assume a produção de sua matéria-prima, 

tornando o setor com uma estrutura de governança do tipo verticalizada.  

Em Goiás, apesar da falta de estudos sistematizados sobre a cadeia da cana-de-

açúcar, as evidências empíricas apontam que o nível de integração vertical das usinas já 

instaladas no Estado também é de verticalização. No entanto, com a implantação de um 

grande número de novas unidades industriais no Estado, abre-se a possibilidade de maior 

flexibilidade e variedade nas formas de suprimento de matéria-prima.  

Dessa forma, a pesquisa buscou verificar se a expansão da agroindústria canavieira 

em Goiás está sendo acompanhada por uma nova configuração produtiva e os seus 

impactos nas formas de coordenação dos agentes. Para atingir esse objetivo, buscou-se 

identificar os principais agentes produtivos do SAG de cana-de-açúcar no Estado de Goiás, 

compreender as razões do alto nível de integração das usinas/destilarias em Goiás e 

analisar as estratégias das usinas/destilarias em implantação para o suprimento de cana-de-

açúcar.  

Através da pesquisa foi identificado que o setor sucroalcooleiro goiano apresenta as 

seguintes características: grandes empresários que atuam no setor como uma forma de 

diversificar os negócios; área destinada ao cultivo de cana-de-açúcar entre 10.000 a 42.000 

ha (a maior parte das terras são arrendadas). 

Praticam a monocultura, dado que a área total é destinada somente ao plantio da 

cultura de cana-de-açúcar. A produção das usinas/destilarias é de larga escala, tendo em 

vista aproveitamento da capacidade industrial e redução de custos. Principais produtos são 

o açúcar e álcool.  

As usinas/destilarias possuem nível tecnológico adequado ao cultivo da cultura, 

possuem máquinas e equipamentos exigidos ao longo do processo, estes são da própria 

usina/destilaria e alugados.   

A adequação do referencial teórico sobre as formas de coordenação de SAG, 

permitiu comprovar que no setor agroindustrial de cana-de-açúcar em Goiás, há um alto 

grau de especificidade dos ativos em todos os elos da cadeia produtiva. Na fase de 

transformação, a especificidade está relacionada ao alto investimento da usina/destilaria na 

planta industrial, na tecnologia adequada à moagem e industrialização dos insumos em 

produtos finais e na propriedade da terra. A matéria-prima é fortemente caracterizada pela 

especificidade temporal, dado o curto tempo de maturação da cana, e especificidade 

locacional, o que impõe uma distância máxima de cerca de 50 km entre a lavoura e a 
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unidade industrial. Adicionalmente, o desenvolvimento de cultivares adequados às 

condições de cada região e manejo específico, aumenta ainda mais a especificidade da 

cultura de cana-de-açúcar, bem como exige alto investimento e conhecimento acumulado 

sobre a mesma, tornando-a uma atividade altamente especializada. 

 A existência de ativos específicos e alta freqüência nas transações (fornecimento 

de cana), somados à possibilidade de comportamentos oportunistas, produz um clima de 

grande incerteza. Desta forma, as usinas/destilarias adotam uma estrutura verticalizada, 

visando garantir o fornecimento de matéria-prima, com a freqüência, a quantidade e a 

qualidade adequadas à necessidade do processo de transformação industrial. No entanto, 

ela poderia utilizar-se do contrato, como forma de reduzir a incerteza na obtenção desta, e 

assim permitir a participação de fornecedores independentes. 

A verticalização do setor sucroalcooleiro goiano pode ainda ser explicada por 

fatores históricos e culturais. As primeiras usinas foram implantadas por produtores rurais, 

seguindo uma estratégia de capitalização e verticalização (para frente) da atividade 

agrícola. Isto inclui as usinas originárias de outros Estados, que replicavam aqui a estrutura 

produtiva vigente no local de origem.  

Nesse sentido, a estrutura de governança do setor sucroalcooleiro goiano atual é 

semelhante à estrutura que predominava em São Paulo e no Nordeste no início da 

atividade. Nestas regiões, a estrutura de governança era de verticalização no plantio, dado 

que no início da atividade, os proprietários da terra eram os detentores dos recursos 

financeiros e tinham acesso a crédito para bancarem todo o processo técnico e industrial. 

Somente após alguns anos, com a maturidade da cultura, outros proprietários de terras 

começaram a cultivar a cana para as usinas/destilarias da região circunvizinhas, e assim, 

foi desenvolvendo a cultura de fornecedor independente de cana-de-açúcar. 

Foi identificado na pesquisa que no processo de implantação e/ou expansão das 

usinas/destilarias goianas, estas incluem a possibilidade de adquirir cana de produtores 

independentes, caso haja oferta por parte destes. Se os planos de implantação e/ou 

expansão se concretizarem, poderá ocorrer mudança na estrutura de governança do setor 

sucroalcooleiro goiano, tal como ocorreu no Estado de São Paulo, com a inserção do 

fornecedor independente na cadeia de cana-de-açúcar.  

O ritmo e a profundidade das mudanças que poderão ocorrer na estrutura de 

governança e na forma de coordenação do setor irá depender do novo ambiente 

institucional e organizacional que esta sendo articulado. A FAEG tem procurado 

desenvolver um ambiente institucional mais favorável ao desenvolvimento de parcerias 
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entre os produtores rurais e as unidades industriais, através de mecanismos de regulação 

dos direitos e deveres dos principais agentes do segmento. Tem buscado, juntamente com 

outras instituições de apoio, meios de inserir o produtor rural como fornecedor 

independente de matéria-prima para as usinas/destilarias existentes, bem como naquelas 

com projetos de implantação e/ou expansão. 

No entanto, mesmo com a forte atuação da FAEG no sentido de fomentar o 

surgimento de fornecedores independentes de matéria-prima para as usinas/destilarias 

existentes e/ou em expansão, qualquer mudança que venha a ocorrer na estrutura de 

governança do setor, além daquelas já previstas nas estratégias de implantação e/ou 

expansão, dependerá da nova dinâmica do setor e da interação dos agentes, bem como de 

longo prazo para sua consolidação. Isto porque o ciclo da cana dura de seis a sete anos e 

grandes transformações podem exigir pelo menos dois ciclos. 
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ANEXOS 1 -  ENTREVISTAS COM AS USINAS/DESTILARIAS DE GOIÁS 

Usina Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda (Grupo Farias)  -  Itapaci - 2001 

Determinantes  Resultado da pesquisa 

Início da atividade  2001 

Experiência na atividade Mais de 45 anos 

Perfil  Empresários que adquiriram terras para a cultura de cana 

Diversificação dos negócios Usina/ destilaria e revenda de automóveis leves 

Área para plantação de cana 10.000/há 

Produtos fabricados Álcool anidro e hidratado 

Moagem (2007) 1.339.000/t 

Distribuição da produção por produtos 30% açúcar 

25% álcool anidro 

45% álcool hidratado 

Aquisição matéria –prima 5% produtor independente 

95% própria usina 

Forma que tem menor custo Própria 

Valor pago por tonelada última safra R$ 27,00 

Motivo da forma de aquisição da matéria-prima Falta de fornecedor 

Redução de risco de não encontrar a cana 

Vantagem em comprar a cana Ter foco no negócio principal (industrialização) 

Vantagem em produzir a própria cana Não ter dependência do produtor na aquisição da cana 

Caso haja oferta do produto, prefere: Comprar 

Custo médio de produção de cana/ha R$ 3.500,00 t/há 

Produtividade média cana t/ha 83,58 t/há 

Atributos valorizados na aquisição da cana Teor de sacorose e distância (30 km) 

Prazo dos contratos com os fornecedores Uma safra (seis meses) 

Fidelidade dos serviços contratados Sim 

Caso de rompimento de contrato, modo de resolução Disputa judicial 

Serviços que a usina presta ao produtor  Colheita, carregamento, insumos e assistência técnica 

Relação na transação com os fornecedores Freqüente  

Conflitos Nunca houve 

Característica do arrendamento com os produtores Usina só paga por área de produção 

Percentual de terra arrendada e própria 90% arrendada e 10% própria 

Valor médio por área no arrendamento R$ 2.000,00/alqueire, pagamento mensal e a dinheiro 

Responsabilidades da usina no arrendamento Devolver a terra do modo que a recebeu 

Equipamentos utilizados na atividade Trator, colhedeira, colheitadeira, caminhão, máquina de esteira etc 

Forma de propriedade das maquinas e equipamentos Própria e alugada 

Recursos utilizados na atividade Finame – Banco Itaú 

Quantidade de moagem que viabiliza a atividade Para uma pequena usina de 300 a 400.000/t por safra 

Interesse em aumentar a produção  5.000.000/t 

Contratação de trabalhadores Própria usina 

Jornada de trabalho Oito a dez horas 

Associação que pertence SIFAEG e ADIAL 

Projetos de expansão (local) Goiatuba, Turvânia e Itaberaí 

Forma de obtenção da cana nas novas unidades Através de fornecedores e da própria usina 

Qual seria o percentual de cana adquirida de 

fornecedores e da usina nestes novos projetos 

Goiatuba 100% de fornecedores 

Turvânia e Itaberaí 95% própria e 5% fornecedores 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração própria. 
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Usina Anicuns álcool e açúcar S/A (Grupo Farias) -  Anicuns - 1994  

Determinantes  Resultado da pesquisa 

Início da atividade  1994 

Experiência na atividade Mais de 45 anos 

Perfil  Empresários que adquiriram terras para a cultura de cana 

Diversificação dos negócios Usina/ destilaria e revenda de automóveis leves 

Área para plantação de cana 30.000/há 

Produtos fabricados Álcool anidro, álcool hidratado e açúcar 

Moagem (2007) 1.685.000/t 

Distribuição da produção por produtos 30% açúcar 

25% álcool anidro 

45% álcool hidratado 

Aquisição matéria –prima 5% produtor independente 

95% própria usina 

Forma que tem menor custo Própria 

Valor pago por tonelada última safra R$ 27,00 

Motivo da forma de aquisição da matéria-prima Falta de fornecedor 

Redução de risco de não encontrar a cana 

Vantagem em comprar a cana Ter foco no negócio principal 

Vantagem em produzir a própria cana Não ter dependência do produtor na aquisição da cana 

Caso haja oferta do produto, prefere: Comprar 

Custo médio de produção de cana t/ha R$ 3.500,00 t/há 

Produtividade média cana t/ha 83,58 t/há 

Atributos valorizados na aquisição da cana Teor de sacorose e distância (30 km) 

Prazo dos contratos com os fornecedores Uma safra (seis meses) 

Fidelidade dos serviços contratados Sim 

Caso de rompimento de contrato, modo de resolução Disputa judicial 

Serviços que a usina presta ao produtor  Colheita, carregamento, insumos e assistência técnica 

Relação na transação com os fornecedores Freqüente 

Conflitos Nunca houve 

Característica do arrendamento com os produtores Usina só paga por área de produção 

Percentual de terra arrendada e própria 90% arrendada e 10% própria 

Valor médio por área no arrendamento R$ 2.000,00/alqueire, pagamento mensal e a dinheiro 

Responsabilidades da usina no arrendamento Devolver a terra do modo que a recebeu 

Equipamentos utilizados na atividade Trator, colhedeira, colheitadeira, caminhão, máquina de esteira etc 

Forma de propriedade das maquinas e equipamentos Própria e alugada 

Recursos utilizados na atividade Finame – Banco Itaú 

Quantidade de moagem que viabiliza a atividade Para uma pequena usina de 300 a 400.000/t por safra 

Interesse em aumentar a produção  5.000.000/t 

Contratação de trabalhadores Própria usina 

Jornada de trabalho Oito a dez horas 

Associação que pertence SIFAEG e ADIAL 

Projetos de expansão (local) Goiatuba, Turvânia e Itaberaí 

Forma de obtenção da cana nas novas unidades Através de fornecedores e cana da própria usina 

Qual seria o percentual de cana adquirida de 

fornecedores e da usina nestes novos projetos 

Goiatuba 100% de fornecedores 

Turvânia e Itaberaí 95% própria e 5% fornecedores 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração própria.  
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Usina Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda (Grupo Farias)  -  Itapuranga - 2007 

Determinantes  Resultado da pesquisa 

Início da atividade  2007 

Experiência na atividade Mais de 45 anos 

Perfil  Empresários que adquiriram terras para a cultura de cana 

Diversificação dos negócios Usina/ destilaria e revenda de automóveis leves 

Área para plantação de cana 30.000/há 

Produtos fabricados Álcool anidro, álcool hidratado  

Moagem (2007) 341.000/t 

Distribuição da produção por produtos 30% açúcar 

25% álcool anidro 

45% álcool hidratado 

Aquisição matéria –prima 5% produtor independente 

95% própria usina 

Forma que tem menor custo Própria 

Valor pago por tonelada última safra R$ 27,00 

Motivo da forma de aquisição da matéria-prima Falta de fornecedor 

Redução de risco de não encontrar a cana 

Vantagem em comprar a cana Ter foco no negócio principal (industrialização) 

Vantagem em produzir a própria cana Não depender do produtor na obtenção da cana 

Caso haja oferta do produto, prefere: Comprar 

Custo médio de produção de cana t/ha R$ 3.500,00 t/há 

Produtividade média cana t/ha 83,58 t/há 

Atributos valorizados na aquisição da cana Teor de sacorose e distância (30 km) 

Prazo dos contratos com os fornecedores Uma safra (seis meses) 

Fidelidade dos serviços contratados Sim 

Caso de rompimento de contrato, modo de resolução Disputa judicial 

Serviços que a usina presta ao produtor  Colheita, carregamento, insumos e assistência técnica 

Relação na transação com os fornecedores Freqüente 

Conflitos Nunca houve 

Característica do arrendamento com os produtores Usina só paga por área de produção 

Percentual de terra arrendada e própria 90% arrendada e 10% própria 

Valor médio por área no arrendamento R$ 2.000,00/alqueire, pagamento mensal e a dinheiro 

Responsabilidades da usina no arrendamento Devolver a terra do modo que a recebeu 

Equipamentos utilizados na atividade Trator, colhedeira, colheitadeira, caminhão, máquina de esteira etc 

Forma de propriedade das maquinas e equipamentos Própria e alugada 

Recursos utilizados na atividade Finame – Banco Itaú 

Quantidade de moagem que viabiliza a atividade Para uma pequena usina de 300 a 400.000/t por safra 

Interesse em aumentar a produção  5.000.000/t 

Contratação de trabalhadores Própria usina 

Jornada de trabalho Oito a dez horas 

Associação que pertence SIFAEG e ADIAL 

Projetos de expansão (local) Goiatuba, Turvânia e Itaberaí 

Forma de obtenção da cana nas novas unidades Através de fornecedores e cana da própria usina 

Qual seria o percentual de cana adquirida de 

fornecedores e da usina nestes novos projetos 

Goiatuba 100% de fornecedores 

Turvânia e Itaberaí 95% própria e 5% fornecedores 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração própria. 
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Usina Vale do Verdão S/A açúcar e álcool Ltda – Tuverlândia - 1980 

Determinantes  Resultado da pesquisa 

Início da atividade  1980 

Experiência na atividade 26 anos  

Perfil  Produtores que viraram empresários 

Diversificação dos negócios Sementes e concessionária de carros e tratores 

Área para plantação de cana 42.000/há 

Produtos fabricados Álcool, açúcar, bagaço de cana e óleo-fusel 

Moagem (2007) 3.520.469/t 

Distribuição da produção por produtos 158.368/t açúcar 

66.838 m3 álcool anidro 

83.312 m3 álcool hidratado 

Aquisição matéria –prima 100% da própria usina 

Forma que tem menor custo Própria  

Valor pago por tonelada última safra R$ 32,00 

Motivo da forma de aquisição da matéria-prima Usina com terra e redução de risco de não obter cana 

Vantagem em comprar a cana Não respondeu 

Vantagem em produzir a própria cana Não ter dependência do produtor na aquisição de cana 

Caso haja oferta do produto, prefere: Plantar 

Custo médio de produção de cana t/ha R$ 21,00 

Produtividade média cana t/ha 90 t/ha  

Atributos valorizados na aquisição da cana Teor de sacarose  

Prazo dos contratos com os fornecedores Não trabalha com fornecedores e não utiliza contratos 

Fidelidade dos serviços contratados Não trabalha com fornecedores e não utiliza contratos 

Caso de rompimento de contrato, modo de resolução Não trabalha com fornecedores e não utiliza contratos 

Serviços que a usina presta ao produtor  Não trabalha com fornecedores e não utiliza contratos 

Relação na transação com os fornecedores Não trabalha com fornecedores e não utiliza contratos 

Conflitos Não trabalha com fornecedores e não utiliza contratos 

Característica do arrendamento com os produtores Usina só paga por área de produção 

Percentual de terra arrendada e própria 20% arrendada, 80% própria 

Valor médio por área no arrendamento R$ 25,00 em dinheiro, uma vez ao ano 

Responsabilidades da usina no arrendamento A mesma do proprietário 

Equipamentos utilizados na atividade Trator, colhedeira, colheitadeira, caminhão etc 

Forma de propriedade das maquinas e equipamentos Próprio 

Recursos utilizados na atividade BNDES 

Quantidade de moagem que viabiliza a atividade 540.000/t 

Interesse em aumentar a produção  Sim. Tendo em vista a expansão do mercado 

Contratação de trabalhadores Própria usina 

Jornada de trabalho Oito horas diárias 

Associação que pertence SIFAEG 

Projetos de expansão (local) Bom Jesus e Rio Verde 

Forma de obtenção da cana nas novas unidades Cana própria 

Qual seria o percentual de cana adquirida de 

fornecedores e da usina nestes novos projetos 

100% da usina 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração própria. 
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Usina Jalles Machado S/A açúcar e álcool – Goianésia - 1940 

Determinantes  Resultado da pesquisa 

Início da atividade  1940 

Experiência na atividade 26 anos 

Perfil  Produtores que viraram empresários do setor  

Diversificação dos negócios Seringueira, pecuária, leite, sementes e grãos 

Área para plantação de cana 37.649/há 

Produtos fabricados Açúcar convencional, açúcar orgânico, álcool anidro, álcool 

hidratado, energia elétrica saneantes e levedura 

Maogem  (2007) 1.940.000/t 

Distribuição da produção por produtos 2.687.331 scs açúcar convencional   390.366 scs açúcar orgânico 

45.531 m3 álcool anidro                    20.600 m3 álcool hidratado 

121.142 MW energia elétrica         158.000 cxs de 12 lts de saneantes 

163,86\t levedura 

Aquisição matéria –prima 100% própria 

Forma que tem menor custo Própria 

Valor pago por tonelada última safra Não respondeu 

Motivo da forma de aquisição da matéria-prima Falta de fornecedor, usina com terra 

Vantagem em comprar a cana Reduzir investimentos em terras 

Vantagem em produzir a própria cana Garantia da matéria-prima, quantidade e qualidade desejada e custo 

inferior 

Caso haja oferta do produto, prefere: Comprar pelo menos 20% 

Custo médio de produção de cana t/ha 43,83 t/ha ou R$ 3.506 por ha 

Produtividade média cana t/ha 80 t/há 

Atributos valorizados na aquisição da cana Teor sacarose,  preço e distância 

Prazo dos contratos com os fornecedores Não trabalha com fornecedor e não realiza contratos 

Fidelidade dos serviços contratados Não trabalha com fornecedor e não realiza contratos 

Caso de rompimento de contrato, modo de resolução Não trabalha com fornecedor e não realiza contratos 

Serviços que a usina presta ao produtor  Não trabalha com fornecedor e não realiza contratos 

Relação na transação com os fornecedores Não trabalha com fornecedor e não realiza contratos 

Conflitos Não trabalha com fornecedor e não realiza contratos 

Característica do arrendamento com os produtores Usina só paga por área de produção 

Percentual de terra arrendada e própria 6,93% própria                        93,07% arrendada 

Valor médio por área no arrendamento R$ 357,00/há, pagamento mensal 

Responsabilidades da usina no arrendamento Total 

Equipamentos utilizados na atividade Trator, colhedeira, colheitadeira, máquina de esteira, caminhão etc 

Forma de propriedade das maquinas e equipamentos Próprio e alugado 

Recursos utilizados na atividade BNDES 

Quantidade de moagem que viabiliza a atividade 80% da capacidade de moagem da indústria  

Interesse em aumentar a produção  Sim, devido a evolução do mercado, aumentar o volume de moagem 

e reduzir os custos 

Contratação de trabalhadores Própria usina 

Jornada de trabalho 44 horas semanais 

Associação que pertence SIFAEG e SIFAÇÙCAR 

Projetos de expansão (local) Goianésia  

Forma de obtenção da cana nas novas unidades Própria usina e de fornecedores 

Qual seria o percentual de cana adquirida de 

fornecedores e da usina nestes novos projetos 

80% da usina 

20% de fornecedores 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaboração própria. 
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Usina São Francisco – Quirinópolis - 2005 

Determinantes  Resultado da pesquisa 

Início da atividade  2005 

Experiência na atividade Mais de 65 anos 

Perfil  Produtores que viraram empresários do setor sucroalcooleiro 

Diversificação dos negócios Pecuária, mineração, educação, comércio automóveis 

Área para plantação de cana 40.000 há 

Produtos fabricados Açúcar VHP, álcool anidro e hidratado, energia elétrica 

Moagem (2007) 1.365.15/t 

Distribuição da produção por produtos 1.796.674 sacas de açúcar 

25.271.000 lts álcool anidro 

34.525.000 lts álcool hidratado 

Aquisição matéria –prima 50% produtor independente 

50% própria 

Forma que tem menor custo Comprada de produtor independente 

Valor pago por tonelada última safra R$ 25,00 

Motivo da forma de aquisição da matéria-prima Reduzir risco de não encontrar cana 

Vantagem em comprar a cana Não respondeu 

Vantagem em produzir a própria cana Menor dependência do produtor 

Caso haja oferta do produto, prefere Comprar 

Custo médio de produção de cana t/ha R$ 26,50 há 

Produtividade média cana t/ha  100 t/há 

Atributos valorizados na aquisição da cana Teor sacarose, preço e distância 

Prazo dos contratos com os fornecedores Seis safras 

Fidelidade dos serviços contratados Sim 

Caso de rompimento de contrato, modo de resolução Disputa judicial 

Serviços que a usina presta ao produtor  Colheita, carregamento e insumos 

Relação na transação com os fornecedores Fornecedores freqüentes 

Conflitos Preço, pagamento, serviços prestados 

Característica do arrendamento com os produtores Usina só paga por área de produção 

Percentual de terra arrendada e própria 50% área própria 

50% área arrendada 

Valor médio por área no arrendamento 50 t/há 

Responsabilidades da usina no arrendamento Não respondeu 

Equipamentos utilizados na atividade Trator, colhedeira, etc 

Forma de propriedade das maquinas e equipamentos Próprio e alugado 

Recursos utilizados na atividade BNDES 

Quantidade de moagem que viabiliza a atividade A dimensão da área depende da capacidade de moagem da usina 

Interesse em aumentar a produção  Sim. Projeção de moagem de 7.500.000 t 

Contratação de trabalhadores Própria usina 

Jornada de trabalho 220 horas mensais 

Associação que pertence Não 

Projetos de expansão (local)  Sim. Cachoeira Dourada 

Forma de obtenção da cana nas novas unidades Própria usina e de fornecedores 

Qual seria o percentual de cana adquirida de 

fornecedores e da usina nestes novos projetos 

30% própria 

70% de fornecedores independentes 

Fonte: Pesquisa de campo. Elaboração própria. 
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ANEXO 2 - ENTREVISTA FAEG 
 
IDENTIFICAÇÃO 
Nome:  
Cargo/função: 
Local: 
 
QUESTÕES GERAIS 
 
Sabe-se que a FAEG tem participação ativa junto aos produtores goianos. Dessa forma, 
quais as principais responsabilidades e atribuições da FAEG perante os produtores? 
 
Como representante empresarial dos produtores em Goiás, qual sua opinião quanto ao 
expressivo crescimento de unidades produtivas em nosso Estado? 
 
Como é o relacionamento entre os produtores e as usinas de cana em nosso Estado?  
 
Existe algum conflito? Como são resolvidos? 
 
Quais as regiões produtoras de maior expressão no setor? Quais os produtores de maior 
expressão? 
 
Sabe-se que tradicionalmente em Goiás, quase não existe a presença de produtores 
independentes no fornecimento de matéria-prima para a usina, por que isto ocorre?  É mais 
vantajoso para a usina?  Que vantagens são estas?  
 
Tendo em vista a expansão da produção de cana nos últimos anos, o produtor tem optado 
em produzir em suas terras ou alugar as terras para as usinas? 
 
Quais as vantagens e desvantagens do produtor em alugar suas terras? 
 
Quais as vantagens e desvantagens do produtor em produzir em suas terras? 
 
Atualmente, tem-se buscado reforçar a presença do produtor independente na produção de 
cana, dessa forma, tem aumentado o número de produtores? Como e quanto tem sido esse 
aumento? 
 
Pela estatística do setor, qual proporção de produção de cana tem sido realizada através de:  
Usinas --------%                                     
Fornecedor independente ----------% 

 
A transação entre o produtor e a usina é realizada através de contrato formal ou informal? 
Quais os termos contratuais mais comuns (prazo, responsabilidades, preço, serviços, risco, 
pagamento etc)?  
 
Os produtores estão recebendo algum incentivo governamental para plantarem cana? Qual? 
 
 Existe um módulo mínimo de plantação de cana que viabiliza a atividade para o produtor 
independente? Qual?  
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Existe algum projeto ou incentivo que venha contribuir para aumentar a participação do 
produtor independente na matéria-prima adquirida pelas usinas? Qual? 
 
A longo prazo, o modelo antigo de suprimento das usinas poderá ser substituído por um 
novo, com maior participação do produtor independente? 
 
Sabe-se que a garantia de obtenção de matéria-prima é uma das principais preocupações da 
usina. Alguma usina tem implantado uma estratégia diferenciada para garantir a obtenção 
de matéria-prima?  
Qual usina? 
Qual é a estratégia? 
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ANEXO 3 - ENTREVISTA SIFAEG 
 
IDENTIFICAÇÃO 
Nome:  
Cargo/função: 
Local: 
 
QUESTÕES GERAIS 
 
Sabe-se que a SIFAEG tem participação ativa junto aos produtores goianos. Dessa forma, 
quais as principais responsabilidades e atribuições da SIFAEG perante os produtores? 
 
Como representante empresarial das usinas/destilarias em Goiás, qual sua opinião quanto 
ao expressivo crescimento de unidades produtivas em nosso Estado? 
 
Atualmente, a oferta de matéria-prima (cana) está proporcional ao número de usinas em 
funcionamento? A longo prazo, como será obtido um equilíbrio entre oferta e demanda? 
 
Sabe-se que tradicionalmente em Goiás as usinas produzem a maior parte de sua matéria-
prima.  
 
Por que isto ocorre? É mais vantajoso para a usina? Que vantagens são estas? Ou isto 
ocorreu porque na época faltavam produtores independentes? 
 
A modalidade mais usual do setor é a usina produzir em terras próprias ou em terras 
arrendadas? Por quê? 
 
No geral (conjunto das usinas), qual a proporção de cana obtida pela usina/destilaria 
através de: 
 --------% terra própria 
 --------% arrendada 
 ----- --% fornecedor independente 
 
É possível obter esta informação (documental) para cada usina/destilaria?  
 
Se não for, cite alguns exemplos onde predomina uma das modalidades acima ( % ) 

 
Usina Terra própria 

(%) 
Terra arrendada 
(%) 

Fornecedor 
independente (%) 

Cooper-Rubi – Rubiataba    
CRV – Carmo Rio Verde    
Anicuns Álcool e Açúcar – Anicuns    
Dest. Nova União – Jandaia    
Dest. Catanduva – Rio Verde    
Energética Serranópolis – Serranópolis    
Vale Verdão – Turvelândia    
Goiasa – Goiatuba    
Vale Verde – Itapaci    
Usina Goianésia – Goianésia     
Jalles Machado – Goianésia    
São Francisco – Pirenópolis    
Centro Álcool – Inhumas    
Lasa – Ipameri    
Santa Helena – Sta. Helena     
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 As usinas em implantação estão se articulando em torno de qual modalidade de 
suprimento de cana citada acima? 
 
Sabe-se que a garantia de obtenção de matéria-prima é uma das principais preocupações da 
usina. A alguma usina tem implantado alguma estratégia diferenciada para garantir a 
obtenção de matéria-prima? Qual usina? Qual é a estratégia? 
 
A compra de cana feita pela usina ao produtor independente é realizada através de contrato 
formal ou informal? Quais os termos contratuais mais comuns (prazo, responsabilidades, 
preço, serviços, risco, pagamento etc)?  
 
Vários estudos indicam o relacionamento entre a usina e o produtor como o mais complexo 
do sistema. Como é o relacionamento entre usinas e produtores de cana em nosso Estado? 
 
Quando surge algum conflito entre o usineiro e o produtor, como é resolvido? 
 
Quais as regiões produtoras de maior expressão no setor? Quais as usinas de maior 
expressão? 
 
As usinas estão recebendo algum incentivo governamental para se instalarem em Goiás? 
Qual? 
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ANEXO 4 - ENTREVISTAS COM USINAS SOBRE AS TRANSAÇÕES DE COMPRA 
DE CANA 
 
IDENTIFICAÇÃO 
Nome:  
Cargo/função: 
Usina/destilaria:        
Local: 
 
QUESTÕES GERAIS 
 
Perfil dos empresários do setor sucroalcooleiro 
(  ) produtores que viraram empresários  (  ) empresários que adquiriram terras para 
plantarem  cana  (   ) industriais de outro ramo 
 
Além da usina, os empresários possuem outros negócios? Quais? 
 
Há quanto tempo os empresários dedicam-se a atividade de esmagamento de cana? 
 
Qual a área total para plantação de cana? 
 
Quais os produtos fabricados pela usina? 
 
Qual a quantidade média de cana que a usina esmagou em: 
2004 2005 2006 2007 
    
 
Da quantidade esmagada, qual a produção total por produto 
--------açúcar    --------álcool anidro   -------álcool hidratado  -------açúcar orgânico  outro.   
Qual? 
 
Quem forneceu sua matéria-prima na última safra? Indique o percentual. 
---------produtor independente   ---------própria usina       
 
Qual dessas formas tem menor custo para a usina? 
 
Qual o valor pago por tonelada de cana na última safra? 
 
Qual o motivo da usina produzir sua própria matéria-prima. 
(   ) falta de fornecedor   (   ) usina com terra   (   ) redução custo   (   ) aumentar lucro 
(   ) reduzir risco de não encontrar cana 
 
Se houver oferta do produto, a usina prefere comprar ou plantar? 
 
Qual a vantagem dela própria produzir ou comprar? 
   
Custo médio de produção de cana t/ha? 
 
Qual a produtividade média de cana  t/ha? 
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Quais os atributos valorizados pela usina na aquisição da cana? 
(   ) teor de sacarose    (   ) quantidade  (   ) preço    (  ) prazo pagamento (  ) distância    
 
A cana adquirida de fornecedor é realizada através de contrato? 
(   )   sim     (    ) não 
 
Qual o prazo desses contratos? 
(   ) uma safra     (    )   duas safras       (    )  mais de duas safras. Qual? 
 
No caso de rompimento de contrato, como é resolvido? 
(   ) disputa judicial  (   ) comum acordo  (   ) prevalece a vontade da usina (   ) prevalece a 
vontade do produtor 
 
A usina exige fidelidade dos fornecedores no suprimento de cana? 
(   ) sim   (   ) não 
 
A usina presta algum destes serviços ao produtor independente? 
(    ) colheita     (   ) carregamento     (   ) insumos   (   ) outros.   Qual? 
 
Quanto ao cadastro de fornecedores de cana  pode-se dizer que: 
(   ) fornecedores freqüentes    (   ) as vezes muda de fornecedores 
 
Já houve conflito com os produtores referente a: 
(   ) preço   (   ) pagamento  (   ) qualidade da matéria-prima  (   ) serviços prestados pela 
usina  (   ) não houve conflito (   ) 
 
A usina pratica arrendamento de terras? 
 
Do total de terra utilizada pela usina qual o percentual de: 
---------área própria            ---------área arrendada  
 
Qual o valor médio que a usina paga por área no arrendamento? Como e quando ela paga? 
 
Quais as responsabilidades e atribuições da usina no arrendamento de terra? 
 
Quais os tipos de máquinas/equipamentos são utilizados na atividade produtiva da usina? 
Indique a categoria a que pertence: 
Trator     (    ) próprio      (    ) alugado  (    ) emprestado   (   ) outro.   Qual? 
Colhedeira    (    ) próprio  (   ) alugado   (    ) emprestado  (   ) outro.  Qual? 
 
Caso tenha obtido recursos de bancos públicos, indique qual o programa governamental: 
 
Existe uma quantidade mínima mensal de moagem de cana que viabiliza a atividade? 
Qual?  
 
Possui interesse em aumentar o volume de cana a ser esmagada? Por quê? 
 
Como é feita a contratação dos trabalhadores temporários 
(   ) empresa especializada  (   ) empreiteiros     (    ) própria usina   (    ) outro   (    ) qual 
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Quantas horas são a jornada de trabalho destes trabalhadores? 
 
É membro de alguma associação, qual? Qual o serviço que ela oferece? 
 
Tem projetos de abrir novas unidades industriais? Onde?  
 
Neste novo projeto, pretende plantar a cana ou fazer contratos de fornecimentos com 
produtores locais? 
 
Para esta expansão, já existe alguma parceria com os produtores locais? Comente. 
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ANEXO 5 – AGENTES ENTREVISTADOS (USINAS/DESTILARIAS) 

 

Entrevistado: Gustavo Cabral 
Usina/destilaria: Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda - 2001 
Função/cargo: Diretor 
Local: Itapaci - GO 
Data: Nov - 2006 
 
Entrevistado: Gustavo Cabral 
Usina/destilaria: Vale Verde Empreendimentos Agrícolas Ltda - 2007 
Função/cargo: Diretor 
Local: Itapuranga - GO 
Data: Nov - 2006 
 
Entrevistado: Gustavo Cabral 
Usina/destilaria: Anicuns Álcool e Açúcar S\A – Anicuns (GO)- 1994 
Função/cargo: Diretor 
Local: Anicuns - GO 
Data: Nov - 2006 
 
Entrevistado: Henrique Pena  
Usina/destilaria: Jalles Machado S/A – Goianésia - 1940 
Função/cargo: Diretor 
Local: Goianésia – GO 
Data: Fev - 2007 
 
Entrevistada: Lina Mara dos Santos 
Usina/destilaria: Vale do Verdão S/A – Açúcar e Álcool  - Tuvelândia - 1980 
Função/cargo: Supervisora 
Local: Turvelândia - GO 
Data: Fev - 2007 
 
Entrevistado: Edimilson Araujo 
Usina/destilaria: São Francisco – Quirinópoles - 2005 
Função/cargo: Gerente industrial 
Local: Quirinópolis 
Data: Fev - 2007 
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ANEXO 6 – OUTROS AGENTES 
 
Entrevistado: José Mauro 
Instituição: SIFAEG 
Função/cargo: Diretor 
Local: Goiânia 
Data: 2007 
 
Entrevistado: Claudia Campos 
Instituição: FAEG 
Função/cargo: Diretora 
Local: FAEG 
Data: 2007 
 
Entrevistado: Prof. Dr. Américo J. S. Reis  
Instituição: UFG 
Função/cargo: Professor  
Local: UFG 
Data: 2006 
 
Entrevistado: Aristides C. Neto  
Instituição: SCA  álcool  
Função/cargo: Gestor de negócios 
Local: Senador Canedo 
Data: Fev - 2007 
 
Entrevistado: Roberto Spovito 
Usina/destilaria: Grupo Cosan 
Função/cargo: Gerente agrícola 
Local: Jataí 
Data: Fev - 2007 
 
Entrevistado: Eliseu  
Usina/destilaria: Nardini Agroindustrial 
Função/cargo: Gerente RH 
Local: Aporé 
Data: Fev - 2007 
 
Entrevistado: Ricardo Borges  
Usina/destilaria: Tropical 
Função/cargo: Supervisor Financeiro 
Local: Edéia 
Data: Fev - 2007 
 
Entrevistado: Divino Goulart Silva  
FATAEG 
Função/cargo: Secretário de Políticas Agrícolas 
Local: Goiânia 
Data: Jul – 2008 
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Entrevistado: José Maria de Lima  
FATAEG 
Função/cargo: Vice-presidente e secretário de assalariados 
Local: Goiânia 
Data: Jul – 2008 
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ANEXO 7 - RELAÇÃO DAS EMPRESAS FUNDADORAS DO SINDICATO DA 
INDÚSTRIA DE FABRICAÇÃO DE ÁLCOOL DO ESTADO DE GOIÁS - 198434 

�

1. ALCOVERDE S/A 
2. ANICUNS ÁLCOOL E DERIVADOS S/A 
3. ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE CANA DE FIGUEIRÓPOLIS 
4. ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE CANA DE PARAÍSO DO 

NORTE 
5. COOPERATIVA AGROÁLCO DE CARMO DO RIO VERDE 
6. COOPERATIVA AGRO-PECUÁRIA DE RUBIATABA 
7. DESTILARIA VALE DO PALMAS 
8. DESTILARIA ALCOVERDE S/A 
9. DESTILARIA AMAZONAS S/AS 
10. DESTILARIA ARAGUAÍNA 
11. DESTILARIA BRASIL CENTRAL 
12. DESTILARIA CANABRAVA 
13. DESTILARIA COLINAS S/A 
14. DESTILARIA DE ÁLCOOL CANABRAVA 
15. DESTILARIA DEINASA 
16. DESTILARIA GOIÁS ÁLCOOL S/A 
17. DESTILARIA GUERREIRO 
18. DESTILARIA IPORÁ S/A 
19. DESTILARIA PARAÚNA S/A 
20. DESTILARIA SANTA MARIA 
21. DESTILARIA SANTA TEREZA 
22. PITE S/A 
23. PITE S/A 
24. SOÁLCOOL S/A 
 
  
 

 

                                                 
34    Dados fornecidos pelo SIFAEG em 09/07/08 
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ANEXO 8 – SEMINÁRIO FAEG 
 

BASES PARA DISCUSSÃO 
 
Temas abordados no seminário promovido pela FAEG entre os dias 12 e 13 de 

abril de 2007, na cidade de Goiânia-Go. 
 

1. Oferta, demanda e preços; 
2. Estrutura de mercado; 
3. Modelo consecana; 
4. Emprego; 
5. Ocupação do solo; 
6. Renda e tributação; 
7. Pesquisa e assistência técnica; 
8. Organização da produção. 
 

Após as discussões a cerca dos temas citados, foi elaborado um parecer técnico 
dos temas pelos participantes do evento, e por fim, foi apresentado pela FAEG, um 
posicionamento e as recomendações para um desenvolvimento sustentado e planejado da 
cultura de cana-de-açúcar e do setor sucroalcooleiro em Goiás.  

O parecer técnico do evento foi resumido da seguinte forma: o setor 
sucroalcooleiro esta crescendo em todo o Brasil, dada a perspectiva de aumento da 
demanda mundial por álcool carburante, assim sendo, a expansão da cana-de-açúcar no 
Estado de Goiás tem como aspectos positivos: 
 
a) Diversificação da produção agropecuária e da renda dos produtores rurais; 
b) Atividade intensiva de mão-de-obra; 
c) A cultura não demanda grandes áreas de terra, e não exige alta qualidade do solo; 
d) Relações comerciais reguladas por órgãos estruturados, tais como o CONSECANA; 
e) Transação entre produtores e indústria através de contratos formais. 
 

Os desafios a serem superados pela expansão da cana-de-açúcar foram os 
seguintes: 

 
a) Empregos sazonais nas regiões produtoras; 
b) Impactos ambientais; 
c) Planejamento da atividade para os produtores e para as indústrias. 
 

Ao final da realização do evento, os participantes recomendaram a FAEG a 
adotar os seguintes procedimentos: 

 
a) Apoio ao desenvolvimento planejado e sustentado da cultura de cana-de-açúcar no 

Estado, cuja expansão seja orientada para a redução dos desequilíbrios regionais; 
b) Apoio às decisões dos produtores rurais que participam da atividade; 
c) Apoio a formalização de parceria FAEGFIEGSIFAEG para a implantação do sistema 

CONSECANA no Estado, apoio ao estabelecimento de normas, regulamentos e 
acordos que discipline as ações dos agentes do setor. 


